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9.10.3. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

5 9.10.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um)

em qualquer dosíndices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá
comprovarque possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por

cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.1. Conforme especificado no item 22.3 do termo de referência.

9.11.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa licitante.

SUPRESSÃO

912. Emrelação-ds-oliantos-cooperativas-será-ainda-exigida-a-seguinto-documontação
complementar

9.12.2.

9.12.3.

9.12.4.

9.12,5.

9.12.6.
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9.13.2.

9.13.3.

9.13.4.

9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências

do edital.

9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitação.
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9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa Bira
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
sua continuidade.

9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

SUPRESSÃO

9.283. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o

licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2

(duas) horas/dias [mínimo de duas horas], a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao
lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento con-

vocatório.
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10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o

caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão
Os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores ex-

pressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

O 105: A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sen-
do considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos com-

plementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção

- de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e

por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

a 12d, Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de. admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

J12.3: Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.

11.3.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.4.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.
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. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

1241. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.11. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele

dependam.

12;1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos têrmos do art. 43, 81º da LC nº

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

12.2: Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12,2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1.0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

SUPRESSÃO

14.1.

OU

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras cons-
tantes do Termo de Referência.
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adijudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrata-

ção, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para as-
sinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibiliza-

ção de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico,

para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

162.2: O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perío-

do, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa ad-

judicada, implica no reconhecimento de que:
16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negóci-

os ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e

seus anexos;
16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previs-

tos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identifi-

car possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obser-
vado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do

art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
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tramento, sem ônus, antes da contratação.
16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá re-
gularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprova-
ção das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Admi-
nistração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a com-
provação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos comple-
mentares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

19, DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

20.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instru-

mento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edi-

tal.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário

que:

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. apresentar documentação falsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
24
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21.2.

21.5.

21.4.

215:

21.6;

2L.7,

2a0.

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; Ne

21.1.6. não mantiver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento)
sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,

pelo prazo de até cinco anos;

21.4.4.1.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa

neste Edital.

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos

causados;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração ad-
ministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administra-

ção pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar

ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato le-

sivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos es-

pecíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal re-

sultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente públi-

co.
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21,10.

21.11.

21,12.

2113.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do lici-
tante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

23,

23.1.

23.2.

Bed

23.4.

23.5.

23.6.

gal,

Mai

Eus

22.4.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

pregoeiro1bec(Dgmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Tonheca
Dantas, n 463, Penedo, Caicó-RN, nos dias úteis, no horário das 09:00 às 11:30 de segunda-
feira à quinta-feira, e das 08:00 à 12:00 de sexta-feira, Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos - SALC.

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação...

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamentepor meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração do edital e dos anexos.
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23.7. As impugnaçõese pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame: s.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília — DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico Portal de Compras do
Governo Federal —- www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou

obtidos no endereço, Rua Tonheca Dantas, n 463, Penedo, Caicó-RN, nos dias úteis, no
horário das 09:00 às 11:30 de segunda-feira à quinta-feira, e das 08:00 à 12:00 de sexta-
feira, nos dias úteis, no horário das 09:00 às 11:30 de segunda-feira à quinta-feira, e das 08:00 à

12:00 de sexta-feira, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo

permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1. ANEXO| - Termo de Referência;

24.12.1.1. Apêndice do Anexo | — Estudos Preliminares
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24.12.2. ANEXO |! — Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso); o
24.12.3. ANEXO III — Planilha de Custos e Formação de Preços

Dao Ex

a» %
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24.12.4. Anexo |V — Composição do BDI;

24.12.5. Anexo V — Cronograma Físico-Financeiro

24,12.6.

ANEXOVl
ProjetoExecutivo;

24.12.7.

24.12.8. ANEXO VIll - Modelo de Atestado de Vistoria; (se for o caso)

24.12.9. ANEXO IX — Modelo de Proposta;

24.12.10. ANEXO X — Modelos de declaração de elaboração independente de proposta;

24.12.11. ANEXO XI — Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação;

24.12.12. ANEXO XII - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de

pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de
2007;

24.12.13. ANEXOXL)
Caicó-RN, 20 de abril de 2022.

as do 1º BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(1º Batalhão Rodoviário / 1955)

BATALHÃO SERIDÓ

1º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
|

TERMO DE CONTRATO Nº 031/2020 - SALC - 1º BEC

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CBUQ (CONCRETO ASFÁLTICO

USINADO A QUENTE)-



MINISTÉRIO DA DEFESA

-
EXÉRCITO BRASILEIRO

1º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(1º Batalhão Rodoviário / 1955)

BATALHÃO SERBDÓ

ii NE
CONTRATO Nº 031/2020 É

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE CBUQ

(CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE),

QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR

INTERMÉDIO DO 1º BATALHÃO DE ENGENHARIA

DE CONSTRUÇÃO, E A EMPRESA SECULAR

COMERCIO CONSTRUÇÃO E REPRESENTAÇÃO

EIRELI.

A União, por intermédio do 1º Batalhão de Engenharia de Construção, sediado na Rua Tonheca Dantas

nº 463 - Bairro Penedo - Cidade Caicó - RN (CEP: 59300-000), inscrito no CNPJ/MF sob o nº

07.524.768/0001-03, neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesas, o Sr. VASQUES ROBINSON

DIOGENES VASQUES - Coronel, inscrito(a) no CPF nº 443.204.423-34, portador(a) da Carteira de

Identidade nº 020.393.684-4 - Min. Def, nomeado pela Portaria nº 791, de 29 de maio de 2018, do

Comandante do Exército, publicada em 05 Jun 18, transcrito no Boletim do Exército nº 24, de 15 de junho

de 2018 e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, e a empresa SECULAR COMERCIO CONSTRUÇÃO E REPRESENTAÇÃO

EIRELI, inscrita no CNPJ nº 08.580.840/0001-82, com sede na Rua Projetada, S/N — Quadra 22 Lote Especial

- Loteamento, no município de Santa Rita / PB, CEP. 58.302-000, denominada CONTRATADA,neste ato

representada pelo Sr. EDILSON SILVA MIRANDA, portador da Cédula de Identidade nº 1261805208

SSP/BA e CPF nº 011.357.495-90, tendo em vista o que consta no Processo nº 64039. 002955/2020-07 e em

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 028/2020-1º BEC, mediante as

GofdaContrato nº 031/2020-SALC-1ºBEC..... ocresreesorenneneso
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1, CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE CBU CONCRE
ASFÁLTICO USINADO A QUENTE),

NECHESÁRIOS
PARA EXECUÇÃO fo

REMANESCENTE DAS OBRAS DE ADEQUAÇÃO DE CAPACIDADE E SEGURANÇA PARA
ELIMINAÇÃO DE PONTO CRÍTICO NA BR-230/PB, TRECHO COMPREENDIDO ENTRE O
KM 2,0 AO KM 10,0, EXTENSÃO DE 8,00 KM Á CARGO DO 1º BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo
de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo eà
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1,3. Discriminação do objeto:

Concreto asfáltico usinado a quente |

polimérico para Capa - faixa C —

|

1

DNIT (Unidade de: Tomecimento
Ton 35.000 R$ 374,00 R$ 13.090.000.00

'em toneladas)
|

Concreto asfáltico usinado a quente
polimérico para Binder - faixa B —

DNIT (Unidade de fornecimento

em
n

toneladas)

i

! |

Ton 5.000 R$ 328,50 R$ 1.642.500,00

“VALORTOTALDOCONTRATO|R$1473500,00 |

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de J 8
[1 0 1 AO

e encerramento em J ? pub E doSJ , podendoser prorrogado por interesse da Administração

até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme Art. 57, 81º, da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁ ATE as 1
|

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 14.732.500,00 (quatorze milhões e

setecentos e trinta e dois mil e quinhentos reais).
|

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação. |

Os
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária ai
própria, prevista no orçamento da União, 2020NE802104, para os exercícios de 2020/2021 na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 0001/160339

Fonte: 0111039337

Programade Trabalho: 2678230067T980025

Elemento de Despesa: 449051

PI: MT01154

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

4.3. Os recursos advindos da obra do Destacamento da BR 230/PB, estão previstos no Plano Pluri-

anual, conforme Termo de Execução Descentralizada (TED) nº 231/2020., firmado entre o DNIT e o

DEC.

db S A - PA

5.1. A Contratada receberá por tonelada de CAUQ fornecido na obra.

5.2. A pesagem do CAUQ será feita em balança conforme definido no item 6.1.4 do Termo de Re-

ferência.

5.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)dias, contados a partir do rece-

bimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta cor-

rente indicados pelo contratado.

5.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de1993, deverão ser efetuados no prazo deaté 5 (cinco) dias

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, 8 3º, da Lei nº 8.666, de

1993. |

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.5.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de

26 de abril de 2018.

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a AA esa, como, por exemplo, obrigação fimanceira

ES j
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pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 350 —
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após E 2
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. A é

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante. ,

5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MPnº 3, de 26 de

abril de 2018.

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADAa ampla

defesa.

5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

5.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto

na referida Lei Complementar.

5.15. Noscasos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM =IxNx VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista p amento e a do efetivo pagamento;

Contrato nº 031/2020-SALC-1ºBEC........... iidea A Rr:iisantosFf“Págiia 4 de 14



VP = Valorda parcela a ser paga. a AS
| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

LO
| = (6/100) 1 = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

6,CLÁUSULA

SEXTA

REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas. |

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice de Preços
da Construção Civil (INCC) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venhaa ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais serutilizado, será adotado, em substituição, o quevier a ser determinado pela legislação então

em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7, CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pela razão abaixo justificada:

7.2. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, pois o objeto

licitado só será pago após todos os ensaios atestarem a concordância com as especificações técnicas do

Termo de Referência.

8.1. A empresa deverá estar de posse de todos os equipamentos e pessoal especializado para o for-

necimento de CAUQ, conforme especificações da norma DNER-ES385/99. Casoa licitante não possua os

equipamentos necessários no ato da contratação, deverá apresentar declaração, comprometendo-se a mo-

bilizá-los no prazo máximo de 30 dias contados da contratação, incluindo as respectivas licenças para

operá-los.

8.2. A Contratada deverá ter capacidade de fis até 480 T/dia e mínimo de 240 T/dia. O

período produtivo da obra será PRSa Constratânte € tar-se-á, preferencialmente, de segunda-feira à

JE.WiContrato
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sexta-feira, entre 06h00 e 17h00, e sábado, entre 06h00 e 12h00. Entretanto, em caráter excepolnat GÁS
—
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devidamente justificado, a Contratante poderá solicitar o fornecimento do produto em outros períodos, CA
inclusive nos noturnos e nos feriados. O cronograma de contratação será dentro da necessidade, ea
disponibilidade de recursos da administração. |

8.3. A aquisição diária mínima tem por objetivo garantir que a Contratante cumpra os
compromissos firmados junto á Concedente da obra, não sendo admissível que a produção seja retardada
e o cronograma da obra não seja cumprido por força de limitações logísticas dos fornecedores.

8.4. Não atentar para essa obrigação, sujeita a Contratada à aplicação sanções administrativas caso

seja requisitada a entrega e o fornecimento diário não ocorrer conforme o mínimo diário descrito abaixo:

QUANTIDADE MÍNIMA QUE A

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPE
Ã GAÇ CIFICAÇÃO UND

CONDIÇÕES DE ENTREGAR POR DIA
DE TRABALHO

Fornecimento de concreto asfáltico
l usinado a quente polimérico para Capa - Ton 240,00

|

faixa C - DNIT

Fornecimento de concreto asfáltico
2 usinado a quente polimérico para Binder Ton 240,00

- faixa B - DNIT |

8.5. Concreto Asfáltico Usinado a Quente |

8.5.1. Mistura preparada em usina apropriada, com características específicas composta de

agregado mineral graduado, material de enchimento (cal hidratada) e ligante betuminoso, espalhada e

comprimida a quente. Na usina, tanto agregado como ligante são previamente aquecidos para depois

serem misturados.

8.5.2. Os depósitos para o cimento asfáltico devem possuir dispositivos capazes de aquecer

o ligante nas temperaturas fixadas nesta Especificação. Esses dispositivos também devem evitar qualquer

superaquecimento localizado. Deve ser instalado um sistema de recirculação para o cimento asfáltico, de

modo a garantir a circulação, desembaraçada e contínua, do depósito ao misturador, durante todo o

período de operação. A capacidade dos depósitos deve ser suficiente para, no mínimo, três dias de serviço.

8.5.3. Método executivo para a usinagem do CAUQ com CAP 55/75-E, controle

tecnológico dos materiais e requisitos da mistura de acordo com a norma DNER 385/99. A empresa

deverá possuir ou terceirizar equipe e equipamentos para realizar esse controle, cujos custos já deverão

estar inclusos no preço unitário dos serviços ofertados.

8.5.4. O transporte da massa usinada, além de seguir todas as especificações técnicas para

a garantia da manutenção da qualidade da massa asfáltica durante o frete, deverá seguir todas] as normas

vigentes para a segurançae legalidade notrânsito.

8.5.5. O transporte da massa asfáltica usinada contempla o desembarque do insumo na

vibro acabadora da Contratante considerando o tempo para descarga enquanto o material é aplicado na

rodovia sem havcr a possibilidade dc outra forma dc entrega.
|

8.5.6. Os insumos ofertados deverão seguir os parâmetros de qualidade o garantia

estabelecida pelo DNIT.

8.5.7. O traço (projeto de mistura) deverá ser remetido pela Contratada para aproyação da

Contratante, que poderá solicitar pu, para orar qualidade técnica do CAIO,Pontome
x das

AZ No á 6 de 14
Contrato



a ê RA

pt
o

— ffrgal
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8.5.8. Deverão ser fornecidos relatórios de traço por parte da Contratada, sendo —

O o envio do relatório específico da caracterização de cada material constituinte do traço do
j

|

8.5.9. Mensalmente, a contratada deverá apresentar, juntamente com o boletim de medição,
os relatórios dos ensaios de controle tecnológico dos materiais e da mistura que foram fornecidos.

8.6. Cimento Asfáltico de Petróleo (CAP) 55/75-E:

8.6.1. O CAP 55/75 é o cimento asfáltico de petróleo (CAP), modificado em suas
características de desempenho através da incorporação de aditivos químicos e elastômeros. Os órgãos
IBP/ABNT e ANP (Agência Nacional de Petróleo) classificam os asfaltos modificados com polímero
elastomérico em 03 tipos, cujas nomenclaturas são definidas pelo ponto de amolecimento e recuperação
elástica. Classifica-se de acordo com a sua consistência medida pela penetração (de agulha) à 25ºC, em
décimos de milímetro. O asfalto CAP 55/75, é disponibilizado ao mercado, através das Refinarias da

Petrobrás, e comercializados pelas empresas distribuidoras. Cimento asfáltico de Petróleo ou CAP é um

líquido viscoso, semissólido ou sólido, a temperatura ambiente, que apresenta comportamento
termoplástico, tornando-se líquido se aquecido e retornando ao estado original após resfriamento. Obtido

através de diversos processos dc destilação do petrólco, cle é quasc totalmente solúvcl em benzeno,

tricloroetileno e em bissulfeto de carbono. |

8.6.2. A amostra deve ser submetida aos ensaios indicados na Tabela acima descrita,

quando do seu recebimento, devendo satisfazer às condições constantes da referida Tabela, de acordo com

os ensaios preconizados nos Controles de Qualidade da Norma de Especificação do Serviço.

8.6.3. À vista dos resultados da inspeção e independentemente de ensaio, o executante

pode rejeitar o carregamento total ou parcialmente.

8.6.4. Caso todos os resultados preencham as exigências estipuladas, o carregamento deve

ser aceito; caso um ou mais destes resultados não preencham as referidas exigências, e se estes resultados

forem confirmados através de contraprova, o carregamento deve ser rejeitado.

8.7. O prazo de entrega dos insumos é de 5 (cinco) dias corridos, contados da requisição de

entrega pela Contratante, que será emitida após o empenho do respectivo recurso. A entrega ocorrerá na

BR-230/PB, no trecho do Km 2,0 ao Km 10,0, conforme a demanda da Contratante para cada momento

da obra e de acordo com o andamento do Plano de Trabalho, a qualquer dia da semana. Os horários de

entrega serão combinados entre a Contratante e a Contratada conforme a possibilidade de aplicação do

insumona obra da rodovia, respeitando que haja prévio contato presencial ou telefônico de, no mínimo,

03 (três) dias úteis.

8.8. Cabe ressaltar que o lançamento de material na pista depende de condições meteorológicas

adequadas e da condição de disponibilidade de equipamentos e pessoal pela Contratante para receber e

aplicar o CAUQ, sendo assim, a Contratante NÃO ESTÁ OBRIGADA A RECEBER A QUANTIDADE

MÍNIMA DIÁRIA, caso não tenha sido dada a ordem de entrega ou se a Contratante informar em tempo

hábil para que a Contratada pare de usinar e transportar o material que não terá condições de receber.

8.9. Para o cumprimento do item anterior, a Contratada deverá nomear um preposto e

disponibilizar seu contato telefônico a fim de que, caso haja problema de recebimento causado por

variações climáticas imprevisíveis ou quebra dos equipamentos utilizados no lançamento do asfalto, a

Contratada possa ser, o mais rápido possível, informada pela Contratante a fim de encerrar os trabalhos de

Usinagem e Transporte. daContrato nº 031/2020-SALC-1ºBEC Ss
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8.10. Os agregados resultantes da operação de britagem normalmente formam três fra desTed o)

dimensões máximas distintas, devendo ser estocados convenientemente, além de drenados e cobertos de
modo que cada fração ocupe um silo da usina. Não é permitida a mistura prévia dos materiai
abastecimento da usina. Cada uma das frações deve apresentar homogeneidade granulométrica.

E 8.11. Nas usinas utilizadas para produção de CAUQ,os silos devem ter capacidade total de, no
mínimo, três vezesa capacidade do misturador, e devem possuir, no mínimo, três silos agregados. Ossilos
devem conter dispositivos que os abriguem da chuva..

|

8.12. A usina deve ser calibrada racionalmente, de forma a assegurar a obtenção das características
desejadas para a mistura.

8.13. As frações obtidas, acumuladas nos silos da usina, são combinadas no misturador,

acrescentando-se ainda o CAP necessário à condução da mistura de agregados à taxa de! projeto. O

abastecimento dos insumos deve ser convenientemente programado de modo a evitar a interrupção da

produção.

8.14. As frações devem ser combinadas de forma a enquadrar a mistura final dentro da faixa

granulométrica especificada.
º

8.15. O CAUQ produzido na central deve ser descarregado diretamente sobre caminhões

basculantes e em seguida transportado para a pista. Devem ser tomadas todas as precauções para evitar

perda de temperatura durante seu transporte.

8.16. Os insumos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente

pela Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.17. Ressalta-se que o cronograma reflete o planejamento geral da Execução de Remanescente

das Obras de Adequação de Capacidade e Segurança para Eliminação do Ponto Crítico da BR-230/PB,

trecho compreendido entre o km 2,0 ao km 10,0, a cargo desse Batalhão. Tratando-se de uma obra

complexa e com vários fatores queinfluenciam o prazo final, o cronograma pode sofrer alterações.

8.18. O recebimento provisório dos serviços dar-se-á de maneira mensal, por ocasião da medição

dos serviços, mediante a apresentação dos relatórios dos ensaios previstos nas especificações citadas no

item 4.5.9 no Termode Referência. “

8.19. Todas as despesas decorrentes da entrega, carga, descarga, dos materiais objeto desta

licitação, inclusive materiais, mão de obra, locomoção, transporte, seguros de acidentes, impostos,

contribuições previdenciária, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes de sua execução,

“scrão dc responsabilidade da cmpresa Contratada.
Ê

8.20. A medição dos serviços dar-se-á mensalmente, conforme produção efetiva e calculada por

preço unitário do item.
|

8.21. A Contratante realizará inspeção minuciosa em todo o processo de aquisição dos produtos,

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra,

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques €

revisões finais que se fizerem necessários.
|

8.22. Após tal inspeção e comprovação por meio dos relatórios de controle tecnológico, deverá

constar, nesse mesmo citado relatório, o Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual

teor e forma, que serão assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

LÍ
Contrato nº 031/2020-SALC-|ºBEC
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8.23. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul tes
da execução ou materiais empregados, cabendo fiscalização não atestar a última e/ou única medição eres
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de
Recebimento Provisório. Portanto, nesse caso específico, caso o 1º BEC aplique o material produzido pela
Contratada que porventura esteja fora das especificações, a Contratada deverá realizar os seguintes
serviços, as suas expensas:

,

8.23.1. Remoção e transporte do material referente ao lote rejeitado (DMT até 7,0 km);

8.23.2. Reparo das camadas subjacentes, caso seja necessário;

8.23.3. Pintura de ligação com RR-2Cna área afetada;

8.23.4. Novo fomecimento de CAUQ, conforme as especificações do Termo de
Referência.

o

8.24. A critério da Contratante, admitir-se-á a não execução direta dos serviços citados no item

8.23. Por parte da Contratada, mediante glosa dos valores medidos em contrato. O valor base

dessa glosa será definido pelo valor do SICRO 3, mês Out/19 — Paraíba.

8.25. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 30(trinta)

dias após a lavratura do último Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada

pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da

fiscalização quanto às pendências observadas e somente depois de solucionadas todas as reclamações

porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de

serviços empregados na execução do contrato.
o

8.26. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempesti-

vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do pra-
zo.

me

ke - L AQ DA EXE

9.1. N9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos

observados.
É

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis

mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade

competente.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade c nte para as providências gabíveis.

/ CJ)podeContrato nº 031/2020-SALC-IºBEC................ N)
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10. CLÁ - OBRIGA DA TANTE

10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

: E |

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

|

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

|

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
|

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

Z

11, CLÁUSULA DÉ IRA - OBRI DA TAD

11.1. São obrigações da Contratada:

11.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

11.1.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especifica-

ções, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fis-

cal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan-

tia ou validade;

11.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

com osartigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.1.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

11.1.1.4. Possuir balança instalada no mesmo canteiro onde será produzido o

CAUQ, devidamente aferida pelo INMETRO.
|

11.1.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.4. Indicar preposto para representá a execução do coff+ Pá
ss gd AºPágifia 10 de 14
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SE A-D ADMINI

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência

da contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. Cometer fraude fiscal;

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

12.2.2. multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso presa
do sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias;

12.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pcla qual a Administração Pública opera c atua concretamente, pclo prazo dc até dois anos;

12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o conse-

quente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1

do Termo de Referência.

12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe-
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir

a Contratante pelos prejuízos causados;
|

12.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 do Termo de Referência po-

derão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentosa se-

rem efetuados.

12.4. Também ficam sujcitas às penalidades do art. 87, Ill c IV da Lci nº 8.666, dc 1993, as cmpre-

sas ou profissionais que:

(>DSL.4!
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12.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraudefiscal
no recolhimento de quaisquer tributos; | FIM2958“HE;a)

12.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; E 5NOS

Ehger
a

12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtu-

de de atos ilícitos praticados.
|

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento|previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

|

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a se-

rem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for ocaso, serão

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conformeartigo 419 do

Código Civil.
|

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observadoo
princípio da proporcionalidade.

|

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pú-
blica nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilida-

de da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência

e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar cu Processo Administrativo de Respon-

sabilização - PAR. |

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. |

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrati-

vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal, resul-

tantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem participação de agente público.

12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração,nas situações previstas nos incisos 1 a

XIl e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo ao Edital;

+ ToContrato nº 031/2020-SALC-1ºBEC ue ne Págihá 12
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13.1.2. Aqnieis nos termos do art. 79, inciso TI, da Lei nº 8.666, de 1993.
,

13.2. Os casos de rescisão codliátual serão formalmente motivados, assegurando-se
à

à CONTRA:
TADA o direito à prévia e ampla defesa.

133. A CONTRATADA utili os direitos da CONTRATANTE em caso a rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
o caso:

|

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; |

13.4.3. Indenizações c multas.

14.
CLÁUSULA

DÉCIMAQUARTA

DAS
VEDAÇÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:
|

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação AANG,
14.1.2. Interromper a cxccução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. |

I

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nf 8.666, de

1993.
|

15.2. A CONTRATADAé obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões quese fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valorinicial atuali-

zado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebradoentre as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
|

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas princípios gerais dos contratos.

17. CLÁ A DÉC É - DA PUBLICAÇÃ:!

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
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18.CLÁUSULA

DÉCIMA

OITAVAFORO

É

ado eo]

18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Caicó-RN / Justiça Federal, para dirimir oslitígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, 82º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

CaicórN, J8 de Setembro de 2020.

SIGNATÁRIOS
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1º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO 1 ho 2

AVISO DE SUSPENSÃO AVISO DE LICITAÇÃO 13 Dr As

CONCORRÊNCIA Nº 2/2020

q a
ão da licitação supracitad blicada no D.O.U em

24/08/2020 . Objeto: Contratação de serviços
técnicos

profissionais para a ção de
estudos e projetos de Engenharia necessários às obras militares de interesse do Exército
Brasileiro.

ALDECIR DE LIMA TAVARES

Ordenador de Despesas

(SIDEC - 18/09/2020) 160176-00001-2020NE000001

1º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 30/2020 - UASG 160339

Nº Processo: 64039007225202094.
PREGÃO SRP Nº 54/2020. Contratante: 1 BATALHAO DE ENGENHARIA DE -CONSTRUCAO.

CNPJ Contratado: 17465305000196. Contratado : BZA PROJETOS DE CONTENCOES & -

LOCACOES DE EQUIPAMENTOS L. Objeto: Aquisição de insumos para execusão de barreia

de proteção tipo new jersey e contenção em terra armada, destinado a obra da br
230/pb.Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Vigência: 03/09/2020 a 02/09/2021. Valor Total:

R$1.310.337,60. Fonte: 111039337 - 2020NEB01619 Fonte: 111039337 - 2020NE801620
Fonte: 111039337 - 2020NE801621 Fonte: 111039337 - 2020NE801622 Fonte: 111039337

- 2020NE801623 Fonte: 111039337 - 2020NE801624. Data de Assinatura; 03/09/2020.

(SICON - 18/09/2020)

EXTRATO DE CONTRATO Nº 31/2020 - UASG 160339

Nº Processo: 64039002955202007.
PREGÃO SRP Nº 28/2020. Contratante: 1 BATALHAO DE ENGENHARIA DE -CONSTRUCAO.

CNP) Contratado: 08580840000182. Contratado : SECULAR COMERCIO CONSTRUCAO E -
REPRESENTACAO EIRELI. Objeto: Aquisição de cbuq (concreto asfáltico usinado é quente).
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Vigência: 18/09/2020 a 17/09/2021. Valor Total:

R$14.732.500,00. Fonte; 111039337 - 2020NE802104. Data de Assinatura: 18/09/2020.

(SICON - 18/09/2020)

EXTRATO DE CONTRATO Nº 33/2020 - UASG 160339

Nº Processo: 64039008595202049.
DISPENSA Nº 58/2020. Contratante: 1 BATALHAO DE ENGENHARIA DE -CONSTRUCAO. CNPJ

Contratado: 47162037000180. Contratado : JEENE JUNTAS E IMPERMEABILIZACOES-EIRELI.

Objeto: Serviço comun de engenharia (junta de dilatação e lábios poliméricos).
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Vigência: 18/09/2020 a 17/09/2021. Valor Total:

R$110.880,00. Fonte; 111039337 - 2020NE802105. Data de Assinatura: 18/09/2020.

(SICON - 18/09/2020)

3º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2020 - UASG 160202

Nº Processo: 64041012923202062. Objeto: Aquisição de óleo lubrificantes, graxas e

aditivos. Total de Itens Licitados: 37. Edital: 21/09/2020 das 08h00 às 11h30 e das 13h30

às 17h00. Endereço: Av Senador Helvideo Nunes S/n, Jardim Natal - Picos/Pl ou
https://www.gov.br/compras160202-5-00018-2020. Entrega das Propostas: a partir de

21/09/2020 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 01/10/2020 às

09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ANTONILO DE FREITAS PINTO

Ordenador de Despesas Substituto

(SIASGnet - 18/09/2020) 160202-00001-2020NE000001

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2020 - UASG 160202

Nº Processo: 64041012765202041. Objeto: Aquisição de insumos que serão empregados
nas obras da Rodovia BR-135, na cidade de São Luís/MA.. Total de Itens Licitados: 24.

Edital: 21/09/2020 das 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. Endereço: Av Senador

Helvideo Nunes S/n, Jardim Natal - Picos/P| ou https://www,gov.br/compras160202-5-
00028-2020. Entrega das Propostas: a partir de 21/09/2020 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 01/10/2020 às 09h00 no site

www. gov.br/compras. Informações Gerais: .

ANTONILO DE FREITAS PINTO

Ordenador de Despesas Substituto

(SIASGnet - 18/09/2020) 160202-00001-2020NE000001

62 REGIÃO MILITAR

192º BATALHÃO DE CAÇADORES

RETIFICAÇÃO

Na Inexigibilidade de Licitação Nº 9/2020 publicada no D.O.U de 15/09/2020,

Seção 3, Pág. 12, Onde se lê: Contratada; FLORISVALDO COELHO DA SILVA. Valor: R$

32.941,20. Contratada: EDIMAR SILVA DE AGUIAR. Valor: R$ 27.761,96. Contratada: JOSE

MARIA FERREIRA SILVA. Valor: R$ 37.252,04. Contratada: ANTONIO CARLOS BATISTA

DOMINGUES. Valor: R$ 35.297,52. Contratada: UELTON ALVES DOS SANTOS. Valor: R$

59,391,36. Contratada: CARLOS MAGNO NEVES SILVA. Valor: R$ 41.465,20. Contratada:

JOSE BONFIM JUNIOR. Valor: R$ 16.613,12. Contratada: ARMANDO MACHADO GOMES.

Valor:R$ 30.116,48. Leia-se: Contratada: FLORISVALDO COELHO DA SILVA. Valor: R$

32.941,20. Contratada: EDIMAR SILVA DE AGUIAR, Valor: R$ 27.761,96. Contratada: JOSE

MARIA FERREIRA SILVA. Valor: R$ 37.252,04.Contratada: ANTONIO CARLOS BATISTA

DOMINGUES. Valor: R$ 35.297,52. Contratada: EDUARDO BELO DA SILVA. Valor: R$

38.915,84. Contratada: UELTON ALVES DOS SANTOS. Valor: R$ 59.391,36. Contratada:

CARLOS MAGNO NEVES SILVA. Valor: R$ 41.465,20. Contratada: JOSE BONFIM JUNIOR.

Valor: R$16.613,12. Contratada: ARMANDO MACHADO GOMES. Valor: R$ 30.116,48.

(SIDEC - 18/09/2020) 160033-00001-2020NE002277

Este documento pode ter verificado no endereço eletrônico
qo. html, pelo código

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2020 - UASG 160225
I

Nº Processo: 6436102755202084. Objeto: Aquisição de roçadeiras e Insumos para
ão de áreas verdes visando atender ás necessidades da Base Administrativa do

Curado e das OMs Integrantes do GCALC/7.. Total de Itens Licitados: 32. Edital: 21/09/2020
das 09h30 às 11h30 e das 13h30 às 15h30. Endereço: Avenida Professor Luiz] Freire Nº 198

- Bairro Curado, - Recife/PE ou https://www.gov.br/compras160225-5-00015-2020. Entrega

das Propostas: a partir de 21/09/2020 às 09h30 no site www.gov.br/compras; Abertura das

Propostas: 01/10/2020 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

|

MARCOS WAGNER RODRIGUES MONTEIRO

Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 18/09/2020) 160225-00001-2020NE000001

10º REGIÃO MILITAR

72 BRIGADA DE INFANTARIA MOTORIZADA
|!

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE FORTALEZA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 4/2020 - UASG 160045
|

Nº Processo; 64242001913201900.
PREGÃO SRP Nº 4/2019. Contratante: BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNICAO -DE

FORTALEZ. CNPJ Contratado: 05656062000170. Contratado : MULTICOM COMERCIO

MULTIPLO DE -ALIMENTOS LTDA. Objeto: Aquisição de quantitativo de subsistência QS.

Fundamento Legal: art 57, 51º da Lei nº 8.666, de 1993. Vigência: 24/08/2020 a
04/10/2020. Valor Total: R$51.350,00. Fonte: 100000000 - 2020NE800120. Data de
Assinatura: 24/08/2020.

|

(SICON - 18/09/2020) 160045-00001-2020NE000001

EXTRATO DE CONTRATO Nº 5/2020 - UASG 160045
|

Nº Processo: 64242001913201900.
PREGÃO SRP Nº 4/2019. Contratante: BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNICAO -DE

FORTALEZ. CNP) Contratado: 01920177000179. Contratado : COMERCIAL MILANO BRASIL

LTDA -.Objeto: Aquisição de Q ivo de Subsistência QS.F Legal: art 57, 8

1º, da Lei nº 8.666de 1993. Vigência: 14/08/2020 a 04/10/2020. Valor Total: R$102.900,00.

Fonte: 100000000 - 2020NE800102, Data de Assinatura: 14/08/2020. |

(SICON - 18/09/2020) 160045-00001-2020NE000001
|

EXTRATO DE CONTRATO Nº 13/2020 - UASG 160045
|

Nº Processo: 64242001913201900.
PREGÃO SRP Nº 4/2019. Contratante: BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNICAO -DE

FORTALEZ. CNP) Contratado: 01920177000179. Contratado : COMERCIAL MILANO BRASIL

LTDA -.Objeto: Aquisição de Q ivo de Subsistência QS. Legal: art. 57, 8

1º, da Lei nº 8.666 de 1993. Vigência: 14/08/2020 a 04/10/2020. Valor Total:aFonte: 144000000 - 2020NE800539. Data de Assinatura: 14/08/2020.

(SICON - 18/09/2020) 160045-00001-2020NE800539 |

10º DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
|

EXTRATO DE CONTRATO
I

Dispensa de Licitação nº 95/2019. Processo: 64455012475201900. DISPENSA nº 95/2019.

contratante: 10 Deposito de Suprimento CNP] CONTRATADO: 14208934000128

CONSTRUTORA KARBONE E COMERCIAL LTDA. Objeto: Contratacao do Servico de
Engenharia de Reparacão da Coberta do Tapiri da 2 Companhia do 10 Dsposo de
Suprimento. Fundamento Legal: 8.666/93, Art. 24, Inc. |. Vigencia 19/05/2020 à

14/01/2021. Valor total R$ 31.540,52. Fonte: 100000000 2019NE802912. Data da
Assinatura:11/09/2020.

|

17º GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA |

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO |

PREVIA Nº 1/2020 VASG 160341. Numero do Contrato: Nota de Empenho 2019NE802169.

Nr Processo: 013/2020-Sect.1, do 17 GAC de 04 de fevereiro de 2020. Adesao 30 Pregao

Eletronico nr 01/2019-UASG 160340. Contratante: 17 Grupo de Artilharia de Campanha

(UG Participante). CNPJ Contratado: 33.150.983/0001-00. Razso Social do Contratado:

MALU FERRAMENTAS EIRELLI. |

Por encontra-se em local desconhecido fica a referida empresa NOTIFICADA a

apresentar defesa previa no prazo de 05 (cinco) dias uteis, pessoalmente ou por
i dio de advogado c

ituído, juntar doc e reg o que julgar de direito,

podendo, ainda, oferecer alegacoes finais e praticar todos os demais atos nece: sarios ao
exercicio do contraditorio e da ampla defesa, conforme Art. 87, Paragrafo 2, da Lei nr
8.666/1993, e se assim desejar, contrariar a decisao do 17 Grupo de Artilharia de

Campanha que
i Processo Admini: ivo

para apuracao de suposta irregularidade

praticada durante o Pregao Eletronico nr 01/2019-UASG 160340, podendo culminar na
aplicacao de sancao administrativa, com base na Lei nr 8.666/93, no Decreto nr 7.892/13

e demais legislacoes incidentes. |

Natal-RN, 18 de setembro de 2020
|

Coronel HARYAN GONCALVES DIAS

Ordenador de Despesas do 17 GAC

102 BRIGADA DE INFANTARIA MOTORIZADA

72 GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA

AVISO DE PENALIDADE

PROCESSO Nº 64544007914/2020-99

O 7º Grupo de Artilharia de Campanha torna público a suspensão do:Sr. José

Manoel da Silva, CPF: 057.307.004-07, prestador de serviços para coleta, transporte e

distribuição de água potável no Semiárido Nordestino por meio da publicação do Boletim

Interno 150, de 10 de agosto de 2020 e multa de 10%, Incidente sobre o valor do contrato.

O referido prestador fica suspenso por 06 (seis) meses de contratar com o Exército

Brasileiro, a contar do dia 10 de Agosto de 2020. :

Ten Cel HENRIQUE CESAR THEOPHILO GASPAR DE OLIVEIRA

Ordenador de Despesas do 7º GACEAr Documento astunado digitalmente conforme MP nt 2.200-2 de 24/08/2001, ICP
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Bravleira - ICP-Beasih uai

Nº 181, segunda-feira, 21 de setembro de 2020. ;



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(1º Batalhão Rodoviário /
1955) BATALHÃO SERIDÓ

Apêndice 1 - Termo de justificativas técnicas
relevantes

( atualizado em 01/06/2022 devido a NOTA N. 131/2022/E-CJU/ENGENHARIA/CGU/AGU, de 27 de maio



1. INTRODUÇÃO

Em razão da recomendação da AGU, expressa em seu modelo de Projeto Básico,

apresenta-se como apêndice esse termo, elaborado pelos responsáveis técnicos pelo Projeto Básico,

no qual especifica-se os chamados pontos fundamentais para a elaboração da minuta de Edital, bem

como as respectivas justificativas técnicas, de forma a facilitar a atuação da equipe administrativa

do órgão, a plena harmonia de redação entre os instrumentos reguladores do certame e até mesmo a

compreensão, pelos licitantes e órgãos de controle, acerca de decisões técnicas adotadas para a

adequada satisfação do interesse público.

2. JUSTIFICATIVA PARA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO

Considerando que a pavimentação, assim entendido o fornecimento de concreto

betuminoso usinado a quente e usinagem , preparados segundo as especificações do projeto, é

serviço de construção civil, compreendido no item 7.02 da Lista de Serviços anexa à Lei

Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. Não se cuida de mero fornecimento de material.
|

Considerando que essa matéria já fora sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça por meio

da Súmula nº 167 que disciplina que: "O fornecimento de concreto, por empreiteira, para

construção civil, preparado no trajeto até a obra em betoneiras acopladas a caminhões, é prestação

de serviço, sujeitando-se apenas à incidência do ISS”.
|

Considerando embasamento já reproduzido pelo doutrinador Hely Lopes Meirelles, em

artigo já clássico (Imposto Devido por Serviço de Concretagem. Revista dos Tribunais. Ano 62,

Julho/1973, vol. 453, pp. 45 a 52), do qual destaca-se o seguinte trecho: "A concretagem, portanto,

não é mercadoria; é serviço, e serviço típico da construção civil, seja realizada por administração,

por empreitada ou por subempreitada, como consta da própria lista da lei do ISS. O concreto é

mistura em proporções adequadas para cada caso, de cimento-areia-pedra-britada- água, aplicada na

forma própria segundo a técnica estabelecida em nosso País pela NB-1 (Norma Brasileira para

Execução e Cálculo de Concreto Armado), norma técnica esta que é impositiva para a União,os

Estados e Municípios, por força do Decreto-lei nº 2.773, de 11.11.1940. É, pois, um serviço, e

serviço técnico, reconhecido por lei federal, razão pela qual só podem executá-lo para fins

profissionais os registrados no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA), nos termos

da Lei federal nº 5.194, de 1965, e Resoluções normativas do Conselho Federal de Engenharia e

Arquitetura (CONFEA), pois exige cálculos especiais e tecnologia avançada para sua correta

aplicação."

Considerando entendimento da Egrégia Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento do Recurso Especial nº 11.979, publicada no diário de Justiça de 24 de maio de 1993:

/
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“O preparo e fornecimento de argamassa para construção civil, mediante empreitada, é serviço da

mesma natureza jurídica que a elaboração de concreto, em iguais circunstâncias. A suposta

qualificação técnica diferenciada, no fornecimento de concreto é irrelevante, para os fins da

incidência do ISS”

Considerando que similarmente ao concreto, o CBUQ constitui massa resultante da mistura

de cimento asfáltico de petróleo ou emulsão asfáltica, brita e filler, em proporções adequadas e

balizada por normas técnicas.

Tem-se que o objeto deste Termo de Referência classifica-se como serviço comum de

engenharia.

Adicionalmente, o escopo da contratação compreende 3 (três) itens que são parte integrante

do serviço de “usinagem e transporte de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) com

(ga) CAP 55/75-E (Cimento Asfáltico de Petróleo Modificado por Polímero)”, senão vejamos:

e item 1.1] - Usinagem de Concreto Betuminoso Usinado a Quente com CAP 55/75

(Cimento Asfáltico de Petróleo Modificado por Polímero) — Faixa C

e item 1.2- Aquisição e Transporte de Cimento asfáltico de petróleo com polímero -

CAP 55/75-E

e item 1.3 - Transporte em Rodovia pavimentada de Concreto Betuminoso Usinado a

Quente — (CBUQ) polimérico.

Assim, tanto o item 1.2 (Aquisição e Transporte de Cimento asfáltico de petróleo com

polímero - CAP 55/75-E) quanto o item 1.3 (Transporte em Rodovia pavimentada de Concreto

Betuminoso Usinado a Quente — (CBUQ) polimérico) serão de responsabilidade da CONTRATADA

que não apenas confeccionará a mistura, mas adquirirá todos os insumos pertinentes a mistura. Para

O o caso concreto, segregou-se da usinagem(item 1.1.) os itens relativos a Aquisição e Transporte de

Cimento asfáltico de petróleo com polímero - CAP 55/75-E (item 1.2) e Transporte em Rodovia

pavimentada de Concreto Betuminoso Usinado a Quente — (CBUQ) polimérico ( item 1.3) apenas

para melhor gestão no cálculo de reajustamentos e medição de serviços. Tais serviços não poderão

ser parcelados. pois as aquisições de insumos e transportes associados tratam-se de escopo das

empresas que trabalham comesse tipo de serviço.

Neste contexto, o grupo proposto no Termo de Referência formado pelos 3 (três) subitens

configura-se um único serviço denominado de usinagem e transporte de Concreto Betuminoso

Usinado a Quente (CBUQ) com CAP 55/75-E (Cimento Asfáltico de Petróleo Modificado por

Polímero) a ser entregue nas frentes de serviço da obra de adequação de capacidade e segurança

para eliminação do ponto crítico da BR-230/PB, entre os km 02 e km 10 da BR-230/PB.

Considerando o exposto, o grupo proposto no Termo de Referência porse tratar de um único

serviço que fora dissociado apenas para facilitar o processo de medição e reajustamento,



serviço comum de engenharia pelos motivos já supracitados.

3. JUSTIFICATIVA PELO REGIMEDE EXECUÇÃO ESCOLHIDOe explicitado nos comentários do modelo de projeto básico da AGU, quanto ao

regime de execução, adotou-se o Empreitada por Preço Unitário. A escolha desse regime foi

baseada nas orientações do Tribunal de Contas da União, contidas no Acórdão nº 1977/2013, trecho

abaixo transcrito:

“a empreitada por preço global, em regra, em razão de a liquidação de despesas não

envolver, necessariamente, a medição unitária dos quantitativos de cada serviço na planilha

orçamentária, nos termos doart. 6º, inciso VIII, alínea 'a', da Lei 8.666/93, deve ser adotada

quando for possível definir previamente no projeto, com boa margem de precisão, as

quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na fase contratual; enquanto

que a empreitada por preço unitário deve ser preferida nos casos em que os objetos, por

sua natureza, possuam uma imprecisão inerente de quantitativos em seus itens

orçamentários, como são os casos de reformas de edificação, obras com grandes

movimentações de terra e interferências, obras de manutenção rodoviária, dentre outras;

Empese haver projeto executivo de pavimentação, há um risco de haver alguma imprecisão

nos quantitativos em razão da elaboração de novos traços. Ademais, optou-se por este regime de

execução, de modo a diminuir-se a transferência de riscos para o particular, e consequentemente,

obter-se menores preços unitários ofertados.

4. TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE

No caso concreto, o serviço principal e os relacionados para subcontratação extrapolam o

valor indicado de R$ 80.000,00, portanto não é obrigatório tratamento diferenciado para

microempresas e empresas de pequeno porte.

5. JUSTIFICATIVAQUANTO À METODOLOGIA EMPREGADA PARA

ORÇAMENTAÇÃO

a. Referência de preços adotados

O custo foi determinado em consonância ao Decreto Federal 7983/2013. Assim, seguindo o

que disciplina o art. 4º do referido decreto, adotou-se o custo unitário menor ou igual aos seus
An AM
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correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras —

SICRO com base nas Tabelas do DNIT da Paraíba, referente ao mês base de JANEIRO/2022. Para

o Cimento asfáltico de petróleo com polímero - CAP 55/75-E adotou-se Metodologia para

Definição dos Custos de Referência para Aquisição e Transporte de Materiais Asfálticos explicitada

no Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes. Além disso, coletou-se o custo de referência

do CAP 55/75 — E da tabela de preços divulgados pela ANP de fevereiro de 2022. E por fim,

nivelou-se, por meio de índices de reajustamentos específicos, o orçamento para a data-base de

março de 2022.

b. BDI

Nos termos do Ofício-Circular nº 1700/2022 (SEI DNIT nº 10850715) é oportuno observar

a atualização ocorrida na parcela das despesas financeiras das taxas de BDI do SICRO, em função

da repercussão do ajuste da taxa de juros básica do Banco Central (SELIC). Os novos valores

atualizados de referência do BDI são apresentados nas Tabelas 01 (sem desoneração da mão de

obra). Adotou-se o BDI para obras de construção e restauração rodoviária de pequeno porte.

6. JUSTIFICATIVA QUANTO AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
ADOTADOS

Nos termos do Acórdão 2.380/2012 — da 2º Câmara, do TCU, bem como no Guia Nacional

de Licitações Sustentáveis foram adotados critérios de sustentabilidade no Termo de Referência

com a finalidade de reduzir o impacto ambiental decorrente da execução do objeto. Por se tratar de

um serviço de usinagem de mistura estabilizada granulometricamente, houve apenas alguns

critérios propostos, senão vejamos:

e Aquisição de brita de pedreiras devidamente licenciadas;

e Gestão de resíduos da construção;

e Atendimento às especificações do DNIT ou especificações pertinentes aplicadas;

Caicó, RN, 01 de junho de 2022

Engenheiro de Fortifigação e Construção (Engenheiro Givil)

hefe

dá
Seção Técni a do 1º B

Engenheiro de Fortificação e Construção (Engenheiro Civil)
Adjunto da Seção Técnica do



%

SR RT EcgEA aos: -R

1 EaPipa

|
“OBJETO: Contratação de serviço em regime de execução por preço uritário, de

MINISTÉRIO DA DEFESA

“EXÉRCITO BRASILEIRO m
ao BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTI ução

E

: (1º Batalhão Rodoviário / 1955): i

*

BATALHÃO SERIDÓ
Eros na bio

PD EEASO ADMINISTRATIVO: Nº 64039. 004435/2022-92 - SALC 1º BEC

indo cubra suma
k

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 20/2022 - 1º BEC E
Es

“usinagem e transporte de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) com CAP 55/75-E

“(Cimento Asfáltico de Petróleo Modificado por Polímero) para q execução do remanescente
“das obras de adequação de capacidade e segurança para eliminação do ponto crítico da BR-.

om. entre os km 02 e km 10 da BR-230/PB, extensão de 8,00 E

z old

“foram adotadas as seguintes providências referentes. às ea contidas naRNCTA Nº

131/2022/E- CJU/ENGENHARIA/CGU/AGU, de 27 de maio de 2022.

Vias: osgra poe

cmpepaioo

TERMO DE ADEQUAÇÃO DE PROCESSO

--Por ordem do Senhor Comandante do 1º Batalhão de.Engenharia de Construção

wi hi) 4

Recomendação do parágrafo 7 da NOTA Nº 131/2022/E- CIU/ENGENHARIA/CSL/AGU:

f

-- Minuta do Edital: Foi inserida uma nova minuta de”edital de' licitação de forma

mais legível, de acordo coma orientação dessa consultoria-- item5 da Nota Jurídica

115/2022 - conforme folha nº 183 a 212 do processo.
Pta

- Parágrafo 5 da Nota Jurídica 115/2022: Já inserido nos qutos a minuta completa

doedital bem como a minuta do contrato, conforme felha'nº 183 a 212 e folha nº

135 a 138 do processo, respectivamente.

- Parágrafo 7 da Nota Jurídica 115/2022: Já inserido nos autos qualificação técnica

de registro das licitantes e de seus responsáveis técnicos no CREA e/ea no,CAU,,

conforme folha nº 176 e 177 do processo.
it Sea- Parágrafo 11 da Nota Jurídica 115/2022: Foi ratificado o objeto como Eenico de

; engenharia, conforme folha nº 139 a 176 e folha nº 229,o233 do processo.

Em Parágrafo. 13 da Nota Jurídica 115/2022: Foi inserido. nos autos justificativa

“técnica, assinada por Engenheiro, conforme folha nº 229. a,233 do|processo.
”

= (Continuação do Termo de Adequação do Processo NUP: 64039. 004435/2022-92)
?

nesse



emceatençã E

Combo sra + ot na

a

Jd
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a
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Ta

- Parâgrak E da Nota Jurídica 115/2022: Os orçamentosli ho i
Ê foram coletarados no Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO), persmeiadoopel

vips sa q ps ;

» DNIT,e constam da folha nº 110 a 118 e folha nº 159 a 170do processo. es

i IERo Ay: :

i - Parágrafo 28 da Nota Jurídica 115/2022: A Anotação de Responsabilidade jetiiia

: - ART, cons q,n0s autos, conforme folha nº 179 do processo.o, De
Ê : oq aenaego

CH TMRecomendação do parágrafo 8 da NOTA Nº 131/2022/E- CAL ENGENHARIA
/CSU/AGU:

Í - Minuta doEditol e contrato da outra licitação: Conforme parágrafo anterior foi
; inserida uma nova minuta de edital de licitação (folha nº 213 e 228 de forma mois

g legível el éxodo o contrato da outra licitação, conforme folha SA213 efiaé

«es ago rio sPrOCESSO,ok
q

é Ea w

Recomendação do parágrafo 9 da NOTA Nº DERSdr siso É , “quente; 2- hos e transporte de cimento e 3 - Transporte em rodápdo

' pavimentada): Fato esclarecido pelo engenheiro, conforme folha nº 229 e 233 do

1! rcen Caicó-RN, 1º de junho de 2022. CÊ

|

ENOK BALBIN ÁÚJO NETO - 2º TenPD Ti (UR CO
BA

“Chefe da Seção de Aquisição Licitação e Contratos

(Con nu
3

o do Termo de Adequação do processo NUP:

8



 MNTÉRIO DA DEFESA
:

“EXÉRCITO BRASILEIRO.

aEBatalhão Rodoviário /seu
FRANALHÃO SERIDÓ:

ÁSua Excelência o Senhor |

“ANTÔNIOLOPES MUNIZ

-Consultor Jurídico da Consultoria Jurídica da União no Estado do'Rio Grande do norte.

o “Consultoria Jurídica da União no Estado do Rio Grande do Norte

“Avenida Alexandrino de Alencar, nº 1402, A Andar, Tirol é.
CEP: 59015--350- Natal- ai 4 a

Ú ro Sa E e ' Esta CR

x SE EB RA : rs a à 4h »

x R

Assunto, Apreciação Jurídica

Senhor Consultor Jurídico,

Eae EOS - Reencaminho a Vossa Excelência o Processo adhinistRo end déscritb: para exame

“eanálise jurídica por.essa Consultoria Jurídica da União no Estado do:Rio Grande do Norte, de acordo

com o art. 38 da Lei nº 8.666/93, conforme formulário para tramitação, coma inclusão de data limite e

com apêndices que estavam faltando no termo de referência:

“URGÊNCIA NA ANÁLISE JURÍDICA? TERMO ADITIVO, SE FOR OCASO: NA
“Aficiia NÃOvao TIPO DO ADITIVO: N/A

( X )SIM (análise e devolução dos aultos.em DATA LIMITE: N/A te dde vo Tu
prazo inferior a 10 dias, com jusnncatão do FLS: N/A ps Rad

O rio) é EJUSTIFICATIVA DA MOTIVAÇÃO DA URGÊNCIA:

?
ER

gia

Para evitar solução de continuidade dos
Rar 1a É

“serviços “ “ei fa. LE

E-mail: iefecagmai rom Telefone: (34) 3421-1441 Ea

NUP: 64039. 004435/2022-92
€

Nº de volumes: 2
) Afro À

S Valor: 18,19/434 504,04 Modalidade: Pregão Eletrônico SRP 20 2022 e da

- Prazo: Urgente
á

s Sigla do Órgão: BECO pE
“

É “atalho de acesso ao processo no SEI:

eta organização1militar ainda não aderiu ao SEI.

| MODELOS DA AGU

EDITAL EANDHO:EDERtada 7 er "( )NÃO

qual o modelô útlicado:
Edital modelo para. Pregão Eletrônico: cediitos Comuns de engenharia ao

atualização, Fteas:
; a: FLA

: EE
À

TENIAD: sagas



ape rar;

eg

. Atualização:dee
5 % HE á

AtaEide Pre

á

Ea
E

sa aeditoração? 4Xa aRelacionar os itens modificados: 6 Eos

Ra EDITAL N

supressão -or1.2,2,4,1.10 4.1.3, 4.2.8, 4.3,4.5.1, 7.90 7.13; 9.8:1, 9.8.2, 9.8.7, sas
D9.5,9.9.6,9.9 0.2.3, 9.120 9.14, 9.21.1, 144, 24.2. 6 24:2.7, 24.12.13 2A15T aE

; 2/20

Oae ' É SE ER a, Ea é

3

Ay
y

Tr E =

+ Rr aa ;

RA :À “Supressão —  Item/Subitem: 31,32, 41046€ 8. 3.1. E J;
PAU

a

7

CONTRATO Meo TiaEB o oo ERRSupfessão - tem/Subitem: 2.1.1SO DS IPO 4 E
DRE MES Ê $ + Rj ir ba

REENCHIMENTO OBRIGATÓRIO
E

Assunto Objeto: Contratação de serviço em regime de execução por preço unitário, de usinagem
c

e
transpórte de Concreto. Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) com CAP 55/75-E (Cimento Asfáltico
de Petróleo Modificadopor Polímero) para a execuçãodo remanescente das obras:de-adequaçãoide-
capacidade e segurança para eliminação do ponto crítico da BR-230/PB, entre os km 02 e km 10 da
BR-230/PB, extensão dé 8,00 km 5

|

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - Processos e consultas relativas à contratação de serviços
sem a: disponibilização. de trabalhadores da empresa nas:“instalações da: administração pica, |

mêsmo nas hipótesesdeÉ paver fornecimento de bens necessários à execução do serviço.

OBSERVAÇÃO:
| sendoopad a OOOJOGOOA |

E pas Q
Atenciosamente,

"ENOK BALBI

efe da Seção d

ARAÚJO NETO - 2º Ten -

usacitação e
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ADVOCACIA- GERAL DA.UNIÃO

e ONSUL LORIA- GERAL DA UNIÃO:
ENGENHARIA

NÚCLEO JURÍDICO.
armamneo lina De esti da Aeli A

PROCESSO

N;
6:

;

ORIGEM:1º
B

TALHÃO 1DE ENGENHARIA DECONS' FRUÇÃO-1º BEC

FA e mota ÉS) es vão

& :

MSGS SEIO
So SM MA

Ê 3
E r +

' + Ay

- DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E |CONTRAÍOS. RELATÓRIO.

CONSIDERAÇÕES SOBREA FINALIDADEE ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 1;

A REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO. LIMITES EINS FÂNC IAS DE

GOVERNANÇA.

- REGRAS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO AS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DI:

PEQUENO PORTE | ASSEMELHADAS. LJ COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006.

PLANEJAMENTO DA LICITAÇÃO. PRINCIPAIS NORMAS JURÍDICAS APLICÁVEIS A

OBRAS DE ENGENHARIA: ARTIGOS 7º A 12 DA LELNº 8.666, DE 1993, LEI Nº 12.378, DI:

2010. LEI Nº 5.194, DE1966. DECRETO Nº 7.983, DE2013. DEFINIÇÕES TÉCNICAS.

- DISTINÇÃO ENTRE OBRA E SERVIÇO DI ENGENHARIA. REGIME DE EXECUÇÃO

DO CONTRATO. PROJETO BÁSICO. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS;/ORÇAMENTO DE:
REFERÊNCIA DETALHADO EM PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS. SINAPI.

PESQUISA DE PREÇO. BDI E BDI DIFERENCIADO PARA MATERIAL |:

EQUIPAMENTOS. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS NOS REGIMES DE

EXECUÇÃO DO CONTRATO. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADI: TÉCNICA.

“CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO. PROJETO EXECUTIVO. PARCELAMENTO DO

OBJETO. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE. ANÁLÍSE DA “INSTRUÇÃO DO

ir PROCESSO. ANÁLISE JURÍDICA DAS MINUTAS E ANEXOS. CONCLUSÃO.

é ANE ia
E

A

l

a
is

i

a

l. RELAT ÓRIO

L. o 1º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONS' r RUÇÃO - "o BEÇ dm ao crivo desta

- Consultoria Jurídica Especializada em Obras e Serviços de Engenharia-o procedimento que tem como;Objeto
é

é a aquisição

de CBUQ (concreto asfáltico usinado a quente) necessários para execução do remanescente, das; obras de adequação de

capacidade e segurança para eliminação de ponto crítico na BR 230/PB, trecho compreendido, entre, O KM 2,0 ao KM

10,0, extensão de 8,00KM à cargo do 1º Batalhão de Engenharia de Construção, para fins, deanálise c elaboração de

parecer jurídico, nos termos do artigo 11, VI, “a”, da Lei Complementar nº 73, de 1993, do artigo 8ºE da Lei n. 9. 028,

de 1995 e do artigo 38, parágrafo único, da Lei n. 8,666, de 1993. pop :

As

RA O processo, encaminhado em meio eletrônico por meio do Sistema Sapiens, fo,distribuído a este

Advogado em 03/06/2022. Dentre os documentos que compõem 6 processo, cabe mencionar, em função da relev ância, Os

seguintes: Ea É gosta ds
de Capa do Nup 64039.004435/2022- SEQI PDEI, pe) a ;

“- Solicitação de abertura da licitação (SEQI, PDFL, pg.3) ER Pois E

“> Documento de Formalização da Demanda (SEQL, PDEI. pg.6)
é ro ea E

oEstudo Técnico' Preliminar (SEQI,PDEL, pg.7) A

: ão ú
Justificativa da Contratação (SEQL, PDEI,pg.ll) .

R

;
“Termo de Referência (SEQI,PDEL, pg.12) Ei] Re cita RO

https://sapiens.agu.gov.br/documento/91 3641578 É
4
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-Eraasa doReto de Referência (SoNooos
4)

;
=

Justificativa ja nomeação conjunta de pregoeiros(Re PDE2,pe..8)

iesuscativa
pardoaa de divulgação da IRP (SEQL, PDF2, pg.ça

“Plano de. Trabalho do, Termo de Execução descentralizada (S( SEQL, PDE2 PE:AT)

E fermo de pio descentralizada de crédito (SEQI. PDE2,pg.19)

àMinutado.Eidital (SEQI PDE3,p3.9)
termo de referência (SEQI, PDF4,pg.4)
EAtade Registrode Preços (SEQI, PDF4, pg.17)
= Declaração de Conformidade com as minutas da AGU (SEQI, PDFA4, pg.20)
É Oficio nº 018/2022 de encaminhamento pára CIU/RN Lol; PDES,pg.3)
Termo de Referência (SEQI, PDES, pg.5)

ÉTermo de Justificativas Pécnicas Relevantes (SEQL, É
.
PDES, oa:19)

=Cademo de Encargos e Especificações Técnicas (SEQL, PDET,pg.3)
=“Planilhas Orçamentárias Sintéticas e composições dos custos unitários (SEQI,PDEZ,Pe.3)
- Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO(SEQI, PDE8, pg.1)
Estudo éTécnico Preliminar (SEQI, PDF8, pg.2)
=RE -Mmail de confirmação da Urgência (SEQ2, PDEI. pg.1)
DESPACHO:00041/2022/CJU- RN/CGU/AGU (SEQ4THTM ES

ESPACHO n. 00042/2022/CJU- RN/CGU/AGU (SEQS, HTMLI)

EO] gde quo 0) puta

codaepag asddo ;

e dggemactrgo saxo

ds NOTA N.:115/2022/NJUR/E-CJU/ENGENHARIA/CGU/AGU (SEQ6, HTML1)
E OFÍCIOn. 00143/2022/CIU-RN/CGU/AGU (SEQT. HTML!)
EMinutasdo, Contrato (SEQ9, PDFI, pg.18)
áfreermo de Referência (SEQO, PDFI, pg.25)

ETermo de Justificativas Técnicas (SEQ9, PDF2, pg.28)stça daces pec yo

ECadernô de Encargos e Especificações Técnicas (SEQ9, PDE3, pg.3)

eplanilha estimativa de custos (SEQ9, PDF3, pg.12)

; Planilha Orçamentária Sintética (SEQ9, PDF3, ps.13) .

-=Composições dos Custos Unitários (SEQ9, PDE3, pg.14)

àPP Esqui de Mercadoauia.pgl6)

ÇNOTA NA131/202000- CATBGENARIAE (SEQIL, HIM Li)»
éOFÍCIOn.n.00]Eee RN/CGUIAGU (8(SEQI2, HTMLI)

“termo de Portab n.E GEO!EO IS =

É fEritio deENEeaçããde Contrato n. 031/2020 GEo15 Pormed

deves co Rae dos qa ds o

A

ia
E
*
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17/08/22, 07:42 É * E: : https://sapiens.agu.gov. bridocumento/913641578 RE

2. “FINALIDADEE ABRANGÊNCIA DO PARECER sd:
a Ps “03 n

a ee presente manifestação jurídiça termo escopo de assistir a autoridade: inssossóradaEinterno da

legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela &envolve. também, o exame prévio econckísivo
.

dos Fegios gas mil ms dos Rotaie e seus eaé
: No

remo
a

daliegiãe, que o exame. dos autos procéssitais restringe-se: aos seus “aspectos jurídicos,

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premissa, deque a autoridade

competente: mlniciou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da

servando os requisitos legalmente impostos (conforme Enunciado nº 07, do Manu: 1 de Boas Práticas

JU/AGU, “A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial. de significativo...

reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade defazê-lo, evitando-se posiclonai mentos conclusivos

“ssobre:“temas:-não-jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se.

porém, sobre estos, emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu

acatamento”).
.E.e

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao

detalhamento do: objeto da contratação. suas características, requisitos c avaliação do,preço estimado, tenham sido

regularmente determinadas pelo setor competente do Órgão, com
m

base em pcarâmetros técnicos Objetivos, para a “melhor

Pisecução.doinleresso público. ; 4e
e outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do Órgão de dissddnda jurídico exercer

a auditoria quartoàà“competência de cada agente público para a prática“de atos administrativos. Incumbe, isto sim, a cada

um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, para a melhor e

completa instrução processual, éque sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de homeação! ou designação da

autoridade e demais agentes administr ativos, bem como, os Atós Normativos “que éstabelecêm
| as: respectivas

E competências, |como fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser: facilmente comprovado gue quem praticou

: teriáinidoatolinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos,“por'si; não: 'reprêsenta, a nosso ver,

aspice ao prosseguimento do feito. ã Cod pot dm

*

“Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem bar vinculativo. mas

emprol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da matgem de discricionaricdade que lhe

é conferida pela lei, “avaliar c acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões telácionadasà Tegalidade*serão

apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observãância destes apontamentos será de

du fesponsabilidadEusiva da Administração. &
: Sp Ra ÉS ne

YRER EREGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO

9. oprocesso examinado se encontra exclusivamente em meio eletrônico. Por essa razão, todos os atos

O. sãorealizados e arquivados sob a forma de mídias digitais, cuja validade jurídica é reconi cida pela Medida

visória n. 2.200-2, de 2001, e pelo Decreto n. 8.539, de 2015, que tratam da validade dos.documei tos produzidos em

forrormiá eEletrônico em como do uso do mcio eletrônico para a realização do processo administrativo no, âmbito dos órgãos

e das entidadesda administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 310. “Portanto, quanto à autoria, convém mencionar que as “declarações constantes dosrenas em forma

eletrônica, produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP- Brasil presumem-se

verdadeiros emrelação aos signatários, na forma doart. 219 do CódigoC ivil - documento nato- digital art: 10, 81º daMP

n. 2.200- 2/2001,sieart. 2º, 11, a, do Decreto n. 8.539/2015). Relativamente aos documentos físicos anêxados ao processo

eletrônico, apósprocedimento de digitalização, o referido Decreto atribui a esses O valor de cópiaautei icada vu de cópia

simples, conforiieàorigem in verbis:
E é A

: a É
Art. 12: A digitalização de documentos Jecebidos ou produzidos no âmbito dos órgãos c das

entidades da administração pública federal direta, autárquica e- fundacional deverá ser

acompanhada da conferência da integridade do documento digitalizado. --

“a

$ 1º À conferência prevista no caput deverá registrar se foi apresentado documento original, cópia

Pur RR E - autenticada em cartório, cópia autenticada administr ativamente ou cópia simples.

$ 2º Os documentos resultantes da digitalização de originais serão considerados cópia autenticada

administrativamente, e os resultantes da digitalização de cópia
;

autenticadaem cartório, de cópia

dn j

autenticada administrativamente ou de cópia simples terão valor |de cópia simples,

Ho or
outro lado, o Decreto n. 10.278, de 18 de março de 2020, estabelece a técnica e! os requisitos para a

Ani de
«

jocumentos públicos ou privados,a fim de que os documentos gipitnligados produzam( s mesmosefeitos

fegais “dos docuih ntos originais. Go : RE É 4

EE ohttps://sapiens.agu.g
:

jdocumento/913641578 | EK
: pobod
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Ta. fado Destaca-s-se O fato de que todos os documentos digitalizados deverão ser assinadoRigitalmênte com
certificação digital no padrão da infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil (art. 5º, D. Portanto, sem a
assinatura digital os documentos físicos digitalizados não poderão "...se equiparar a documento físico para todos os

efeitos legais e “aa comprovação de qualquer ato perante pessoa uid de direito público...” (art. 5 caput).
13. Eae observar que o reconhecimento de firma ou a autenticação emcartório sãodispensaveNáaioo se
houver dúvida? com telação à autenticidade de documentos físicos, nos termos do Parecer n. 065/2019/CONJUR-
CGU/CGU/AGÚ (NUP“00106.005904/2019-61, Seg. 2). Isso, porém, não Ain a assinatura eletrônica para os
documentos digitalizados déstinados à processos eletrônicos. sperp tr ra
14. fa se Obter a equiparação, além da assinatura digital, os documentos digitalizados deverão seguir os
padrões de digit ilização exigidos, bem como conter os metadados indicados no Decreto. Por essas razões, recomenda-se

que o órgão pasge a adotar ds padrões exigidos no referido normativo nas futuras remêssas'de processósivlemrancossnnao: ;

15. Mim, quanto ads aspectos relativos à formalização do processo, observa-se que algunsdos principais
documentos que

6

ó inisttuêm não se encontram assinados eletronicamente pelos servidores responsáveis por sua
claboração ou juntada, falha que demanda saneamento, pois, ainda que se' cuidem de documentos nato-digitais, a
assinatura eletrônica é indispensável; conforme se verifica do disposto no artigo 10 do Decreto n. 8.539, de 2015: "Os
documentos nato--digitais e assinados eletronicamente na a do art. 6º são considerados originais!pára todos os efeitos
legais”. Í ; E y

ps SE LONA ao MEM TETE

go ds LIMITES E INSTÂNCIAS DE

E

GOVERNANÇA
16. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193/2019 estabelece limites e instânciesgovernança rg contratação delbens e serviços.

17. ara atividades de custeio emgeral, o artigo 3º define regras de competência paia a celebração e
prorrogação ços Para nova construção ou ampliação de imóvel, o artigo 4º define que os paráihetros pará a área
útil serão estabelecidos pela SPU; & e8. Na: ausência de regulamentação geral posterior sobre o que seriam atividades de custe dada revogação
da Portaria nº 249/2012 pela Portaria º 1.948/2022, recomenda-se ao órgão verificar se há norma interna nesse sentido:
não havendo, tomar como parâmetro o conceito c exemplos da norma revogada, qual seja, de.Eei as atividades
comuns a todosOs órgãos e entidades “que apoiam o desempenhode suasatividades institucionais. ,. q

Art. + Subdelegar competências para autorizar a elaboração de novoseoaiii ja

-ou a prorrogação dos contratos em vigor, vedada a subdelegação. E e

$ 1º Para os contratos com valores inferiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhas
d

de reais) e nais
ou superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), às seguintes autoridades:

I - Chefe do Gabinete do Comandante do Exército, Secretário-Geral do fixéroio
o,

e. Rae do
Centro de Inteligência do Exército;

E É H- Chefe do Jstado-Maior do Exército:

HI - chefes e comandantes dos órgãos de direção setorial e operacional; |nm “sda do f k

+ 3 IV - comandantes militares de área;

V- comandantes: de divisão de exército;

à VI- comandantes de região militar; ;

ç á VII - oficiais-pencrais comandantes de Estabelecimento de Enioe dantes dei
j artilharia divisionária, grupamento de engenharia, grupamento logístico, Basede por Log

Se aa | E do Exército, Comando de Aviação do Exército, Comando de Operações Especiais, Comando de

: Artilharia do)::xército e Centro de:“Comunicações e Guerra. Eletrônica do) Eno, aÉ vil = Diretor-Presidente da Indústria de Material Bélico;
é

e
-

dE

É IX- Presidente: da Fundação Osório.

Ê $ 2º Aos Otdeiadores de Despesa das orgânizações militares.para,OR

: É: inferiores aRS [,000. 000,00 (um milhão de reais).
Épo Alevâmendo-se à área técnica do Órgão assessorado. (considerando-se osaanunciados pelo poder público) verificar a eventual existência de Decretos ou outro n

“Jimites”, Peonlndeiciambnto orçamentário? ou a “restrição ao empenho de verbas”.
e Er E a >

z A
5. Ernieo DIFERE NCIADO A MICROEMPRESAS. E EMPRESA A
PORTE A :

RE

Complementar
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alia do valor etobal doécertámbégunigo 48 da Lei Cómiblhgientarn:123, dé 2006. é; claro ao
o

informaric
Hei isivadeverá ser realizada nositens de contratação cujo valor esteja dentro do limite mélicionado.

esmo sentido a Orientação Normativa AGU n* 47014: "EM licitação dividida ém itens ou

ser adotada a participação exclusiva de microempres a, empresa dê pequeno porte ou sociedade

a Lei
n
nº 11.488, de AdemEuação

ae

aos itens
«

ou:Emos ETúROS Rae valorseja igual ou inferior a R$

loart. 9º do Decreto

224 A $

ialaruposi d ver
cooperativa (a

aso Ros. autos, a estimativa do galo da licitação. Já) considerando dieta relacionadas ao

m destinaro
c

certame à ampla

resas. ' :
É

E h
z

Q

Da E Rh observância ao artigo 48, II, da Lei Complementar nº: 123, de 2006 (coma redação da Lei

Complementar: ur 147, de 2014), bem como no artigo 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, 0 Órgão deve avaliar a

possibilidade de “estabelecer a obrigação de subcontratação de etapas específicas da contratação a microempresas c

PdRanaERApequeno porte, ao preço obtido no certame iniciado, “sugerindo-se à área técnica avaliar, portanto, a

lidade da:aplicação ao caso concreto do referido art. 48, IL da LC n.: 123, de 2006, observados os requisitos

estabelecidos no seu regulamento, o Decreto nº 8.538, de 2015, com o correspondente amas nas aros contidas nos

utos. o j : aoe No entanto, para a adoção deste tratamento diferenciado. algumas E aulelal devem ser
É

adotadas, valendo

“recomendar queo órgão verifique se esse tratamento diferenciadoestá sendo aplicado de for já refletida. “Assim,

ts há, a necessidade de que o Setor Técnico defina quais serviços pódem ser eventualmente subcontratados não sc

da atendo” 'Selusivamente ao percentual de subcontratação ou à utilizaç ão de regra genérica.
Em todo caso não

poderão ser contratadas aquelas parcelas consideradas relevantes, às quais foram: selecionadas pêla Administração

í
para a nao da capacidade técnica (TCU, Acórdão 31H42 -Plenário).

Cds am

a ada “PARC ELAMENTO DO OBJETO
: sa

leaticdaa jo Emprincípio, as contratações de compras, serviços € obras da Administração Pública devem ser divididas

cm Metas parcelas. quantas se comprovarem técnica e economicamentev táveis, nos moldes, do art. 23,da Lei n. 8.666, de

1993, visando ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no
à

mercado c à ampliação “da competitividade sem

perda da economia de escala. A

27, : “Com fundamento de validade no comando legal acima transcr ito, O Tribunal de Contaida União passou a

reiterar, em suas deliberações, a obrigatoriedade de admissão da adjudiçaçãão por item nos editais de ligitações cujo objeto

semostrasse passível de divisão, o que culminou na consolidação desse entendimento por meio da guidlia n. 247:

o ; voc
EE

Ê obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações

a EA E para a contratação de obras, serviços, compras € alicnações; cujo objeto sejadivisível, desde que

E não haja prejuizo para o conjunto ou complexo ou perda de«economia de escala, tendo em vista o

objetivo. de propiciar a ampla participação de licitantes que, embdta não dispondo de capacidade

para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do, objeto, possam.aa-Jo com relação a

É
da itens ou unidades autônomas, devendãas exigências, de: habilitação, «adequar--se a essa

piGs vo bio: %4ar É
É ao divisibilidade.

Es Ros TA É

28. “Asi, se a obra ou serviço de engenharia abranger uma
a

gama de outros serviços, o órgão deve analisar a

possibilidade de parcelar o objeto da disputa sob a luz do preceito legal apontado € da Súmula do Tribunal de Contas da

União. Se, após essa análisc, concluir que a divisão acarretará prejuízo para o conjunto, ao órgão assessorado incumbe

ai expressamente nos autos os motivos de ordem técnica e/ou econômica que dão sustentação asua decisão.

JJdêntico critério deve nortear o gestor público se a obra de engenharia abarcar q fornecimento de

id Riue equipamentos que representem percentual expressivo do custo total, Via deregra,essa situação também deve
ensejar aa realizaçãode contratações distintas, salvo justificativa técnicaou econômica que afaste tal exigência.

30. Consequentemente, o órgão consulente deverá tratar sobre o parcelamento do ob eto ou sobre sua

inviabilidade nos Estudos Técnicos Preliminares, indicando se é o caso de obra/serviço de engenharja único ou se faz

parte de um conjunto ou'complexo de outros empreendimento, abordando, ainda outros aspectos técnicos envolvidos e

condluindo pela possibilidade ou não de ser feito o parcelamento, conforme súmula acima Hatiserita. = :

PR a

À questão é tratada no Estudo Técnico Preliminar; Considerando. o teor técnicodas justificativas,

não compete ao órgão jurídico adentrar no mérito das argumentações apresentadás, nos termos. jo Enunciado n. 7

do BPC, mas tão-somente verificar a coerência do que foi informado pelo órgão, bem como!a a existência de

atribuição profissional para tanto. E, quanto a esses aspectos, não existemressalvas. |. É
isa
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7. DIST INÇÃO ENTRE OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA -

32; Sobre este: tópico, cabe considerar, inicialmente, que a distinção precisa entre:“obra e: serviço de

engenharia addalrih ainda 'maior relevância com o advento da legislação que instituiu o pregão como modalidade
licitatória e da Consolidação da jurisprudência do Tribunal de Contas da União, que passou a impofisramiagtómna *

pontratação de Serviços comuns de engenharia.
à

Do A “Deste”modo, ;para melhor compreensão do tema, urge inicialmente perquirir sobre a idétinição a obra e

serviço de engenharia, porquanto, como ressaltado, tal constitui pressuposto indispensável não só para efeito de
elaboração do Edital e de seus angxos, o que inclui um adequado Projeto Básico e/ou E“xecutivo, corho também para o
manejo da adoqidada modalidade licitátória.

Ê
;

34. Jos termos. do que preconizam,osincisos I e [1 do art. 6º da Lei n. 8.666, de 1993 cepção regapará |
obras e seviçodê atransérita abaixo: + Êen O E

j va gl = Obra - toda elbsirução, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação:
realizada por execução

Es Es (direta ou indireta; o oY »r 5 2] 151 Serviço - foda atividade destinada a obter; determinada utilidade: de interesse. para a
du AÊ ds Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem,; operação, conservação,É 194 reparação, adaptação, manutenção. transporte, locação. as na RRes
onforme consta no Manual de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União (Item

1.2), embora o” conceito de obra não tenha contornos bem definidos no direito e seja definido.por lei de forma
exemplificativa. (art. 6º, 1), pode-se dizer que obra é toda c qualquer criação material nova ou incorporação de coisa nc

à estrutura já alitente. A ideia de novidade deve dirigir o conteúdo do conceito, a fim de adaptar-seàà exemplificação
legal de que obra é toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou
indireta. É El Ê Eeq qr nor

36. s dificuldadessurgem do fatode que nem toda construção, ou reforma, ou fabricação, ou recuperação,
ou ampliação — tômadas em conceituação ampia — podem ser consideradas “obras” no sentido legal estrito. Exemplifica-
se: a contratação«da entrega.“funcional de um aparelho industrial ainda não existente no mercado configi ra-sea fabricação
prevista no art..6º, I da LLC, entretanto a repródução em série de modelo derivado de projeto já existente configura, em
tese, contrato dER

fornecimento, o qual se ajusta ao modelo de compra. De igual modo, o mero “levantamento” de paredes
internas sem Ka dó láyout e-em substituição às já existentes, com a finalidade de manter utilidádejáexistentenno.
edifício, não conj igura ocaso de reforma, o qué ocorrerá caso se configure a restauração de funcionali ade

»
perdida,Ou àae

alteração. do espaço. inicial do imóvel com a incorporação de coisa ou funcionalidade substancial nova. Aí há a
diferenciação entre reforma!(obra) e repar açãoécomo serviço de manutenção deiimóveis, de modo que,Oimesmo raciocínio
é válido paraa irliias :

ê e ;
37.

)
Parecer n 075/2010/ DE CORÍCGUIAGU segue o mesmo raciocínio e propõe ape solução (Item

83.4): á Ea; q as ay CARE RE“1Em se dba de alteração significativa, autônoma e independente, sasSe- à adiante deo

-
de engenharia, vedada a adoção do pregão;

“») Emse tratando de alteração não significativa, autônoma e independente, eras adiante de
à serviço de engenharia, cabível a adoção do pregão; Ea Aa a38. ; esesse

epnid. há semelhança com o conceito formulado pelo Instituto Brasileirode,Editoria,de Obras
Públicas — IB ÃOR,

paráopinareforma pisoem alterar as cat acterísticas de partes de uma Dique mantendo

IBRn.02/2009 4 139. é rorém, pode--Se objetar ao taciocínio apresentado com a hipótese de cipa1

observar que aecuperação pressupõe a prévia perda da funcionalidade do objeto de que se aliz

(semelhante ao: perecimento), anna que parcial, Pode-se, então, dEddea oade raciocínio: a recupee
a um bem signil À

eventualidades o!u da ausência je prévia mabulfação. adequada. A. rebaiação: ou manutenção,Por
. Os atos necessáriosàà “manutenção das funcionalidades originais, evitando-se ou diminuindo-seO

—

proveniente da Ação |natural do tempo. Portâmã em todo caso prevalece à ideia do novo comofobra e serviço. &. :

40. à

jurídicos, tais

para que oórg

Zá

secaso, convém

aAdministração

ração relaciona--se

Omo os técnicos,brand
é

ou de conveniência ou riufddda mono
n: 07

técnico apresente os subsídiôs que permitamo devido processo de subsunção
ququadramento como-obra ou como serviço de engenharia seja coerente, lógico, p lausi

lá sasgudo dodi dá. “Obviamente, nemtodas às situações práticas estarão dentro da zona de Ee
convergência, Eserá proporcional à robustez dos elementosprOcessuais. Assim,os responsás

https:llsapions agu gpV. ildocumentost13647 578
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Err
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projetos deverão Aidaentar diligentenánto as escolhas apresentadas, enquanto o órgão de, Consultorria ú jeEae
correta instrução processual. O mesmo se aplica relativamente à defirinição do caráter

“ “comum” * do, Serv io. vezique o

nível de detalh; das informações existentes no processo influencia diretamente naEiipoa“de Plgroni iodo

objeto. da lcitagãs que conduziria à modalidade pregão. o K E
: Scquentemente, serviço de engenharia é a atividade cestinada aagarêântir aifruiçã ilidade já

porcionar a utilização de funcionalidade nova em goisa/bem material Já existente, Não. se cria coisa

HO, Oserviço consiste-no conserto, na conservação, Dperação,, reparação, adaptação u manutenção de

specífico já construído ou fabricado. Ou, ainda, na instalação ou montagem “de objeto emalgo já

Se, assim, manter-se ou aumentar-se a eficiência da utilidade a que:“se destina ou pode'se destinar um

acabado.
|

| ; AS E
istinção é relevante: para a escolha da modalidade Jicitatoria: babivel vez.que: apenas Os serviços não

genienharia podemser licitados por meio das modalidades; dC onvencionais (contotrência, oimáda:“de preçós“e
E t â ;

ad sida ae

dadà característica comum - do serviço des endonádia cabe mencionar b' fPárecer n.

OREDEM EOUAU, elaborado pela Dra. Luisa Ferreira Lima, que define serviços comuns de engenharia no

“(...) pode definir serviço comum de engenharia “como”
à

iadete que “obdece a padrões de

desempenho e qualidade que podemser definidos objetivamente no edital, |Estando “disponível a *

qualquer tempo no mercado próprio, com características, quantidades e qualidades padronizadas,

sem alta complexidade técnica, e sem necessidade de
+ aoRb EEEÃ£O e”Patuaçião relevante c

toee
piObietoiGamera
e” ECA | 6:

44.
0,

“De outro lado, importa também dizer eventual “complexidade executiva” “não impõe, por si só, a

utilizaçãodas modalidades convencionais de licitaçãoda Lei n. 8. 666, de 1993, vez que o fator determinante para o

afastamento da Lei Geral de Licitações e Contratos é a existência de padronizaçãoo “do” serviço no mercado.

; ihdependentemente da necessidade de utilização de pro fissionais legalmente habilitados, muito embora!não seja suficiente

ab,páraàtaracterizá-los“como comuns o simples fato de estarem os serviços mencionados em diversas normas técnicas que

estabelecem apenas“padrões mínimos a serem seguidos. Portanto, a aracterização da atividade como comum ou não

p£omum deveráser avaliada e, se for o caso, declarada pelo administrador no caso concreto, mediahte a existência de

“ cifcunstâncias objetivas
constantes da fase interna do procedimento licitatóriio. ;

as TA questão pode ser sintetizada nos seguintes termos: o pregão. é legalmente destinado à contratação de

serviços comuns, dos quais está excluída a possibilidade de contratação de obra e estão incluidos Os Serviços comuns de

+ engenhariarque deverão ser licitados exclusivamente mediante pregão. Re
46, “No caso, o órgão, por meio do seu corpo técnico, instruiu 0 processo com a deglaração de que 0

empreendimento que se pretende executar é padronizado no mer cadoe é subsumível à hipótese é
deserviço comum

de engenharia, apresentando, ainda, os motivos técnicos que foram nepanos para! tal, classificação, assim é

possível a utitigação da modalidade delicitação escolhida. ' E eba iam
í

proeminente de um engenheiro especializado.”

Em,

range

do

ú O: 7 a ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA CS Ê

47. : “Conforme Orientação Normativa nº 54, de 2014, do advogado--Geral dh União:
W

“Compete ao agente qu setor técnico da, administração declarar, que, o objeto licitatório é de

natureza comum para efeito deutilização da modalidade pregão, e definir se O objeto corresponde

Rs í a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuigãa do órgão jurídico: analisar o» devido

é ABL o; : enquadramento da modalidade licitatória aplicável?» pk É pas if
Ei

cod RAR * Nalé salientar, em reforço, que o Decreto nº 10.024, de 2019; passou a dispor, nesse

e

mésmo sentido:

“Art 3(..)3 1º. A classificação de bens e serviços | como comunsiidepende de exame

SEC BU ns % predominantemente fático e de natureza téênica?. gx NIELS TESS é
49; E ( “Assim, para garantir que a escolha do Administrador se encontra em equicinadAnocom o regime Jutigioo

pertinente é necessário declarar a natureza comum do objeto nos autos.! Dota e da à

50%
Hd é “Naconcepção de Marçal Justen Filho, “bem ou serviço'comum é aquele quê se«eo+sob pentidlade c

Siicticasi“padronizadas e que “se encontra disponível, a qualguer tempo; num mercado pi óprio” (Pregão

Comentários à Legislação do Pregão Comume Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30).

Sit “Igualmente, nos termos doart. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10. 520, de 2002:

aii
j q Eos “Art. 1º'Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade

|

: de pregão, que será regida poresta Lei.Parágrafo único, Consideram- se bense serviços comuns,

para os fins e efeitos deste artigo, aqueles, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de espaificações usuais no
p
mito

é E ed pd mA
1
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52. Outrossim, o Decreto nº 10, 024, de 2019; além de reiterar essa definição do serviço: comum,

expressamente consignando o serviço de ont, também estabeleceu o Rá deve ser entendidousorbeaspá ?

esspeciais: E t a nãos
Hu

“Art 1º Este Decllsto regulamenta licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos .'o9 serviços comuns de

So Pr do

ciengenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da' administração: pública
“ CLT 4H Pro mrederals « j H o LA

É E Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: >: o beaaaaEa A+

$) Ç ' g
He Ex

S
E

E

va o.

E

E

ou e

EEao À Ea Fura - bens e seriços comuns - bens cujos padrões de esempehode “ualidade possam ser
Je E ç «objetivamente definidos pelo edital. por meio de especifi cações reconhecidas e usuais do

? EA À “mercado;
7

: VE

E A “ - bens eserv iços especiais - bens que, por sua alta Neirogeneidade!auu Edmplexidadtécnica,
ad Es by “não podem ser cônsiderados bens é serviços comuns,nos termos do incisó IJ;W* dim 2.4
E E

O
' neo,

he
os Ee aa Eca vil - serviço comum de engenharia - ativ idade ou conjunto de atividades que necessitam da

q participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nostermos do disposto
É

: na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho |e qualidade possam
” Po

BS

Aser objetivamente definidos pela administração RAbliCa, meia especificações usuais de
E 84 : “mercado.

: odio apitao55, RindodO“este aspecto, oSDécréto nº 10.024, de 2019, no $2º, do artigo 3º, passou a dispor que :“Os

bense
>

"serviços|que arao. “desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual,“científica e técnica,
caso possam serdefinidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica”.
54. Com relação, especifiicamente,(aos serviços de engenharia, o Parecer nº 075/2010-“DEC OR/CGU/AGU
define serviços Comuns de engenharia da seguinte forma: “(...) pode definir serviço comum de engenharia como aquele
que obedece a padrões de desempenho E qualidade que podemser definidos objetivamente no editál;'estamdodisponivent
qualquer tempolho mercad

à
próprio, comcaraéterísticas, quantidades e qualidades padronizadas, sem Alta complexidade

téciica; e sem:nêtessidade de acoripanhamenta e atuação relevante e pr oeminente de um ongenhenio especializado”

E

À

i55. Na esteira do Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU, temos que:
- a realização do pregão para a contratação de serviços comuns incluindo os de engenharia -

era sido bem adéito na doutrina, vez que não existe restrição legal na Lá É 10.520, de 2002 e
“que a vedação Contida no art. 6º do Decreto n. 5.450, de 2005 se apl * enascasrubras del |

engenharia, “a joe : SI
56. Muito erfibgra |

o art. 5º do Decreto nº 3.555, de 2000 afirme textualmente que “a licita dão na modalidade
de pregão não se aplica às contratações de obias e serviços de engenharia”, deve-se adotar o entendimento deque este
último dispositivo foi afetado pelo art. 6º do Decreto nº5. 450, de 2000; demais disso, a redação inicial do referido decr
previa expressamente a utilização do pregão pata serviços de “

“manutenção de bens imóveis” (Anexo it popa),oOdeve ser entend dO como serviços comuns de engenharia. a aê fesrsse:
57.

q
Registre-se, por oportuno, a existência de algunsjulgados que mencionavama possibilidade

Eê utilização
do pregão inclusive para a contratação de obras comuns de engenharia.
58. Entretantb; a Súmula n. 257/2010 do Tribunal de Contas da União veio uniformizar o entendimento, no
seguinte sentido; “O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra “amparo na Lei nº
10.520/2002” ao.ae Do. 05.a Sal: É 93)
59. :

seguinte:

deito de acordo |“com a asáliso do caso, pois oeaiineáo do ser

Ccômumr nãopve ser feito a prt mas sim de acordo, com a. avalia
!

6028 as No:caso;preten e-se a contratação de serviços que Re dinssificádos pelo setor
Órgão assessoridoécomo Comuns de engenharia. Atestada a natureza comum dos serviços
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61, O 4Considere- se taiabém, noque concerne
>

especificamente ao Sistema de Registro de PicosARA
par daimodalidade concorrência prevista no art. 15, 83º, inciso I, da Lei nº 8. 666, de 1993;.0 art. 11, da Le 10.5

002 admitiu a pação doEERçadO para a Fr do registro de
Preçõsparaeventual contrataçãode

mportante ressaltar que o Decretonº 7. 892, de 2013,
«

queEgulamEnao SRP, em seu art. 7,apar fo
previsão no. mesmo. sentido, de maneira que se

*

pode Eneias que a uti) parda
do pregão: para registro de preços de

o, preferencialmente o Sistegia
de Nafistro de Proj in vel bii

Ê

Art. 3º QSistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas deguintesLo
I- quando, pelas características do bem ou serviço, houver.pede de contratações

pri

dasia

frequentes:

IL - quando for conveniente a aquisição de «bens: com - previsão dé entres as parceladas ou

contratação deserviços remunerados por unidade de medida ou ém regime de tarefa:

AR a
aa Ê “WI - quando for conveniente a aquisição dé bens ou à contratação de serviços: para atendimentoà

PaoRo da am E mais de umórgão ou entidade, ou a programas de governo; ou É +50) E
sa IV - quando. pela natureza do objeto, não for possível: definir. ipreviamenteço quantitativo a ser

:

A demandado pela Administração. ER E

64. Convém observar que as hipóteses de cabimento do SRP são taxativas, nos termos do Parecer nº

9/2013/DECOP/CGU/AGU, devidamente aprovado pelo Consultor- Geral. da: União,“ em+-18/411/2014, restando

Itrapassado, em; decorrência, o entendimento anterior contido nos atualmente. superado Parecer nº

“125/2010/DECOR/CGU/AGU, que admitia a utilização do egito de: preços em casos de “eontingenciamento

orçamentário”, “por exemplo. O 5
65.

- Desta forma, é necessário indicar expressamente a hipérese em ud se enquadra O pradido registro de

preços. .
; ; a RR n

66. “No caso concreto, o, Órgão não indicou expressamente a hipótese em que se:entar o pretendido

4 registro de preços nem a fundamentação necessária, razão pela qual se recomenda a sua regularização ou que seja

» realizada licitação não destinada ao registro de preços, caso não exista à subsunção do caso àshipóteses normativas acima

mencionadas. Em todo caso, registra-se que é cabível o registro de préços para a contratação de, serviços de engenharia

em que a demanda pelo objeto é repetida c rotineira, a exemplo dosserviços de manutenção e conservação de instalações

prediais, não podendo serutilizado para a execução de obras (TCU, Acórdão 1381/20] 8-Plenár io).
E

67: "Demais disso, convém mencionar que determinadas características do empreendimento tendem a

caracterizá-lo como obra, tal como a "previsão de custos de canteiro de obras, administração local e mobilização c

- desmobilização" (TCU, Acórdão 1238/2019- Plenário). Ec h
68. “Portanto, faz-se indispensável que o corpo técnico do, órgãose manifeste sobre a subsunção a alguma

as hipóteses mencionadas no art. 3º do Decreto n. 7.892, de 2013. Caso não se caracterize a subsunção, O

cedimento deverá ser adaptado à modalidade não destinadaao Registro de Preços e encaminhada a esta

“onsultoria para nova análise. *
; á

8.2: Audiência Pública pa Ee É
69. Ainda sobrç a adequação da modalidade licitatória utilizada,éé pertinente mencionar aque reza o art. 39

da lei de Licitaçãos. para os certames cujos valores sejam superiores a R$330 milhões (Decreto n. 9:a? de 18 de junho

de io:
É ;

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou, para um

à

dbno de licitações

simultâneas ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto,no art. 23, inciso 1,

- alínea "c” desta Lei, o processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente,“com uma audiência

pública concedida pela autoridade responsável com antecedência,
À
mínima +

deo (quinze) dias úteis

da data prevista para a publicação do edital, e div ulgada, com a antecedência mínima de 10 (dez)

dias, úteis de sua realização, pelos mesmos meios previstos para a publicidade da licitação, à qual

terão acesso c direito a todas as informações pertinentes e a ge manifestar todas os interessados,

Portanto, compete ao órgão consulente promover, à devida audiência públicaanteriormente àsta fase externa da licitação pretendida como condição de validade dos atos de julenmignto. adjudicação

do objeto e contratação.

- hips;/sapiens.é oobrdocumentolo 13641578
7
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dba in ER iDestina-se aos empreendimentos que devam ser realizados em quantidade e podem: ser mensurados por
unidades de medida, cujo valortotal do contrato é o resultante da multiplicação do preço unitário pela:quantidade e tipos
de unidades contratadas: Portanto, é especialmente aplicável aos contratos que podem ser divididos em unidades
autônomas independentes que compõem o objeto integral pretendido pela Administração. São exemplos: execução de
fundações; ser viços de terraplanagem; desmontes de rochas; implantação, pavimentação ou restauração de rodovias:

construção de Canais, barragens, adutoras, perímetros de irrigação, obras de saneamento, infraestruturaNirbanai;cobras! A

portuárias, dragagem e dertocamento; reformajde edificações; e construção de poço artesiano. Não se exige o mesmo
nível de precisão da empreitada por preço global/integral, em razão da imprecisão inerente à própria natureza do objeto
contratado queestá sujeito a variações, especialmente nos quantitativos, em razão de fatores supervenientes ou
inicialmente nãototalmenteconhecidos. Assim, pode-se afirmar quea conveniência de sc adotar o regime de empreitada

po preço global diminui ã médida
«

que 'se eleva o nível de incerteza sobré O
à

objeto a ser conalado (TCU, Ac n.

ng
PIAS

sx á
o.

Veid,

mi

1.977/208 3-Pler lário, Item 29). 2 NA
: neté a sm EaRE: E w

; ARA
72. Sonsiderando q

que,a “escolha entre os regimes de empr eitada terá impacto significativo no curso do.

“contrato. no: quê diz respeito aos cr itérios de aceitabilidade dos preços unitário e global, às medições e ao regime de

pagamento, às modificações contratuais qualitativas/quantitativas, incluindo à margem de tolerância pata as alegadas
falhas estruturais e de dimênsidnamento do prOjeto básico, dentre outros aspectos, é dever do ggestor escolher o regime
que melhor atefide ao interêsse!público diante das possíveis eventualidades que venhama incidir no contrato, de modo
que se pode afirmar que à discricionariedade naadoção de um ow outro regimé 'é consideravelmcerite,-mitigada, porquantoch
a autoridade estará vineúlatia às opções decorrentes dos estudos e levantamentos preliminares que defirnitão ós modos
possíveis. de contratação “do:ESPR tendo em va principalmente, os parâmetrosda efiant c

economicidadeso “7154 ; E Rede DE
73. “Assim, como não competea esta Consultoria adentrar em aspectos técnicos relacionados à robustez e

precisão dos cálculos! utilizados: para a defi nição do regime de contratação, a fomentação jurídica” se!Têsume às questões
acima mencionadas que devem guiaro órgão nas tomadas de decisão. ppÉ E E E y É Eis 4 5

Ú E

Mem rr (CRITÉRIOS DE SUSTEPNTABILIDADE
| Ee |

a É de extrema relevância que á qua idade assNoTada pempra observe nas contratações as diretrizes

75. ' dáviá, mais do que uma Boni“prática, a sustentabilidade! alcançou no drdênanadta jutídico pátriopor:;intermédio da 8ii n$ 12 349/2010 (que alterou ôartigo 3º da Lei nº 8.666/1993) e do Decreto nº 10. 024/2019 fa3.Ei
patamar de Prinóípio, constituindo--Se em obrigação a ser observada pelo Gestor Público.

:
76. Registre--Se,

| ainda, que o Princípio do Desenvolvimento Sustentável deve ser constibrad no mínimo,

quanto aos segubhtes aspectos: éconômico, social, ambiental e cultural; além disso, deve ter como bas º Plano de Gestão
de Logistica Sustentável — PGLSdo órgão: (Decreto nº 10.024/2019, art. 2º, 819.: DR
77. Plano deLogística Sustentável constitui ferramenta de gestão é planejamento

«

que érmite. aiaEa ecera «x

práticas de susfentabilidade e de' racionalização dos gastos nos processos administrativos. O comprómissoco
sustentabilidade, melhora a qualidade do gasto público, combate o desperdício e promove a redução do Consumo.

78. No que diz respeito ao planejamento de obras e Serviços de engenharia, é possível identificar três etapas
principais em que o desenvolvimento sustentável deve ser observado: a) Quando da definição dos aspectos técnicos do
objeto (especificação técnica); b) Na minimização do impatia (prevenção de resíduos); € e) Quanto à destinação

EE =ambiental doso e rejeitos (gestão de resíduos). Meoem Meegamee?
79. Conformê estabelecc'0 artigo 3 do Decreto nº 7.746/2012, “os critérios e as práticas de sustentabilidade

- de que.trata O art, 2º serão publicados como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada
|
requisito

à

prllisto
em lei especial, de acordo com à disposto no inêiso IV do caput do art. 30 da Lei nº 8.666. de 199

80. om isso, no intuito de contribuir para O exercício desse poder-dever, a Ad “oca
publicou o Guia- Nacional. de Contratações Sustentáveis, onde;o “Administrador Rubi, encont
ajudarão a ado

o

ndoda Sustenitabilidador
=

ve
>

1,81.

asa E 208.no oa:Erática pode-se citar ã

E

nbRCdsa do Gúia Nacional de
É

“(BRASIL, 2016), pelo Núcleo Especializado em: Sustentabilidade

F(NESLIC), integrante da Consultoria-Geral da União + CGU, da Advoe
“204. “A obra tem como objetivo oferecer segurança jurídica “a

“implementação de práticas socioambientais, de acordo com o art. 3º da

1993), 'O guia apresenta critérios, práticas e diretrizes de sustentabilidade
“planejamentoe* avaliação da necessidade de contratação.

aague Acórdão 1056/2017 — Plenário)
FREI

a

eo

ã
+
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83, Ro E nesialta--se que háone“de serem incluídos otifros critérios e práticas de

e

sustentabilidade alé
A

daqueles legalmente previstos e constantes do Guia, desde que observados os demais piincípias licitatórios, mediânic
à

vasonataédopro pesso, administr ativo.
ai

as

mé

Spa

Dae:

Da especificação técnica -

Segundo os termos doartigo 1º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº
e

1/2010,º “as

as

esbesiicações para a84,
aquisição de bens, contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da Administração. Pública Federal.

direta, autárquica. e fundacional deverão conter critérios de sustentabi lidade ambiental, considerando os processos de

ade fabricação,utilização e descarte dos produtos c matérias primast das é

va

o de Contas da União - TE U tem, inclusive, Georgque, as especif Eppestécnicas de

mo da decisão a dio
Ea E

2 ME AE
Menithidade 6) É Red ts!hs k

«processo ava ettiBodo posa |5.1 dar ciência à Superintendência Réigual do Departamento j
de Polícia Federal no Piauí, que:

Ma pa 1.5.1.1. no âmbito da administração pública federal,direta, autárquica e fundacional, tanto em

em Rs ae O fáce do disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, quanto ida IN/MPOG É de 19/1/2010, as

SUE Sd especificações para a aquisição de bens, contratação deserviços e obras, deverão conter critérios

de sustentabilidade ambiental, atentando-se para os processos de, extração ou fabricação,

utilização c descarte dos produtos e matérias-primas que deram; origem “os, bens ou serviços a

al rs -

serem contratados; Lu pol » A
ER 42. o descarte de resíduos recicláveis pelos Órgãos “da administração, pibjca federal, direta e

indireta, deve ser feito em conformidade com o disposto |no Decreto. 5, 940 2006. (Acórdão nº

é a
2380/2012 - TCU- 2º Câmara — Relator: Aroldo Cedraz, DOU 20/04/12). É

86. “Por. vezes, a exigência de determinado requisito de sustentabilidade derivade imposição, normativa,

como, “por exemplo, as normas" editadas pelos órgãos de proteção ao meio ambiente (Conselho: Nacional do Meio

ArbienteseONAMA,, IBAMA, Ministério do Meio Ambiente etc. 3; ki

87. “Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve;ser definida de, acordo com as determinações da

norma vigente (vide o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da CGU/AGU para uma lista abrangente de objetos

sujeitos a disposições normativas de caráter sustentável).

Bs de: “Nos demais casos, cabe ao órgão a opção pelas especificações do objeto quemelhor .atendam às

SECAM de sustentabilidade. Tal decisão deveser motivada com base em critérios técnicos. iÉ

desaee à pot cAcEaÊ Da Minimização do Impacto bo es vers HR

“OQ Decreto nº 7.746/2012 veio a regulamentaro artigo 3 da Lei nº8. 666/1993 para estabelecer critérios c

pç para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela Administração

Pública Federal. No que tange a obras c serviços de engenharia, o art. 6º estabelece que “as; sspegificaçães, c demais

exigências do projeto básico ou executivo para coutratação de obras e serviços de engenharia devem:ser elaboradas, nos

“termosdoart. 12:da Lei nº 8.666, de 1993, de modo a proporcionar a economia da manutenção e operacionalização da

edificação e a redução do consumo de energia c água, por meio de tecnologias, PERe tmateniis que reduzam o

impacto ambiental”. 5BU ria

“Regulamentando o artigo 12 da Lei nº 8.666/1993, bei comoo ar tigo 6 do Delta n. 7,746/2012, a IN

SLT/MPOG nº-1/2010 traz - em seu artigo 4º, abaixo transcrito - rol exemplificativo, «

de ,erité tios, €> práticas de

sustentabilidade ambiental que devem, sempre que possível, ser aplicados, às contratações de obras c serviços de

ERRAAang renal Fo Roo ú
Art. 4º Nostermosdoart. 12 da Lei nº 8. 666, de 1993,

as betaRdçE exigências do

projeto básico ou executivo, para contratação, de: obras e serviços de engenharia, devem ser

elaborados visando à economia da manutenção c oper
aciobaliZição da edificação, a redução do

consumo de encrgia e água, bem como a utilização de tecnologias o materiais que reduzam o

impacto ambiental, tais como: :
; y

fe at
E E I- uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias É resfriamento do ar.

So db RE 1

EE Ea se que utilizem energia elétriia, apenas nos ambientes aonde fór indispensável |
i E rá o AEE o:

5
'
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H = automação! da iluminação do prédio. projeto de iluminação. interruptores, iluminação

“ambiental, iluminação tarefa, uso de sensores de presença; il foeo E?

TIN-- uso exclusivo de lâmpadas fiuorescentes compactas ou tubulares: de, alto rendimento; je de
luminárias eficientes:

qem

8 , IVº->ênergia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de àgua+Dapistema E
>

médição
individualizado de consumo de água e energia: q tela

=
eVI- Sisterda de reuso de água e de tratamento de clluentes gerados;

:

vil - aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico. elemêntos: que
E g «possibilitem

:

a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento: adoOo 7
5

pi vil — utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzama e necessidade de
:

manutenção; e Ê :IX, - comprovação da origem da madeira a ser utilizada na execução da obra ou serviço.

“8. 1º Deve ger priorizado o emprego de mão-de- obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de

«origem local para execução, conservação e operação das obras ppblicas,
;

Res

TS

poses copo

:$ 2º:0 Projeto de Gerenciamento. de Resíduo de Construção Civil -POROE" nas“côndições

determinadas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, através da Resolução nº

307, de 5 de julho de 2002, deverá ser.estruturado em conformidade com.o
6

fpodelo especificado
pelos órgãos competentes. E des É

Emo

E

np

Ea

-8:3º Osiinstrumentos convocatórios e contratos de obras e serviços de engenharia deverão exigi

“uso obrigatório de agregados reciclados nas obras contratadas, sempre que existir a oferta
agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo “inferior em relação dos agregados te

naturais, bem como o fiel cumprimento do PGRCC, sob pena de multa, estabelecendo, para
“efeitosde fiscalização, que todosos resíduos removidos deverão estar acompanhados de Contr ole
de: Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas

“Técnicas - ABNT, ABNT NBR nºs 15.112, 15.113, 15. 14, 15. Hs e 15.116, (de 2004.

disponibilizando campo específico na planilha de composição dos custos.
Fri pod is 4º No projeto básico ou executivo para contratação de obras e serviços de engenharia; devemser; gs d

:d 3º 2observadasas normas do Instituto Nacional-de Metrologia, Normalização é Qualidade Industrial -

ua

no

das

Pia qi
E A “t €' “INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da Organização Internacional :Ebro a Padronização

“(International Oiganization for Standardization). , à RE gi i
CT 5: E$5º Quando a cntratação envolver a utilização de bens e a empresa for dstolitora da notma ISO

"de
5! 14000, to instrumento convocatório. além de estabelecer diretrizes: sobre. a área de gestão

+ 8º»* Kambiental dentrode empresas de bens, deverá exigir a. comprovaçãodesque. alicitante-adoto fi
é práticas de desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que foreminservíveis pára o

: processo de reutilização. Eos
E .

f
;

4
3

êRu A
DES “ 4 É 3

t VA :

10.3 Dos Resíduos eRejeitos E 4 AS QUO Dé a 091. Resíduos e fejeitos são causadores de grande impacto ambiental, por tal motivo o. Administrador Público
deve, quando dácontratação dejobras e scrviços.de engenharia, ter como metas as seguintes políticas; 2) Damicentivão, +
b) Da redução; o) Da reutilização; d) Do tratamento; c, e) Da disposição adequada.

esq conta om e em pt 0d

10.4
-

|

bo. Sia ce
transversalidade, pdado

93. ComoRes dê políticas públicas que poderio ser blicadesemconjuntoco Epdadada“contratações púl licas. temos:a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12. 305/2010): a Coleta:
“Rdministração Pu blica: Federal (Dec. nº 5. 940/2006); a Política de Incentivo às Micro e Pequenas T:

123/2006 c Dec. oigéSASI2OIS), ca
a

Política Nacional para Integração das Pessoas com
m

Deficiência (D
Dec. nº 6,9491209). -

nsSustentabilidade como Política Transversal

gs

ta

10.5
É

Cima Polí tie 'agional de Resídhos Sólidos

DMR Ássim, |“Dos termos do inc. XI do art. 7º da.ei ne: io. 305/10. nas aqu
governamentai eve ser dada prioridade pata produtos reciclados e recicláveis e para bens
considerem critérios Rompalves comPadrões (e consumosocial € ambientalmente sustentáveis.

y
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Acessibilidade

essibilidade. (Decreto nº 6.949/2009, e Lei nº 13, |

|

146/2015) constitu outro aspect ecran
e

ser observado pelo Gestor Público quando da contratação de obras e serviços de engenharia. Rub g

EO Tribunal
«

de Contas da União TCU, inclusive, têmrecomendado a:“observância dos* iormativos
aplicáveis à

à maté a, sem prejuízo de outras ações não normatizadas que visem a atender o Princípio da Isonomia, no que

se refere
à

à acessi ilidade” (AC-0047-01/15-P, Plenário, Relator Bruno Dantas).
:

E acessibilidade Caracteriza-se pela identificação e eliminação dé barreiras que impeçamou“Fes injam 0

e. pessoas4com deficiência ou mobilidade reduzida. É impor tante ressaltar que tais barrégiras podem ser de

natureza urbanística; arquitetônica; podem estar relacionadas aos meios de transporte; aos meios de comunicação; à forma

como é prestada nformação; podem ser barreiras de origem compor tamental; ou constituírem barreiras tecnológicas.

98. : Nesse sentido, a Administração Pública, quando da contratação de obras e serviços de genharia deve: a)

Na fase de planej mento, observaros princípios do desenho universal, concebendo os ambientes de forma a seremusados
por todas as pessc as, sem necessidade de adaptação ou de projeto é: ;pecifico; eeb) Observar os parâmetros técnicos

estabelecidos pelaNorma Brasileira de Acessibilidade a edificações, mobiliáriio, espaços eequipament s urbanos — NBR

9050/2004 Ea E:

ê E

PE riem

e

dO

Y10,7 Das Medidas a Serem Adotadas E EUA e
99: Em.“síntese, no tocante à promoção do: Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto no artigo 3º.

caput, daLei nº 8. 666/93, 0 Gestor Público deve tomaras seguintes medidas quando do planejamentode obrase serviços

sata ni | dda) definir os critérios e: práticas sustentáveis, objetivamente. e em “adequação ao objeto da

contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou

requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial (Dee. nº 7.TAÓR2, art. 3º%c/c Lei nº

8.666/93, art. 28, V, segunda parte, e art. 30, TVE
ss 7 E ob) verificar se oscritériose práticas sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do

certame (Dec, nº 7.746/12, art. 2º, 8 ún. »
É

à , Er E8. Ego sda NBS Seo dak

;

:
a VA

is Papa c) verificar a incidência de normas de acessibilidade (Dec. nº 6.949/09 eLein [3.146/15);

s ; d) verificar o alinhamento da contratação com O Plano de pestão de Logistica Sustentável (Dec.

nº 10.024/19, art. 2º, 91º).
à

Es e qraé
100. “Cabe ao órgão assessorado averificação técnica dos critérios de» sustentabilidade aplicáveis aos Serviços a

serem contratados. Se a Administração entender que os serviços objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios €

 Ryáticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a dimpetição em dado

mercado, deverá apresentar a devida justificauva. : ç Ea bi M
101. "No caso vertente, foi possível constatar que foram estabelecidos critérios e práticas relativas à

sustentabilidade, conforme se depreende da análise dos Estudos Preliminares e dos demais documentos técnicos do

OCESSO, a
1 cru| VANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO ê bo LR SA!

102. “Sem prejuízo dos documentos que já constam neste processo, é necessário que à Autigidade assessorada

verifique e vele para queseja observada a devida instrução destes autos, go ctieced 1 o
103. “Deste modo, passa-se à verificação do atendimento dos requisitos previstos na Lei n. 8.066, de 1995,

necessários à
à

instrução da fase preparatória da licitação, sendo certo que cabé ao Administrador observar, as demais

exigências concementes à fase externa do procedimento em momento oportuno, postárior a;
é pregênte manifestação

jurídica.
'

cho vã Ri di we qua
É : a E

f

104. “Assim, serão tecidas considerações acerca das determinações. constantes;ido ordenamento jurídico, em

face do caso vertente, com a ressalva de que os textos das minutas/anexos serão. andlsados em tópicos especialmente

abertos para essa finalidade.. ;
à A RR

É Eva Ji RO p oo

11 Documento de formalização de demanda Co E fios red d Eis

p0sentahiigadsOº Documento de Formalização da Demanda é prochdimidhiá obHERtórid para“o início dos trabalhos

pertinentes ao início da fase interna da licitação. Nos termos do azt. 21 da IN n. 05/2017-SEGE S/MPDG, tal documento

deverá conter os seguintes elementos: E:

a) a justificativa da necessidade da contratação explicitando a opção pela terceirização dos

serviços e considerando o Planejamento Estr: iégico, se for Q.CasO; s=
«us ati

E Se

b) a quantidade de serviço a ser contratada; +

ntps: lisapions. agu. gov
beidocumento/9 13841578

E

: Asc
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pick

oo Rh E)20) a previsão 'de data em que deve'ser miciada a prestação dos serviços: e'ê ih a indicação do servidor ou servidores para compor a equipe que. irá Eu d Estudos

“Preliminares e á Gerenciamento de Risco e, se necessário, daquele àà quêm será confiada a

fiscalização dos serviços, o qual poderá participar de todas as capas do pisprpateaa da

&
2

& <9contratação, obsérvado o disposto no 8 1º do art. 22; !

106. ARES os documentos que instruem o processo. verifica-se queos requisitos. próprios, paraà ;oficialização dademanda foramiatendidos. : r
sa fa= j : :

; àpe marreta dig oia cedro ds Lao
dg? “xs 2

1.2 “Designação da Equipe de Planejamento da Contratação
107. Ato subsequente à fortnalização da demanda, a IN n. 05/2017-SEGES/MPDG exige a RiadÀde um
grupo de servidores que ficará responsável pelos estudos técnicos preliminares e pela elaboração dos critérios de
gerenciamento dos riscos, Os quais indicarão oimodelo de contratação a ser séguido, bem como. subsidiarão-o dTermo-de z

Referência da licitação. A- “composição deve ser formalizada por meio de ato Pora AoRE dos quais os servidores
- designados tomem ciência, seja por publicação, 'scja pela comunicação pessoal: e Em

108. Na análise dos autos, porém. 'não foram encontrados os documentos pertinentes à formação do
referido grupo, nem a respectiva Portariaide designação dos respectivos integrantes, o que:deveria ter sido
providenciado anteriormente à elaboração dó Estudo Técnico Preliminar posto que a ela competea elaboração dos
Estudos Preliminares, nos.termos fo art. 24 da Instrução Normativa SECSIND n.5, de 2017... sos orgao
11.3 Estudo Técnico Preliminar cy109. A elaboração do Estudo T écnico Preliminar é disciplinada pela Instrução Normativaln.140;de 2 de maio
de 2020, cditada pela Secretaria de Gestão da'Scecretaria Especial de Desburocratização, Gestão eGoverno Digital do
Ministério da Economia, tendo êm vista o disposto na Instrução ora ni: 49, de 30 deaa ide: 2020, também

esp

É ris

3da

editada pelo mesmo Digão. dic ben hm Ltd e onesprntrg x
10. A IN n. 40, de 2020, 'emnanda à produção de um Estudo Técnico Pbimináacom osfdeuintes Hauinos
(art. 79): E me cos é pat q : E É

E o»
- descrição da necessidade da contratação, considerado o broblenh

É

a Ser fesolvido sob a
É perspectiv a dointeresse público;

H- descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolhada Solupão, prevendo «Critérios e

«práticas de sustentabilidade; a: ano RÃ.
TOS Arper Ea

) HI - levantamento de mercado, que consiste na PruPpecção e análise das:alternativas possíveis de
T ; soluções, podendo, entre outras opções: E 4

a)!ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de
“identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações quê melhor atendam às

ope dads da ERCação; e ki 4
à Es q

para a do edbimibuições. ; |Sé
“IV- descrição da solução como um todo, inclusive das exigências RR À

inanutenção ea,
assistência técnica, quando for'o caso,Rea das justificativas! técnicae econômica da
eséolha do tipo de solução; ;

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cáleulo,
e dos

“documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com penannSR
- modo a,possibilitar economia de escala;

PER EE IvE, ú fimativalido valor da contratação, acompanhada REpic
“classificado, se administração optar por preservar o seu sigilo até a cone
Vit-st ficativ às para o

o
paro ntoou não da Pinos“se aplicável; E

videnlificando-aa prev isão no Plano Agudl de Contr
plaçõesoou, se,for o cas

“ade PRRNIRO, es

XE - o vibâneido a serem adotadas pela administração. previamenteResdoco
“inclusive quantô à capacitação de servidores ou de einpregadosEnatánço
pooptAlal ou adequação do ambiente da or

:
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|

;

eXII - possíveis impactos ambientais ee respectivas medidas de trafêmento; e de É

XIII -RR conclusivo sobre a prince razoabilidade da contiatação.

; disponibilidade do

dra, metodologia de estimativa de custo, iovaniamento de preços,“critério deaad icitatória, critério

de julgamento ou regime de empreitada. Pretende-se que a Administração seja diligente. em observar as práticas do

mk cado dé“outros. órgãos e entidades públicas a fim de “verificar se existem *O de

execução/contratação que geremganhos de produtividade ou economiapara a Administração.

“Aprospecção, como diza instrução normativa, é obrigatória e deve ser realizada durante 0 procedimento
de elaboração .“dos Estudos Preliminares ainda que seja para se chegar à conclusão de que as metodologias ojá

tradicionalmente empregadas em contratações anteriores são as mais aptas à satisfação 'da necessidade administrativa. ae

aieilÁ, aê, “Nesse aspecto, não há qualquer análise feita pelo: órgão, relato. de iprospeeção do mercado ou

fg realização deiconsultas a outros órgãos que fundamentem a decisão já tomada pelo;modeloà ser contratado.

Portanto, é imprescindível a manifestação do órgão sobretais aspectos abordados em obediência à normaposta.
Após a avaliação demandada é possível que tanto o Edital como o Projeto Básico/Termo de Eeteiência sejam

Sima. alterados, situação essa que pode ensejar análise jurídica complementar por parte desta

“onsultoria.
“aba do

há

j Gi
2 É

Re RISE e *ETP- Estimativa das quantidades . ÉPS F

TIS, “A estimativa das quantidades a ser inserida nos E dido Preliminares não deve descer ao nível de

"
detalhamento dos quantitativos definidos nas planilhas orçamentárias das composições dos custos (planilhas analítica e

-

sintética). Entretanto, como documento preliminar, é necessário que cle- defina as, quantidades a serem contratadas

. sipreviamente à elaboração dos cadernos técnicos do empreendimento, apresentando uma visão ampla daquilo que deverá

ser executado. Nesse contexto, o cálculo é apenas estimado a partir de dados que podem, por exemplo, incluir

po sm informaçõesde:contratações anteriores semelhantes do mesmo oude outrosórgãos (análise paramétrica3), utilizando como

metodologia de cálculo - também como exemplo - regras pertinentes à proporcionalidade, dos empreendimentos

considerados. | ie

116. Nesse ponto, 0 órgão não apresentou a estimativa das quantidades nem os respectivos critérios

utilizados para os cálculos. Não mencionou os quantitativos já utilizados em anos. anteriores. Não realizou .o

comparativo de consumo. Não esclareceu qual a metodologia de cálculoutilizada para se chegar nos números

- finaisa. serem licitados. Não apresentou quais os fatores que conduziram à conclusãode inviabilidade de definição

- préviados quantitativos que serão efetivamente contratados apósa celebração da ata de registro de preços. Por

a razão, os Estudos Preliminares sãoc:arentes de informações que deverão ser complementadaspelo órgão e que

verão subsidiar a
|

elaboração do Termo de Referência e dos quanfiatitos ali mencionados.
:

bes A gs

EG: = “Mapa de riscos ,

; ; Fa Y

TEqge rar* ºDe acordo com o Anexo ! da IN SEGES/MP n. 05, de 2D017, o Mapade Riscoséé o abgumento claborado

para
identi ficação dos principais riscos que permeiam o procedimento de contratação e das|ações paraé“controle, prevenção

e mitigação dos impactos. A partir da leitura do art. 26 da Instrução Normativa, depreendo-s'Se queo Mapa de Riscos é um

documento dinâmico, o qual é destinado a retratar as possíveis vicissitudes que podem ocorrer durante as fases de

Planejamento da Contr atação, como na fase de execução e gestão do contrato. Por essa Tazão,a normaprevê a atualização

do documento diante de circunstâncias relevantes que possam afetar não apenas o processo licitatório. mas tambéma
esperada prestação das atividades por parte da empresa contratada. Observa-se, assim, que à Administração tem a

obrigação de procurar antever situações supervenientes e plancjar animo mitigadoras dos riscosà que está sujeita
Sé

qualquer contratação.
Fa +

18. Portanto, não são suficientes previsões genéricas e dissociadas da realidade daCriação contratante,

do local da prestação dos serviços e das peculiaridadesda própria atividade queserá prestada, nmuito embora se reconheç: 1

que existem riscos que são pertinentes à ampla maioria dos procedimentos, tais comoapossibilidade” de atraso na

Aeonação,àa possibilidade «
de licitação fracassada/deserta, ou mesmo à superveniência«de inexequibilidade daprestação.

fasedda "gestão do contrato, por outro lado, são comuns as falhas de interrupção e de atraso na prestação dos serviços.

Destarte, o gerenciamento dosriscos compreende, no mínimo, o detalhamento de cada uma das vicissitudes mencionadas,

indicando, por exemplo, os possíveis casos de interrupção, suas consequências, o grau de compr ometimento dos serviços,

as medidas preventivas e reparadoras, além da indicação dos responsáveis pelas Hapesiaaspader.
SK
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119. Embora sua presença seja obrigatória, não consta nos autos: 0 Mapa de Riscos;de modo. que 0

procedimento deverá ser: corrigido com a identificação das: possíveis vicissitudes que podem' incidir tanto no
contrato como na fasc de seleção da contratada, com a indicação das medidas mitigadoras e dos responsáveis pelas
respectivas ações.

K “TAG TE? ER no 4
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12. ll TULARIDADE DO IMÓVEL
PRE à Ra

120. “Constitui medida de precaução; na fase de planejamento da contratação, verificar'a titularidade A bed
Significa dizer,'& importante perquirir se a União é a legítima proprietária do imóvel onde se pretende realizar obra ou
serviço de engenharia, oque se dá por mcio da certidão emitida pelo competente Registro de Imóveis, relativa à matrícula
do imóvel: Afora isso, é necessário que o órgão verifique se o bem lhe foi devidamente entregue pelaep eintendência do
Patrimônio da Úião,a quem incumbe gerenciar o patrimônio da União. o

iara

e12 ka sra No! casoi concreto, não se encontra nos autos o termo de entrega do indrdfambém não foi
rovidondidçid ejuntada da certidão emitida:E Cartório de Registro de Imóveis, o que deve serTegularizado.

EA ti S j 4 toa

13. AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO | E122. Eonstanos:“autos o documento.que autoriza a abertura dó processo de contratação com arealização: das. ne
atos necesstrida à futura abertura da fase externa da licitação com a publicação do edital e dos documentos que o õ

“compõem:”.*. à A
Me sea ae dá E SR

14. PLANILHA ORÇAMEN' TÁRIA o123. Como, consta no Manual de Obras c Engenharia da Consultoria-Geral da União, o Termo. de Referência
deve conter o ofçamento: detalhado dos serviços que constituemo objeto da licitaçãoe dos futuros Cofitratos: Onível de odetalhamento exige a definição não apenas dosvalores referentes às diversas etapas de execução do objeto e compreende
a discriminação ide todos os custos unitários do orçamento, com a definição dos respectivos quantiárãos necessários de
cada menor parte componente do todo.

124. Consequentemente, o cálculo do preço global de referência dos serviços deverá indicar todas as etapas
componentes doempreendimento, os profissionais necessários à realização de cada uma delas, os valores de mercado da
mão de obra negessária é os respectivos coeficientes de produtividade, os quantitativos que serãoutilizados e expressos
em unidade de!incdida, os tributos e encargos sociais incidentes sobre a mãode obra (indicados em percentual), osias+ sétão “utilizados “seus respect viOs valores e quantitativos também expressos em unidades de medida
objetivos, além “dos demais valores envolvidos ho cumprimento da prestação ajustada, tais como custos demobilização e
desmobilização; "instalação dé canteiro c acampamento, administração local, administração central, taxas de
licenciamento, taxas” de: régistro, rateio da administração central, tributos incidentes sobre o preço que sejam de
responsabilidade: da. contratada (excluídos aqueles de natureza PeRSO RR MANHA), taxa de risco,»afeto,Satonua
empreendimenté de taxade lucro.

A

: edá
EE

Re 4

ao

2: 125» . o orçamento “detalhado
identifica--se com a composição dos custos unitários. A partir dos val

estimadospela Administração serão fixados os critérios de aceitabilidade dos preço unitários ea Nesse sentideOrientação Noriativa/AGU|nº 5 (DOUde07.04.2009, S. 1, p. 13): sq
Ga)

; é t Na contratação de obra ou serviço de engenharia, o instrumento convocatório deve estabelecerF
e ih

é é queÉ: 5 k “critérios de aecitâbilidade dos preços unitários e global. e A

DE Et ste Bond A
P

Se cAtã PESAerrss bE

5
E

$

:

:

(SEA e dep pes SISTEMASINAPI |

126. Com o objetivo. de exercer maiorcontrole sobre o pr ocesso de fixação dos preços nas obras e serviços de
engenharia, temése mantido uma espécie de cultura de tabelamento por pesquisa dos preços dos insumos e serviços de
engenharia, desde o:Decreto- Lei nd. 185/67, ocasião em que já havia sido criada a “Tabela Geral de Preços Unitários,
variável para asi diversas fefices do País” os3), Por meio da ei de Eizes Cregimentatiaa dutilizar como

« divulgado, pelo5)
cobrir custos nã previstos

p
no GUB”.

127.
A partir de:2003, passou- se a alotar o Sistema Nacional dé Pesquisa de Custos éada Cónisiitição

Civil- - SINAPL,mantido pela Caixa Econômica Federal, por meio da 1ei 10.524/2002 (LDO 2003, a
inviabilidade d manutenção do tabelamento ou da utilização decritérios fixados por entidade fora

ups

Entretanto, aE da utilização da mediana dos preços indicada pelo Sinapi surgiu apena

nas Ceara 107/2003, art, Ruasmas sem o bível pe detalhamento sua.
12

o seE

https://sapiens. agu. gov bridocumento/ 13644578
E 3 ES pre a
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estruturado que compreende, dentre outros aspectos, o cálculo, analítico, com o adinendh dos

necessários a cada etapa do empreendimento, scus respectivos coeficientes de produtividade, discriminação

HEcagnos, bei como o Ealeuio dos encargos trabalhistas e sociais, levando” em copnddmeadoas diferençaNe
129. E

É

5 indica os valores. Esbciados à média de preços encontrada para os materiais c para amãoe
é

ob

ores.sapoizados para a elaboração do cálculo analítico dos custos unitários (composição doaigib;
,

pot

Dm
custos de FopoRR sintéticaFe nsto unitário demEpredass nos quais. são diseriminadas as mais

R
'Nos. termos do Decreto n. 7. 983, de 2013, em princípio é obrigatória a utilização. do Sistema, SINAPI na

claboração. do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados eexecutados, com recursos dos

:

orçamentos daUnião. ; Sh do Radl É

131. Ro “Excetuam--se os itens “que não podem ser relaciolados à

à

Co nistRaLãs civil ou.“que “não estejam

contemplados do referido sistema, quando a estimativa do custo será aferida por meio da utilização dedados contidos em

tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal em publicações

técnicas especializadas, emsistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercádo ur 8.
12.-& 'Não existe autorização legal ou normativa específica paraa utilização de sistemas “mahtidos por “Or 'pãos. ou

» entidades.das-demais unidades da federação à semelhança do que existe para O Sistema SINAPIL, Assim, eventuais

squisas veiculadas por pessoa ou órgão não vinculado à União somente poderãoser considerados como um dos itens

imponentes da pesquisa de mercado realizada pelo órgão interessada, ou, à depender, do caso, como publicação técnica

especializada. Es ES st dE

133. : “Para as demais tabelas de preços referenciais, como é O caso dos Rr 0 órgão deverá apresentar nos

autos a pertinência técnica das. composições em relação ao projeto.e à compatibilidade. dos custos nelas indicadas

àregruidaagalidade. do.mercado local, sendo indispensável a realização de pesquisa de preços, levando em

“consideração especialmente a adequação dos quantitativos, dos coeficientes de produtividade
e

e a compatibilidade
“dos valores dos insumos e da mão de obra com a realidade do local da execução do contrato. R

"134. qTCU apontou que a não utilização do painel de preços como fonte secundária ao Sinapi, antes de lançar

mão je sistema privado de orçamentação. é medida em desacordo com o Decreto 7.983/2013.e comà jurisprudência do

rculê, como consta no Acórdão n. 2592/202]-Plenário:
:

"o
Ba vê pogh

“tabelalde usamves + 9.1,4:0 usode sistemasprivados de referênciade custos para'obras e serviços de engenharia,

aee como o SBC, sem avaliação de sua compatibilidade comos parâmetros de mercado, e sem a

es realização de adequadas pesquisas de preços, para fins comparativos, cestá em desacordo

Red com o art. 6º, inciso IX, "f", da Lei 8.666/1993, com 0 princípiosida eficiência e da

E economicidade, e é contrária ao entendimento do TCU formatado, nosAcórdãos 555/2008,

:
702/2008, 837/2008, 283/2008,1. 108/2007, 2.062/2007 el 947/2007, todos do Plenário;

Opsciánmaas“aPórtanto, compete ao órgão justificar as opções adotadas, a “vantajosidade técn ico-cconômica de

corporação dessas metodologias de composição dos custos unitários 20 empreendimento e dos respectivos preços,

atestar se há ou não custos similares na Tabela SINAPI e anexar aos autos, conforme 0 caso, as respectivas

planilhas de composições (planilhas analíticas), a fim de dar publicidade dos critérios, de for mação dos custos a

todos os licitantes.

K

Sadia vim cuida

Ria li iã
Read + COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS OU ADAPTADAS , É:

136. -
— Explicada a função das tabelas referenciais oficiais previstas: no Decreto n.41983,de 2013, convém

mencionar como “deve ocorrer a adaptação de composições já existentes ou a criação de novos Custos unitários não

previstos nos Sistemas SINAPI/SICRO. E

137: “Assim, a adaptação de composições já existentes no Sistema SINABISIÇRO deve,aproferençialmen E:

utilizar insumos ou composições também extraídas desses sistemas, vez que. oart. 6º.do Decreto n. 7,983, de 2013, exige

| quea utilização de outras fontes somente ocorra por inviabilidade de utilização dos elementos das composições oficiais,

in pers: a Ê

Í SAR
.

Art, 6º Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme 0 disposto nos arts. 3º,4º €

5º, a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em

tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades
,
da administração )pública

federal em publicações técnicas especializadas, em sistema específico instituído para o setor 'ou

: planilhases sfsgeos é em pesquisa de mercado. E S Las : E

https:/Isapiens.agu.gov.bridocumento/91 3641578
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138. Caso o “órgão! promotor da. licitação tenha trabalhado com. tabelas referenciais aprovadas na

Administração Pública Ftederral ou desistéma específico, os autos devem serinstruídos com a indicação dos: respectivos
atos de aprovaç e às planilhas de custos deveim fazer referência: aos códigos utilizados por essas tabelas. Em todo caso,
as “composições” nilizadas* ho certame devem ser públicas, porquantooos limites de aceitabilidade dos preços estarão
diretamente ligadosàà essascomposições. ,

139, Por qutro lado, casoaEni iração utilize insumos não existentes nas tabelas teferenciais, aa3 Ha
n. 73, de 5 deade diboldDeve-se notar que-a escolha de materiais,godLAR ou atividadesão:eieioidas E:
nos sistemas oficiais existentes recomenda a devida motivação c aprovação por parte do ordenador dedespesas do órgão

“licitante. Eos
140. A pesquisa:de freços deve estar documentada no processo, deverá desconsiderar preços discrepantes e
deve valer-se de características parametrizadas/padronizadas que permitam pouca margem de' variação de. preços e
especificações, de imodo'a garantir a isonomia entre oslicitantes, bem como a ampla participação e a competitividade.
Regquer-se, aindã, a avaliação crítica dos valores obtidos, a fim de que sejam descartados aqueles que apresentenrrgrando :variação em relação aos demais e, por isso, comprometam a estimativa do preço de referência. ;

“Jal; eu Nessês casôs, à discriminação dos itens componentes do orçamento base deverá ser feita de forma
objectiva, sem especificações ou variações “ívolas, desnecessárias ou que permitam apreciação subjetiva. Emais: a
fixação da unidade de medida aplicável, sempre que possível, deve utilizar padrões aceitos pelo Instituto Nacional de
Metrologia, Qualidade e!Tecnologia! (INMETRO), evitando-se expressões não objetivas, tais como: salão, cobertura,
frasco, vasilharie. caixa, “dentre: outrós, sem a especificação do volume, massa, área ou de outros. traços característico o

usuais do mercado. "064
=Y42 “A utilização de-mão de obra de profissionais não discriminados na tabela SINAPI, alémda justificativa da

necessidade específica do tipo de profissional, deverá apresentar a respectiva composição do custo unitário que deverá
estar acompanhada; da discriminação analítica de todos ostributos e ensanaa sociais incidentes soa cada PRO raRçTa:

os E Sra VT ph: ol " j
17. CUSTOS DIRETOS + “Goaaoar: Bustos dirétos 4são aqueles que podem ser discriminados nominalmente e surgem “como novos para a

“contratada” excliisivamente 'em função das obrigações assumidas para a execução do contrato. Destarte, não podem ser
considerados custos diretos:os tia tributários pré-existentes c os custos decorrentes da manutenção do escritório
central da cmprésa. 2 ; )

E

144, “Demais disso, não podem ser cotados na composição do BDI. São classifi cados como Ea diretis
os

insumos materiais,'a'mão de obra empregada &OS respectivos encargos suportados em razão exclusiva dor cumprimento
do contrato, a mobilização, a desmobilização,- a instalação do canteiro e do acampamento, por exemplo. O modo de

“pagamento dessês iténs nãodeve ser fixado em prestações mensais fixas, mas devem ser senna a
à

Eronográçãa fiísico-
financeiro em função do desenvolvimento do erhpreendimento. à

E E k E sé 1 f

i ;

17.1 Pranilhas
8

Sintética e
:
Analítica, ÉBs.145. CÁ discriminação do custo unitário de referanaio da composição de custo unitáriogiHontuses: total. de.

referência do serviço, .do, custo,global,de refergêência, dos benefícios e despesas indiretas e do preço:“global de referência,
“mencionados nhé incisos Ia VI doart. 2º do Decreto n. 7.983/2013, de praxe é realizada por meio da apresentação de
duas planilhas de cniadas Planilhas Sintética e Analítica. à
146. “Deve-se notar que as planilhas analíticas devemconter o detalhamento de todos os insumos necessários à

composição do Custo unitário de cada umdos itens que compõema obra, incluindo não apenas os materiais, mas também
Os Serviços, Os feventuais equipamentos, os índices de produtividade e, mesmo, outras composições: temas:qu “3

necessárias, egadoque à apresentação. das planilhas analíticas, em regra, toma O Projeto Básick
e

RA de

E
f 4

147.

nadesnecessária auntada de Eada uma'das planilhas analíticas, sendo idea ancxação das prai sintéticas com a
indicação dos fespectivos códigos SINAPI. Todavia, deve-se dispensar dobrada atenção à in cação correta dos
respectivos cóc gosBINAEL.«Vez ue o SqRiadeco naPR dos númicros ou na descrição.dos erviços

Econdão de Ber aaus,
quando o emprébbdifiento divaserviços e/0u insumos não previstos no Sistema SINAPI/SICRO Eapreços
componentes forem decorrentes de pesquisas de preços ou de publicações Pepepializadas, como afirma SúmulaTCU:

“Simula TCUn. 258/2010 ? :
Fa

NNgr,

https: llsapiens. agu.gov nldocumerto o
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sda go Sd As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais €do BD! integram o

orçamento que-compõe.o projeto básico da obra ou serviço de engenharia;

anexos do edital de licitação c das propostas das licitantesee não podem s

uso da span ou de unidades ae É a É
Ea

E

Orientações;para adoro de Planilhas O rcanicaátias de Obras

s

Públicas do TCU: : E ind dear ad

=
Ar

; 2.19 Curva ou Classificação ABCde Serviç os: tabela obtida a partir da pal ha orçamentária da

obra, na qua! os itens do orçamento são agrupados e, posteriormente“ordenados por sua

importância relativa de preço total, em ordem decrescente, determinando-se6 peso percentual do

valor de cada um em relação ao valor total do orçamentos calculando: se em seguida os valores

*

percentuais acumulados desses pesos. (.. ): É

A importância da curya ABC reside na “análise das planil has! orçamentárias “E*relativameite

frequente a existência de orçamentos com grande quantidade de itens de serviço distintos. Em tais

circunstâncias, a curva ABC de serviços per mitea avaliação global. do orçamênto com o exame de

apenas uma parte dos serviços. (...) Pê Bs ca nes

3.20 Curva ABC de insumos: apresenta:“todos os insumos da. obra (material, mão de obra c

equipamentos) classificados em ordem decrescente derelevância. Para sua confecção. necessita-se

da composição de custosunitários de todos os serviços da obra para 0 agrupamento dos insumos

e”, o similares de cada serviço. : yair is"150. a BAcurva ABC deiinsumosé$

uma ferramenta que cria vári
ias

fncilidades pará aor camenitação de uma obra,

.
proporcionando que o orçamentista refine o orçamento mediante pesquisa de mercado dos insumos tais significativos.

Também auxilia no planejamento e programação de obras, pois fornece o cfetivo de mão de obra ea quantidade dos
* diversos tipos de equipamentos necessários para a execução da obra. ê

HAS]. : No caso, uma das funções principais da Curva ABCé definir as párcelas +mais relevantes da contratação .

sob o prisma econômico, a fim de permitir a indicação dos serviços cuja execução prévia deverá ser comprovada nos
)

152: “Ademais, a Curva ABC tambéméé importante instrumento para a análise de riscos,da contratação e a

previsão de mecanismosde gestão e fiscalização contratual, além de guiar a análise cr ítica dos pleitos de modificação das

planilhas orçamentárias por meio deaditivos, para verificar o ponto de equilíbrio econômico--financeiro do contrato ce a

potencial ocor rência de “jogo de planilha” ou sobrepreços relevantes. |

: É o É Aa a
o “Por fim, o próprio TCU costuma utilizar a Curva ABC em suas

Asditóriad para averiguar tais

+ irregularidades:-nos processos de tomada de contas de obras e serviços de engenharia — cabendo aoórgão diligente se

em suas planilhas
antecipar € preparar sua própria versão do documento, a fim de antever eventuais Fagilidades €
orçamentárias. .

q.Do ponto de vista prático, a relevância aee documento pode ser assim resumida: Indicar os itens em

f

ação aos quais se deve exigir atestados; indicar o percentual que será solicitado nos atestados (até 50%: -. TCU) e,
indicar atea de BDI diferenciado para equipamentos. â

do1155. E Rd “No presente feito, não sc logrou êxito em identificar a
à

Cury aABC E des Casdilal documento não

tenha dido elaborado/juntado, recomenda-se não apenas sua elaboração, mas que sejaefeitivamente utilizado para

definir as parcelas, mais relevantes da licitação, a partir das quais devem ser fixados os requisitos de capacidade

técnica exigidos no Edital, bem como apontar os insumos que podem ser objeto da incidência de BDI Diferenciado.
” +

como mencionado aReggie. ro aÉs e
sh a

A

:

as é ss |
:

a %

19. ado dE “BONIFICAÇÕES E DESPE SASINDIRETAS- BDI AS ts dl ê
156. é “Como o próprio nome“diz, o BDI é a parcela componente do preço global de referência destinado a

remunerar as despesas realizadas pela, contratada em razão da obra ou serviço de engenharia que incide de forma

percentual sobre Os custos diretos e que não está exclusiva c diretamente relacionada ao empreendimento. somada à

remuneração devida ao prestador. Portanto, todos os custos nominalmente preexistentes,para q empresa ao tempo.da

contratação que venham a ser afetados em razão da obra ou do serviço qe engenharia devem ser consider ados como

“despesas indiretas. : E ada: ii
£ e ç ;

1572 “De deval modo, os custos que somente “podem ser obtidos por:aproximação e que permitem algum nível

de subjetividade devem ser considerados como indiretos. Poroutro lado; aqueles que surgem como nominalmente novos

para a prapiesa gapRatada, relacionados direta e intimamente com a exec ução do ajuste, que podem ser quantificados de

eé Was papos eee e dis Sd SD SD Sé
ER ch
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forma autónoma, por. meio,de itens defi nidosem valor nominal, devem ser considerados como Pentes
diretas e não

pt adota 4. o:
3

podem ser inc luídos no ppilsl Aros ) ; IA

158. “Embora à definição do que se entende como custo direto ou indireto não seja uniforme na doutrina, de
forma pragmátiga o Decreto n. 7.983/2013 discrimina os itens mínimos componentes do BDI, como segue:

& Art. 90 preço global de referência será o resultante do custo global de So acrescido doTS , vi qu
É

/ aa valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo: É AR) J

4 1- ia de rateio da administração central; BRLso o o
Hi percentuais de tributos incidentes sobre o preço do Serviço, excluídos âqueles dê natureza

direta e personalística que oneram o contratado; k

Ê

+ sa, 8 ar taxa de risco, SEEuto e para do empreendimento; e
Re PIyo faxa de lucrô. aEe

159. A mesma relação é extr aída do Acórdão n. 2.622/29!3, onde as Harcelas componentes do BDI
s
são as

“seguintes: taxa”Ade rateio da administração central, riscos, seguros, garantias, despesas fiidancEias remuneração da

empresa contratádia etr ibutôs incidentes sobre o faturamento. ; e
160. “Conforme:se depreende do referido acórdão, não poderão integrar o cálculo do BDIdo orçamento base
clavorado pela Adminisiraçãão ós, tributosque não incidam diretamente sobrea prestação em si, como o IRPJ, ChbT. e
ICMS, independente. do critério da fi;ixação da base de cálculo, como ocorte com as empresas que. calculam,oo:imposto de x
renda com basé,no lucro presumido. “De outro lado, PIS, COFINS c ISSQN — na medida em que incidemsobre o
faturamento — são passíveis de serem incluídas no cálculo do BDI, nostermos da Súmula TCU n. 254/2010.

Súmula/TCUnº 254/2010 (DOU de13.04.2010, S. 1, p. 74) Ra
O IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - e a CSLL- Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido- não segonsubstanciam em despesa indireta passível de inclusão na taxa de Bonificações

e Despesas Indiretas - BDI do orçamento-base da licitação, haja vista,A napua: diese: se; Repianihiados desses tributos, que oneram pessoalmente o contratado. ne

161: “Atente--se, ainda, que a taxa de rateio da administração central não poderá ser fixada por meio de
remuneração mensal fixa, mas através de pagamentos proporcionais à execução financeira da obra de, modo que à entrega
do objeto coincida com ceni por cento do seu valor previsto. Deve constar no Projeto Básico regra nesse sentido.

62. O TribunalideContas da União, a partir do mencionado julgado, passou a adotar novos referenciais de
percentual de BDI, em substituição aos indices mencionados no Acórdão n. 2.369/2011. Passou--sentambém,, autilizar: aaterminologia “quar til” . ao ihvéés padrões mínimos e máximos, como constava nas tabelas substituídas do acórdão anterior.
Tal mudança confirmaro entendimento de que os percentuais indicados não constituem limites inttunsponíveis, mas
referenciais de controle. Consequentemente, quanto maior a distância do percentual de BDJI utilizado: ho' Projeto Básico
em.relação à média indicada no acórdão, mais robusta deverá sera justificativapara a adoção do indice escolhido.

í

163. Do referido. aresto, colhe-se o seguinte excerto:
U143. Importante destacar, contudo, que não cumpre ao TCU estipular percentpaingiopa “ca
“item “que compõe a taxa de BDI. ignorando as peculiaridades da estrutura gerencial derE

TA “empresa que contrata com a Administração Pública, O papel da Corte de Contas é impedir &

75 sejam pagosvalores abusivos ou injustificadamente elevados e por isso é importante obter valores
PE o

fue

dde referência, mas pela própria logística das empresas é natural que ocorramCertas flutuações de
Ê ;valoresnas previsões das despesas indiretas c da margemde lucro a ser obtitla,

tina

164. Abaixo, os percentuais indicados pelo TCU no Acórdão n.2.622/2013-Plenário (Itema) q
Valores do BDI por Tipo de Obra

n
Tipos de Obras | É 3º Quartil Média

Construção de Edifícios | 20,34% 22,12%

Construção de Rodovias e P errovias 3 9.60% 20.97%

iaapaREaaicesto chedo aDois porárias marítimase fluviais 22,80%. 3,48%

165.

.possibilidadeder

metiadesdis E CRS A
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IV, vID. situação. que leva à

afirmaJ familton Bonatto:
Ressalta--Se que os parâmetros apresentados nas tabelas não :“contemplam a Conttibuição:
Prev idenciária sulre a Receita Bruta (CER que. diz respeito: à faculd

folha de pagamento para determinados: segmentos da construção civil

e de:-desoneração:da
Com a medida, o

construtor, se assim optar, pode ser isentado da contribuição patronal do INSS de 20%s sobre a

“ folha de pagamento. Por outro lado, deverá contr ibuir com umapliquoja de 4, 5% sobre a receita

bruta.
5 :

Í

Ee e Gestão de Obras Públicas, Fórum, 2018,P SE
À indidtndaE aosmitos di doa do ISS: Er E

;
9.3.2.3. adotar, na composição do BDI, percentual

+

de ISS divcom aegislação tributária

do(s) município(s) onde serão prestados os serviços prev istos da “obra, observando a forma de

definição da base de cálculo do tributo prevista na legislação municipal e; sobre esta, a respectiva

alíquota do ISS, gue será um percentual proporcional entre .o limite máximo. de 5% estabelecido

no art. 8º, inciso II, da LC n. 116/2003 e o limite mínimo ge 2% fixadoe art. 88 do Ato.das

Disposições Constitucionais Transitórias;
é

“OLE VEEro que a composição do Benefícios c Despesas Indiretas - BDI que se e)ncontra nos autos

não éisa com os percentuais dos quartis definidos pelo TCU no acórdão acima “citado e não há justificativa
“ócnica para tanto. Embora os percentuais mencionados não sejam de utilização” obrigatória, como dito acima, é

dispensável robusta fundamentação técnica nas situações que não se encontrem no limites.Já apresentados.

Também é necessário que tal justificativa seja apresentada pela mesma empresa ou profissional que seja

responsável pelo cálculo dos custos unitários, vez que todas as planilhas devem. ser objeto: de Anotação de
Responsabilidade7Técnica - ART(ou Registro de Responsabilidade Técnica - RR). Assim, ou Oórgão apresenta

E

justificativa técnica plena, elaborada por profissional da área ou Abd nova “composição do BDJ adequadaà
realidade do apoa contratação. Re E é SÊ

191 “Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta - CPRB E

168. O Órgão promotor da licitação deve atentar para o regime de tributação que está sendo “considerado no

«orçamento de referência da Administração, mormente se está ou não considerando no BDI adotado no.certame os efeitos

da Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), ouseja, da desoneração tributária, evidentemente, enquanto

ela estiver vigentee aplicável às empresas do setor de engenharia.

169. Relativamente à Contr ibuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), o seu cálculo e recolhimento

era obrigatório:até 30/11/2015 paraas atividadesa cla sujeitas. Passou aser “opeional esta forma de recolhimento, no ano
de 2015, a partir de 01/12/2015, por força da Lei federal nº 13.161, de 31 108/2015 (art; 9º, 5 14) é pata os demmais"anos,à

dfSeodancito de cada ano (art. 9º, S 13). Logo, o empresário pode optar em recolher a contribuiçã io patronal

enciária sobre
:
a folha de pagamentos ou sobre a receita bruta.

O Tribunal de Contas da União recomenda que na elaboração dos, orçamentos das licitações sejam

considerados os efeitos da desoneração fiscal instituída pela Lei Federal nº 12.844, de 2013. Confira-se pelo resumo de

Pulgamento publigado no Informativo de Licitações e Contratos n. 166, referente ao Acórdão n. 2293/2013 - Plenário:

Os orçamentos de licitações em obras c serviços de engenharia devem considerar a desoneração

instituída pela Lei 12.844/13, que possibilita a redução de custos previdenciários das empresas de

construção civil, caracterizando sobrepreço a fixação de velofis em contrato,(que desconsidere tal

dedução.

Levantamento de Auditoria realizado nas obras de Fefonh e ampliação do terminal de

passageiros do Aeroporto Salgado Filho, em Porto Alegre/RS, apontara, dentre outras

irregularidades, "sobrepreço decorrente de preços excessivos “frente ao“mercado”. Nó caso

: Es concreto, o orçamento da licitação não considerara a desoneração instituída pela Lei 12.844/13,

H69é ri er ri que, ao alterar o art; 7º da Lei 12. 546/11 permite a redução dos custos! previdenciários das

E “empresas de construção civil nas obras de construção de edificios, de instálações prediais, de

acabamento e outros serviços especializados de construção. O relator anotou que a desoneração

"impacta diretamente e significativamente nos encargos sociais Sobre a mão de obra, aplicável ao

objeto da presente contratação. São 20% a menos a serem aplicados sobre Os custos de todos os
-

operários. Ao mesmo tempo, como medida compensatória, devesse! incluir 2% sobre o lucro bruto

optsidtradas MBRReame
e

e relativo à Contribuição Previdenciária sobrea Renda Bruta (CPRB), a ser incluída diretamente no

R
E

aa pi BDI". Ressaltou ainda que'"a não consideração dessa novidade em matéria”“ributária ensejou um

a sobrepreço emtoda a mão: de obra do empreendimento”. Considerando queaa Infraero, ao tomar

https://sapiens.agu.gov.br/documento/913641578 fes :

É
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conhécimenito da irregularidade, republicou o; edital, bem como “aplicou a dbiinenaão
= estabelecida pela Lei 12.546/11, o Tribunal, acolhendo proposta do relator, “decidiu, em telação ao

& «ponto, notificar a empresa da impropriedade relativaà "inobservância,à,épogada slaberagãendo a
: «orçamento da obra, da Lei 12.844/26!3, quealterou-o art. 7º da Lei 12. 546/2011 — a impactar nos

mé sm
+ custos das empresas da construção civil nas áreas de construção deedifícios; instalações elétricas,

: “hidráulicas e outras instalações em construções; :“obras de acabamento e: outros, serviços
«especializados de construção — especificamente quanto à desoneração do INSS nos encargos

, sociais sobre a mão de obra e quanto à criação da Contribuição Previdenciária sobre a Renda

emp

à ji a Bruta (CPRB). a onerar o BDI em 2%". Acórdão 2293/2013-Plenário, IC017,eaeade CB Mibistro Valmir Campelo, 28.8.2013. a
all... Pe, outra,«parte, no Informativo de Licitações e Contratos nº 257, a 2º Câmara do “TCU, ao prolatar o

Acórdão nº 60 13/2015, firmou o entendimento de que o tratamento tributário diferenciado previsto:da,Lei n. 12.546, de
2011, não ampara a adoção de dois orçamentos estimativos como critério de aceitabilidade de preços máximos na
licitação, a depender

|

de a, licitante recolher a contribuição previdenciária sobre o valor da receita bruta ou sobre 0 valor da
folha de pagamento. Ee E : : EU1a. A inigrbdeRdade detectada foi no seguinte sentido: “ausência de amparo legalaaA adoção de'dois +

«Orçamentos diferentes,
|
a serem, utilizados como critério de aceitabilidade de preços máximos, a depender de a licitante

“recolher a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta ou recolher as contribuições previdenciári ias
incidentes sobrê a folha de pagamento, considerando-se, ainda, que o ordenamento legal pátrio prevê 0 tratamento
diferenciado, sem que haja afronta à isonomia, nos termos da Lei 12, 546/20117.
173. Portanto, compete à Administração a adoção de um único orçamento base que,utilize o menor

nor ad
possível para o“empreendimento a partir.do cenário tributário mais favorável à Administração, a “partir Tas prémissas» E

Acima mencionadas pelo Tribunal de Contas da União, de modo que se o empreendimento. estiver incluído na
“Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE-IBGE como beneficiário do regime tributário (Lei n. 12.546,
de 2011, art. ê IV, VID, o órgão deverá ver ificar a possibilidade/vantajosidade de utilização “do SINAPI com
desoncração e incluir a CPRB.

174, ote-se, ainda, que a alíquota prevista para a CPRB passou de 2% (dois por cento) “para 4, 5% Euairo e
meio por ceniojlconforme àrt. 7º-A daLei n. 12.546, de 2011, coma redação dada pela Lei n. 13:202Xde'2015ETHfBEM acabe dizer que “as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412, 432, 433 e 439 da CNAE2.0"

“estão nltorizadása utilizar ó regime de desoneração tributária. Asatividadesdescritas nos mencionados itens referem- se
a:412 - C onstrução de Edifícios, 432 - Instalações elétricas, hidráulicas c outras instalações em construções, aaa Obras
de acabamento €439 - Outros sérviços especia tizadospara construção.

:
175. Babe, dinda, mencionar o Parecer n. 044/2019/DECOR YCGU/AGU (NUP 25000. camo1s Seg.
16), quando diague: rsE] -É de cada empr esa a responsabilidade pela cotação correta dos encargos tributários, devendo

o

0

ea

se

E) césto
«: setor responsável da Administração Pública aplicar a legislação vigente é analisar a adequação

É «dos encargos previstos, quando da análise das propostas apresentadas na licitação.

II - Na fase preparatória da licitação, ao fazer uma estimativa de custos, a Administração Ra
confeccionar orçamento de referência, no qual considerará o regime tributário que lhe for mais

vantajoso, embora os licitantes possam elaborar suas planilhas de custos,e formaçãorde Eres] o
“com observância do regime tributário a que sc sujeitam.

E

iso

roma

ST TOR
CER tR as Pass, necêssariamente o projeto deverá declararse a atividade a ser contrathdd do Eitonira entre

“ositens acima:“mencionados da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE para fifins de utilização
das tabelas desoneradas.
177.

a declaração de
O caso concreto, o órgão não.cumpriu as recomendações acima, do modo que processo não contém

le queas planilhas apresentam os custos do regime tributário mais favoráve
lução

=
global do futuro contrato, de acordo com o tipo de empreendimento a ser executado, muito embora contenha um

-<aúnico orçamento bases Assim, atendida, a recomendação de orçamento único, compete ao órg;
jo

atestar
n
nos autos

que a metodologia utilizada para a obtenção: do preço global de referência representa o valor mais vantajosopara
a Administração e que os custos foram calculados com base nas opções tributárias disponívei
atividade que se pretende “contratar. Orienta-se que a opção pela utilização doscustos de refe

À

desoncração tÉik utáriasasclara e fundamentada na vantajosidade do prevglobal de referência
previstos no art;

SIE 1 7 LAS E
q Ecarçses are ,

19.2 “BDI diferenciado para o for necimento de materiais e equipamentos
178. Duando

é

0 fornecimento de materiais e equipamentos para a obra ou serviço dé engéênharia represento
parcela significativa do empreendimento e

é

puder ser realizado Sep cadaui do contrato principal de empreitada. sem

https://sapiens.agu.



as”

hamentação?/duRisoa Sosidado compl o projeto básico dererá: aptesoáti BDI liferencitdo paraeo
relata ao fornecimento, conforme consignado na Súmula n. 253 do TCU, in verbis;

Súmula/F'CU pº 253/2010 (DOU de 13. 042010, S.d p. 7).
Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do! Ghia da licitação, nos

termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos. de. natureza

específica que possam ser fornecidos por emprésas' “com especialidades próprias e diversas c que

representem percentual significativo do. preço global da obra devem apresentar incidência de taxa

de Bonificação e Despesas Indiretas - BDE reduzida:em relação
à

ã taxa aplicável aos demais itens.

aixo, os percentuais diferenciados para o fornecimento de: imateriais e equipamentos indicados pelo

2.622/2013-Plenário:
. as

BDI para itens de mero[1º Quartil
— ao e3º Quarti

;

* +

*
|ornecimento de materiais e - odenqaia equipamentos j

11,10% pois 44,02% ando 16,80%

181. “Em 'todo caso, convém mencionar que o BDI Dieiendáio: não abrange os materiais ordinários da

contratação: mas Somente tem aplicação em relação ao fornecimento de bens cuja aquisição possa, emitese, scr realizada

diretamente do fabricante ou de fornecedor com especialidade própria c aiveisas da contratação :de Epgenharia, como

Oenciona SIA opIdÃO TCU n. 2842/2011-Plenário: PEC dp pe ideias

esRi cdideboba to AAgo ro gado a ARES

y

RaelO

o)

=-
SEA

dar

qr
aa
Rá E

“[...] A orientação contida no Acórdão 325/2007 não se aplica indistintamente às obras públicas.

A contratação em separado ou a redução do: BDI somente se: justifica:Hho fornecimento de

equipamentos e materiais que possam ser contratados diretamente do fabricante ou de fornecedor

com especialidade própria e diversa da contratada principal;j sm js; ns

O precedente mencionadoinão se aplica a materiais ee equipamentos ordinariamente fornecidos

pela contratada. Esse é o entendimento que se extrai do relatório: recepcionado ipelo Acórdão

325/2007: E
ds ; MEDE RR

“Assim, quando existir parcela de natureza
à

espétifico que possa ser executada por empresas com

especialidades próprias e diversas ou quando,Jor. viável técnica .e: economicamente, o

parcelamento em itensse impõe, desde queseja vantajoso para a “Administr ação. (...)

Também deve-se considerar que as atividades precípuas da construtora são serviços de engenharia

e o fornecimento de equipamentos uma atividade acessória.-Portanto; sua- eSmaNUra é seus recursos

tecnológicos são dedicados à prestação de ser viços e têm seus custos estimados para isso. (...)

A intermediação para fornecimento de equipame ntos é do tarefa residual,“que não deve onerar

*

os custos operacionais da empreiteira e, em consequência, seu impacto no custo de administração

central previsto no LDI deve ser mínimo” (grifei).

As unidades técnicas do Tribunal, entretanto, passaram a interpretar o precedente de forma

equivocada, a exemplo do ocorrido no TC OI. 154/2009- 0. foda pçs E nes

Na ocasião, proferi declaração de voto, acolhida pelo relator o Palo Plenário, hos seguintes termos

(Acórdão 1.785/2009, Plenário): E E He
E

r
1 Ç

f

+ o É

+ Y

“O fornecimento dos materiais elencados pela SecexMG, que correspondera cerca de 76% do

custo da obra de edificação da biblioteca- pisos de granito e cerâmica, instalações hidrossanitárias

é elétricas, esquadrias de alumínio c metálicas --, por certo, não pode. ser 4 considerada atividade

acessória a obra de edificação. És RNA ê dj Air gd
Nada maistípico à atividade de construção.cívil que o fornecimento e instalação desses materiais.

A orientação do Acórdão 325/2007, Plenário. se aplicaria no caso de fornecimento de materiais c

equipamentos que escapassemà atuação precípua de empresa, de construção .civil, a exemplode
aparelhos de ar condicionado, elevadores, grupos geradores. de energia, elétrica, armários.

prateleiras.
5

Incompleto o raciocino da unidade técnica Eúário à, suposta, economia que agontratação separada
“

dos insumos proporcionaria, porque não considera os custos que a Universidade teria de arcar

com a contratação em separado. Essa estr atégia exigiria a realização de licitação específica, com

adjudicação por itens, da qual poderia resultar uma série de contratos administrativos, para o

fornecimento de diferentes materiais. 1
:

E EE ea na a
182. ETambém, adverte-se acerca da possibilidade pr evistano art. 9º, 82º do Decreto n. 7.983/2013. segundo o

qual “no caso do fornecimento de equipamentos. sistemas e materiais em que
ocontratado não atue como intermediário
S 8 O tai
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entre o fabricante ea
à

administração pública ou que tenham projetos. fabricação e logísticas nãoxacpiarohizadosYEnão
enquadh ados como itens 'de fabriricação regular e contínua nos mercados nacional ou internacional, 0 BDI poderá ser

“calculado e “justificádo combase na complexidade da aquisição, com exceção à regra”. ra
183. Todavia,não se encontram nos autos informações sobre a viabilidade técnica de fixação de BDI

Pp4 nos termos da Súmula h. 253 do TCU. Portanto, compete ao setor técnico do órgão realizar a análise
da Curva ABC para identificar possíveis fornecimentos de natureza específica que possam ser fornecidos por
empresas de especialidade própria e que representem significativo percentual do preço global;'a-fimede-que sejam 3

objeto da aplicação:de BDI Diferenciado, casonão seja possível o parcelamento desse fornecimento, |
ou que Sejam

“destinados a lititaçãoéespecífica:
E

Y

84

aa

20. CRONOGRAMA rÍSICO- F INANC EIRO
184. Cronograma fisico-financeiro consiste na divisão dá obra ou-serviço de engenharia

&

emass a deverão

scr exccutadas $ quencialmente, onde cada uma delas prevê as atividades que serão realizadas e os respectivosprazos de “E
execução, ao fifial das” quais a “Administração deverá vérificar o devido cumprimento em comparação com as

“essecificações dos projetos básico/executivo c atestar as condições daquilo que foi entregue pela contratada a fim de
determinar as correções devidas pelo executor da obra ou comunicar ao setor financeiro competanià possibilidade de

deflagração dosProcedimientosfpertinentes ao pagamento da etapa cumprida.
185. Essa divisão, que não se confunde comparcelamento da obra, é parte; A mpeseriHidiRa do detalhamento do

empreendimento. E mencionado pela lei como cronograma de desembolso e cronograma de execução: (exxisarts. AOfbem
2, 959), estabelecidos em função de períodos preestabelecids, e Sc constituem na parcela da prestáçialda contratadao E

“correspondente Cbntraprestação da Administração. a :

186. A responsabilidade pela elaboração do cronograma é da Administração promotora.da licitação e deve
constar nos anexos ao projeto “básico, prevendo as ctapas de execução (cronograma físico) e os: respectivos valores
estimados de pagamento (cronograma financeiro). Deve-se, ainda, atentar que a empresa contratada deverá seguir o
modelo de crongrama apresentado pela Administração, vez que tem influência direta no cronograma de; desembolso, E:

podendoter reflêxos naLeide Responsabilidade Fiscal.
| ese 'No que dizrespeito ao cronograma físico- financeiro, nada há a ressalvar vez que tl doctmento consta

nos autos e tem haturezaeminentemente técnica queultrapassa a análise jurídica.
É

a
188. o cronograma. físico- financeiro não se encontra nos autos. Sendo documento essencial, compete ao
órgão consulente requisitar ao setor técnico sua elaboração em conformidade com as demaisespecificações do
projeto básico/termo de referência

€
e caderno: de encargos. Em se tratando de serviços que,serão;«demandados Rae

conforme a necessidade, é necessário que os documentos técnicos que acompanham o edital contenham a: previsão
»de prazos de execução para cada tipo de serviço, que deverão ser calculados a partir dos elementos FRIsSenteA na

composição analítica dos custosuneios € do
E

fmpo de serviço HA mão de obra prRvaRa
É

1
oa

E]

21: “ANOTAÇÃO, REGIST RO OU TERMO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ARTIRRI/To189. Considerando que o projeto básico constitui o instrumento pelo qualse qualifica por: completoacobra o
serviço de engenharia. Considerando que a elaboração de projetos de natureza técnica nas áreas de engenharia e
urbanismo é atribuição exclusiva dos profissionais registrados nos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia-
CREA's e nos: Conselhos de Arquitetura e Urbanismo — CAU's (conforme a pertinente qualificação técnica); há a
necessidade de que esses documentos técnicos sejam registrados fios respectivos conselhos por meio da Anotação de

Responsabilidade Técnica junto ao CREA (Lei n. 6.496/77) e/ou do Registro de Responsabilidade Técnica
1

no E.Note-se que ai“Participação de profissionais registrados nos dois conselhos em tese demanda,
i

anotação como do registro |
Lei n. 12.378/2010, art. 45).

«28190 secas Além. disso, a obrigatoricdade da anotação/registro de rés penalidade técnica € es
de resgula aAdministração ée de apuração de eventual responsabilidade prpiissionalHincionalsEds
às irregular idadi É mencionadas na Lei n. 8. 666/93:

Es “Art.o Bo

a

“sem previsãodê disliidades
4

ou cujos quaniitativos

1

não “corespondr
“pr Sieio

básico ou
4

executivo. êam

esponsibifidadede quemlhes tenha dado causa.

Peer

As

Art.
92,

Admitr,o ou darcausa à
à

qualquer modificação

nd

sitio
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83,de|1994)

Parágrafo único. Incide na mesma pena 0 contratado que, tendo: “comprovadamente concorrido
-

para a consumação da ilegalidade, obtém. 'vantdgem indev ida ou so benefici
ê

modificações ou prorrogações contratuais.”

Pena - detenção, de dois a quatro anos,€ multa. (redação
di

dada pela Leianº8,
4

5 injustamente, das

191. E

orçamentárias di
oz É BRO

“Ê dever do gestor exigir apresentação de Anotação, de Responsabilidade Técen
ica- ART referente

a projeto, execução, supervisão e fiscalização de obras é serviços denãofa, com indicação do

j
responsável pela claboração de plantas, orçamento-base, especificações técniCas, composições de

2
;

;
custos unitários, Cr "onograma físico- financeiro e outras peças técnicas.

;

o

E Súmula/TCUnº 260/2010 (DOU de 23.07.2010,8. 1, p. 71), A th
te

193. Find«que as modificações nas planilhas orçamentárias sejamlaboral pela: empresa«contratada para
<
a

- 4 execução. do projeto,. deverá haver profissional habilitado pertencente: aos quadros da Administ ação, ou por ela

contratado, para
é

a verificação, correção e/ou adaptação, visto que tanto as alterações qualitativas como quantitativas são

e pelo Poder Público, ao qual, em regra. o contratado está obrigado a aceitar, mantido o equilíbrio econômico-

nanceiro do contrato (LLCart. 58, 1). Por isso, ainda que provocada pela parte adversa, 0 juízo. de valor acerca da

necessidade de modificação e de como se procederá essa modificação deve ser proveniente da Administração contratante

por meio dos seus agentes públicos ou credenciados.
re aa pe cs ei

aModos dedo émisso, o art. 36, $3º da Lei n. 12.462, de 2011 (à semelhança do art. 9 dá:Leip. 8.666/93) é bem
* claroao afirmar que

|
Oautor do projeto (básico ou executivo) sendo pessoa natural ou jurídica, não poderá participar,

“direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bensa eles necessários;

ressalvada a hipótese de participação como consultor ou técnico, nas funções de. fiscalização, supervisão ou

“gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada, EeÉ
195; ' Compulsando os autos, observa-se que as planilhas orçamentárias são objeto. de êmilsas “de registro no

; Conselho competente, conforme indicadonorelatório. Reitera-se, porém, aa necessidade de, se demonstrar a autenticidade

à dos documêntosrelativos ao projeto e planilhas orçamentárias, como menciônado no item desta peça jurídica destinado à

regularidade daPRA do processo. 7

|
4 S ,

q de 7 + E ;

2. PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Lá

196. “Outro aspecto a ser abordado é que deve haver previsão de recursos orçamentários
É

que assegurem"o

Eamento dasObrigações a serem assumidas, Assim é que a existência de previsão, orçamentária para o exercício

anceiro em que se realizará a despesa, consoante se vê do inciso II, do art. 167, da.Constituição Federal, arts. 7º, 92º,

inciso TI, e 38, caput, “combinado com o art. 57, caput, da Lei n. 8.666/93 eart. 73 do Decreto-Lein.RODI6T, é condição

prévia a ser observada antes da assunção de quaisquer obrigações financeiras.

197. : Nesse passo, as regras pertinentes ao direito financeiro. acima aludidas, vedam a realização de despesa

sem que tenhasido contemplada nas respectivas leis orçamentárias, Isso significa dizer que,“pará, a Administração,

- realizar, despesaséé imprescindível a existência de pre visão orçamentária suficiente para cobri-la, AS, prescrições antes
Ad sf o' citadas são"relevantes em face das disposições do art. 15, da LC n. 101/2000, que determina presumirem-se “não

autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, a geração de despesa ou assunção +fe onHEnçãa que
não atendam

ao disposto. nosarts. 16 e 17.”

198. o “Em se tratando de licitação para Registro de Preços, éé aplicável a Orientação Normátiva AGU n. 20/2009,

nos seguintes termos: “Na licitação para registro de Preços, a indicação da dotação orçamentáriaé exigível apenas antes

“da assinatura do contrato”. Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumpr imento e PROVEa indicação em momento

“ anterior à Seletpano do contrato a ser celebrado.
Ê

23. DESIGNAÇÃO DO PREGOEIROEDA RESPEC' FIVA EQUIPE DE APOIO R

199. “Verificou-se, nos autos, a documentação referente à designação do pregoBiro ee da epectiva equipe de

apoio. Nesse ponto não há ressalvas. nda é =, a

| Prévia a soussy
É

j
Ea E

2, DESIGNAÇÃO DOS DEMAIS AGENTES COMPETENTES |. «gos, Ê
E

r X
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200. “Recomérida-se que 'o fêito venha a ser instruído com osatos de nomeação (ou desipridÃo) de aoiididis
c demais agentes administrativos, bem como dos atos normativos que estabelecem,as respectivas competências, com o
fim de' que, emcaso de futura auditoria, reste comprovado nosautos, desde já, que os atos procesap ih

o aqueles quebfetivamente”detinham”as atribuições correspondentes.

na e
Papi

25, PROJETO EXECUTIVO
1

201. Nostermosdo que 'estatui'o inciso X do art. 6º da Lein. 8. 666, de 1993, o Projeto Exegitivo é o conjunto
de clementos necessários: e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pedidoda Associação...
Brasileira de Notmas Técnicas + ABNZ. 21 ida202 me sugeriu g possível que

o

0 projeto executivo nãoseja apresentado quando da realização do procedimento licitatório,
uma vez que 0/8! 1º do“art: 7º da Lei f. 8,666, de 1993, permite que tenha o seu desenvolvimento concomitante com a
execução das obras e serviços, desde que autorizado pela Administração. Em outras: palavras, o pbilto: executivo será
incluído no objeto da licitação'como encargo do contratado.

203. No caso vertente, não há Projeto Executivo elaborado pela Administração e não se,Y rificou no,“Termo
:

de Refer ência,hem nos demais documêntos' técnicos que o acompanham, a previsão de que à contratádaficaia
- responsável pelaelaboraçãodo projeto executivo. Tal aspecto deverá ser elucidado pela árca técnica, promovendo-

se ajustes necessários é apresentando-se a justificativa para tal proceder. Importante também, emcaso da previsão
de tal encargolique-a área técnica competente certifique-se de que o mesmo se encontra devidamente inferido na

ns VS Thplanilha orçamentária elaborada, Fontopme
É

6 caso.
Dj: isca su ten E k

pr

, g
)

cê SE

di
*

EXIGÊNCIASDE QUALINICAÇÃO TÉCNICA LEA Eepra ia
126.1. “Capacitação

1
técnico--operacional dE216 c

204. Dentre as,exigências de “qualificação técnica indispensáveis ao cumprimento das “obrigações está a
capacitação operacional, definida nó art. 30, Il da LLC como a comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meioda indicação das
instalações e doaparelhamento:adequados, e disponíveis para a realização do objeto da Jicitação. doEda aqui:205. Portanto, esse, requisito diz respeito ao porte empresarial da licitante no que tange ao acervo; ma erial. Ê

«disponível.para. a, «execução; do objeto licitado, sem considerar os. profissionais que estarão envolvidos no
empreendimento, cuja qualificação é chamada de capacitação técnico-profissional.

e

Me sá
à

206. Avalia- se, portanto, aa infraestrutura empresarial.e a capacidade de gestão da licitante
à

não apenas de
executar a obr (serviço, mas também de

i

incorporar mais um contrato ao leque de encargos já assumidos. Nesseaé possível exig) a comprovação de anterior execução de quantitativos mínimos no rcaCaçahab ilitaçã
licitante, proporeionalmente aoobjeto licitado e compatível com suas características, desde que limitadeas,ISÁS)parcelas

fede:
Major relevância. e valor significativo, objetivamente definidas no edital e devidamente. fundamentadas nos estudos

“prelimin ArCs, projeto,básico ou termo de referência que o acompanham. E207. Tais, “quantitativos, em regra, não poderão - ultrapassar o limite de 50% (cindunhi por cento)
quantitativos, totais | previstos «no; empreendimento (TCU, Acórdão n. 3. 104/2013-Plenário -«tem; 9.2.2), sa
imprescindível pecessidade, devidamente arrimada em fatos concretos | devidamente docunledtaddalnos autos (TCU,
Acórdãos ns. 2.999/2009, 2.147/2009, 813/2010, 3.105/2010 e 1.832/2011 - todos do Plenário), comô Eo Caso deBbde13

“grande vulto, nó qual
j

já seadmitiu a razoabilidade de quantitativos mínimos da ordem de 65% (TCU, Ac 1.090/2001.
“Ttem30 do Voto) ee

: 42
208. Por, outro lado,

|
-a soma de quantitativos de atestados em documentos diversos a fin dese E o

mínimo da regra editalícia só é admissível quando tecnicamente viável, no modo como disciplinado pelo edital que,
justificadamente; pode substituir a simples adição aritmética por outro critério (TCU, Ac 1. 090/2001 Item 22:do Voto:
“Em não havendo essa viabilidade, cabe ao ge stor:definir como será a conjugação de esforços entrê” 08consdrciadoso)

209. « onsequentemente, sem que haja devida justificativa técnica, é inviável a fixação de quantidade mínima
“ou máxima de dtestados, “de serviços poratestados ou que vedem o- somatório de atestados, bem |dE as limitações de

tempo, época, locaisespecíficos ou- quaisquer outras não previstas em lei, que inibam a participaçã Nação,Em-se
que não se proí De,» por.ei: a exigência de que a licitante comprove experiência anterior e à!

moles, ou em locais sob à incidência de chuvas constantes, ou mesmo na região amazônica; de igual
sc veda a exigência |de:“com ovação da realização de determinadas obras em prazos máximos;-6
porém,a restri a possíveis| nteressados, imposta na licitação, deve ser absolutamente aquela necei

=einteresse público, pela aplicaç ão do princípio da proibição do excesso (proporcionalidade). Por es ame
considerou descabido exigir a licitantes a comprovação de que estão inscritos em,ERIndICAapat
inadimplência em relação espectivos pag: imentos. S
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im primeiro lugar, a capacitação técnica de uma empresa não pode serbia apenas
à

Dêth: aspecto
iherdsiórial, razão pela qual se faz imprescindível também a capacitação técnico- profissional.“E por meio da apresentação

das Certidões deEtPeqnico na aotentação, de plnilitação, faz se à apa do corpo poeinesiadoà

“Comisso, dosse saber se O corpo técnico responsável já nba com os materiais e técnicas

discriminados nos projetos básico e/ou executivo, ou outros semelhantes ou de maior complexidade. Essy comprovação

limita-se às parcelas de maior relevância do contrato, sendo vedada a exigência de quantitativos mínimos por profissional.

213;
*

Portanto, o Projeto Básico deverá definir quais cs profissionais necessários à execução do futuro. contrato,

indicando a denominação de cada uma das categorias necessárias, as qualificações exigidas cas atribuições a serem

“= obdesempenhadas,bem como definir as parcelas de maior relevância para as quais a capacitação será exigida. Deve-se

exigir a demonstração de vínculo coma entidade profissional competente, que poderá der, sido qmitidapor conselho de

alquer unidade da federação.Ó. ;

- Reitera-se que a exigência de capacitação técnico-profissional deve se
;

restringir às parcelas de maior

relevância técnica e valor significativo da obra ou serviço licitado, a serem expressamente indicadas no edital (art. 30,.8

2º da Lei tm 8. 666/93). Ao fazer tal exigência, o órgão deve arrolar, ainda. uma a uma as categorias profissionais das

“Quais se exigirá ia'Certidão de Acervo Técnico -- CAT, bem como elegera experiência a! té rior a ser comprovada por cada

uma. Ressalta-se, ainda, que o art. 30,8 1º, I, da Lei nº 8.666/93 veda exigências de “quantidades! mínimas ou prazos

máximos. O $ 5º do mesmo artigo também veda a exigência de coihproyação de atividade genérica ou aptidão com

limitações de témpo, época oulocais específicos. - E e a

cais. “As exigências de qualificação deverão ser necessariamente justificadasnno processo; de igual modo, deve

ser demonstrada à pertinência dessas exações para as parcelas de maior relevância da obra/serviço de engenharia, sem as

quais haverá carência de instrução processual. Ao Poder Público cabe o ônus de demonstrar a“imprescin dibilidade da

qualificação exigida, porquanto os níveis de qualificação, em regra, implicam diretamente no.número de participantes

que estarão habilitados a participar docertame. PE E exceda
26 “Assim, a decisão administrativa deve fundamentar-se no princípio da proibição do excesso, de modo que

a restrição criada.Seja absolutamente aquela necessária à realização da política pública que se tem em vista. E

PET. "À semelhança do que foi mencionado acima, quanto à €capacitação técnico- operacional, sem a

- elaboração daCurva ABC de Serviços não é possível indicar as parcelas de maior reevyância, da contratação, razão

la qual não é possível aferir se os requisitos de capacidade técnico-profissional são de fato condizentes com a

egislação de regência. Consequentemente, compete ao órgão realizar os levantamentos necessários à definição dos

requisitos de pita dos profissionais que irão atuar no contr ato, “vs termos acima mencionados.
VRE Fr Ú

LÊ dety bote tag proa om reias
27. “TERMO DE REFERÊNCIA

BhBidanõos Hã «As Instrução Normativa n. 5, de 2017, do Ministério ida Rlariejamental Orçamento
.e Gestão (MPOG),

atribui ao setor requisitante a competência para a claboração tanto do Ter mo, de Referenia(TR). comodo. Projeto Básico

(PB), nos sepuipas termos: AM do vd DR

RP Art. 29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados js Termos de Referência e

Projetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadasasdiretrizes dispostas. np Anexo,V, bem

como os Cadernos de Logística expedidos pela Secretarias de Gestão! do Ministério do

o to fo) SEO Tm:

VB SON UEEToio Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber E GRE
; Rj

: o x PRA PE
dE Ef Ss

ese Lol ds VR
$ 2º Cumpreao setor oiiáitante a elaboração E Termo de-Referência ou Projeto Básico, a quem

caberá avaliar a pertinência de modificar ou não os Estudos “Preliminares eo Gerenciamento de

aa Risco, a depender da temporalidade da contratação, observado,o dispostonoart DAS aid
29 E Necêisório mencionar que a responsabilidade pela elaboração do TR/PB não pode ser delegada a

: iergainosocainda:quesmediante a celebração de contrato administrativo, Isso: porque à competência administrativa e, por

conseguinte, aa responsabilidade funcional não podem ser delegadas a partic ulares semvínculo de pipordio ação direta

com a Administração Pública.

https://sapiens.agu-gov.bridocumento/913641578 po eh 27/34
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220. Essa conclusão é confirmada pelo art. 13 da Lei n. 8.666, de 1993, quando afirma que"... consideram-se

serviços técnicos prodondis especializados os trabalhos relativos a: 1 - estudos técnicos, planejamentosec projetos
básicos ou executivos... " Observe-se que a norma menciona queos trabalhos relativos a pr ojetos!ásicos, € não queos
projetos básicos, são. serviços técnicos profissionais. Daí se deduz que determinados fepeempartes
específicas do projeto básico, mas não no projeto básico por completo de modo a se exigir Riea assinatura do

“profissional: em, todasas partes do TR'PB.
E

2. A separação entre trabalhos técnicos c competências administrativas é necessária im
o fimde se

preservar, de um lado, as competências administrativas da Lei n. 8.666, de 1993, da Lei n. 10.520,“de 2002 e da Lei n.

12.462, de 2011; e, de outro lado, 'as eonbi Seis ttenico-pra prsuistas na Lei n. 5. 194, de 264, e na Lei n.
12.378, de 2010.) ) “ ê MW a222. Aredação dos arts: 13 e 14 da bein. 5.194, de 1964, diz: é E EE

Art. 13. Os estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro trabalho de engenharia, de

arquitetura e de agronomia, quer público, quer particular, somente poderão ser submetidos ao
julgamento das autoridades competentes c só terão valor jurídico quando Scus autores forem

profissionais habilitados de acordo com estalei.
l di x q

Art. 14. Nostr abalhos gráficos, especificações, orçamentos, pareceres, laudos, esatos judiciais ou
administrativos, ó obrigatória além da assinatura, precedida do nome da empresa, sociedade,

Eai qe. ja
é instituição ou firma a que interessarem, a menção explícita do da do Rr ssiogal que os

subscrevere do número da carteira referida no art. 56. am = Rose

223, Em nenhum momento, essa lei atribui ao engenheiro a exclusividade de produção: da parte iuídia 49
Projeto Básico ou do Termo de Referência, muito embora anne que todo "trabalho de engenharia! só terá valor
produzido por profissionais habilitados. “+ on aeEe od “ERA
224, A Lein. 12.378, de 2010, porsua vez, dispõe: 5 Ega

a ecámo 08 rim mo mood od cprE JOIAS atividades e atribuições do arquiteto e urbanista consistem em:
A Eh q supervisão, coordenação, gestãoe orientação técnica;

Be | Cy "I- coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação;
JH- esthdo de viabilidade técnica e ambiental;

E RR :

o IV- assistência técnica, assessoria e consultoria; REA quêééqe pegue
-V direção de obras e de serviço técnico;

VI- vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria é arbitragem:
VII - desempenho de cargo e função técnica;

VIII - treinâmento, ensino, pesquisa-e extensão universitária;

ma
IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização,: aspigação se cont le-de .. ds

x qualidade; RE e
sr ser dd meg itSo CX = elaboração dê orçamento; Gsi EUA É

tal

E XI - produção e divulgação técnica especializada: e RAS QÚ

a XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico. '

225. De igual modo, a norma citada acima se mantém no mesmo sentido da Lei n. 5.194, bi1964.

226. “A Resolução CONFEA n. 361, de 1991, editada sob a égide do Decreto-Lei n: 2: 3007481986! também
exemplifica quais os documentos técnicos gue deverão scr necessariamente assinados pelos pr ofissionais da árca:

ntratante da obra ou
serviço, definirá, obedecendo às conceituações contidas nesta Resolução, s tipos de Projeto

“Básico que: estão,“presentes em cada empreendimento objeto de licitação quê trai

“Art. 4º.- O responsável técnico pelo órgão ou empresa pública ou privada,

141º - O nível de detalhamento dos elementos construtivos de cada: tipo d
“como desenhos; memórias descritivas, normas de medições ç pagame y

financeiro, : planilhas de quantidades e orçamentos, “plano gerencial
é

“ especificações técnicas de equipamentos a- serem ineoinformem & desgrevam com clareza, precisãoe
partes.

E

227, JA Resolução CONFEA.n.Esde 1983, adicipao elementos a essaEE I
ç o:

iv orçamentos:e especificações para quaisquer ane
htpéiiisapiéni.aaguju
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VI- planejamentos, programas, planos, anpronHode projetos;

EfrmasoRN

So 8 IaVIII - documentos de caráter técnico quealegroem processos |licitatórios;y
He de

ões gerais ads na lei não Pelo ser

E

iifinigidas
por ato ormativo de riiaderoéMidasse a

de
: niea paris técnica dos Termos de Referência q4

dás;a Bicos deve ser Rn
Portanto, conclui-se quea bosação tanto do Termo de Referência como

o

do Projeto. Gáico. a depender

do:aiph de eco deve contar com a participação de um, responsável técnico com inscrição no: Conselho Regional-de

Em enharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) que efetuará o registro das

io ções
d

onsabilidade Técnica (ARTs) ou Registros de Responsabilidade Técnica(RR, referentes aos

projetos, ao mesmo tempo em que tais documentos também detêm a natureza administrativa, razão pela qual deve contar

com a colaboração da equipe responsável pelo Planejamento da pguaao em conforthidade com o modelo preconizado

pela Advocacia-Geral da União.

230: “No caso concreto, não consta nos autos o registro da responsabilidade técnica (ARTIRRT) do“Fermo

de Referência (ou dos cadernos técnicos complementares) nos conselhos competentes, nem a indicação dos
* profissionais técnicos responsáveis pela elaboração das especificações técnicas do projeto a ser “executado, razão

la qual a Administração deverá providenciar a regularidade do feito ça adequada ade processual, tal

mo acima orientado.

931. Importante recomendar, ainda, que a aprovação do referido Projeto pelo.“Ordenador de Despesas venha a

ser motivada, bem como que seja verificada, previamente à deflagração da fase externa do.«certame,“seas. RRT e; ART

juntadas aos autos referem-se efetivamente à totalidade dos documentos técnicos claborados para, o certame c encontram-

Dá Be
é

devidamente pipenchicas e pagas em conformidade com as normas do CRE Ae CAU.. ny
É) + ts

;

4;

à

3
ra

E SGde a dd & sa '

2741 Necessidade de atribuição funcional A E Ra É
232. Muito embora já “se tenha afirmado que os documentos técnicos do projeto somente podem ser elaborados

por profissionais registrados nos respectivos conselhos de fiscalização, deve-se considerar, ainda, que a Lei demanda

. que 0 autor dos cadernos técnicos, quando agente público atuando em nome da Administração, detenha atribuição

compatível com”“a função desempenhada no procedimento licitatório, A formação profissional, por si só, não

habilita o agente a elaborar e assinar projetos e cadernos técnicos. Há a necessidade de atribuição funcional

específica, que deve ser comprovada pelo órgão, sob pena depossível desvio de função.E ,tm

PAES) Eauhcontrátação E jah ie ES de doa

BS... 'OTermo de Referência menciona a possibilidade dei subcontratação sem estabelecer objetivamente osE.pelosquais a subcontratação será e!fetivada.. à ; LAMEN: (o

234. Isso porque a possibilidade de contratação de terceira empresa não Forintdê licitação deve ser

cercada de cuidados. adicionais. Assim, há a necessidade de que o Setor Técnicordefina quais serviços podem ser

eventualmente supcontratados não se atendo exclusivamente ao percêntual de subcontratação
O

ou à Nsjizição de regra

genérica. Sa ú cha k

DID.
-

Bm todo caso, não poderão ser contratadas aquelas parcelas consideradas relevantes, as quais

foram selecionadas pela Administração para a comprovação da capacidade técniça,. como, afirma o Tribunal de

Contas da União; ! Bis nr ca ct, E
de Sumário À ars E

dios

REPRESENTAÇÃO. FALHAS EM EDITAL PADRÃO: DO DNIT. PROCEDI NCIA DAS

JUSTIFICATIVAS DE: ALGUNS DIRIGENTES. PROCEDÊNCIA! “PARCIAL “OU

Side Lud es -

IMPROCE DÊNCIA DAS JUSTIFICATIVAS “DE “QUTROS DIRIGE NTES. MULTA.

A topete e CONSIDERAÇÕES SOBRE POSSIBILIDADE DE SUBCONIRATAÇÃO DE FRAÇÕES

RELEVANTESDO OBJETO LICITADO. DE TF RMINAÇÕES E ALERTAS. 1 - É inadmissível

a subcontratação das parcelas tecnicamente mais complexasou de valor mais significativo do

objeto, que motivaram a necessidade de comprovação de capacidade financeira ou técnica pela

licitante contratada. e 3 ad, ob dr
Pias % a t o e À ar f:

(TCU, Acórdão 3144/2011-Plenário)

ais, tem Bo ic Ped556 aDemais disso, considerando. que a subcontratação não transfere a responsabilidade Sobre a perfeição e

solidez da parcela subcontratada que, antes, permanece com a contratada principál, é“não se deve olvidar que a

m Ao

+
2

https://sapiens.agu.gov.br/documento/913641578 ; ;

: Se ne À
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possibilidade. de subcontratação deve sér acompanhada por inclusão de obrigações para a empresa prinéipal no sentido de

que ela permanece responsável pelá padronização, - pela compatibilidade, pelo gerenciamento “eentralizado e pela
qualidade da subcontratação.a 4 :

exi
AR ee TO

í ORA me
je

A pare WS [à
4

27.3 “Marco inicial para o reajuste » pe

23 qui «O Termo,de Referência contém regra sobre os critérios de reajuste do contrato de: engenharia que será
celebrado, fixando a data para contagem: da anualidade a partir da data para apresentação da prop sta, vez eocontrato deve conter tal a previsão, nos termos do Acórdão TCU n. 2205/2016-Plenário. Coriger.

238. Porém, o Acórdão n. 2265/2020, também do Plenário do Tribunal, adiciona a recomendação de utilização

da data a que à proposta se referir - 'que é prevista no art. 3º, 81º, da Lei n. 10.192, de 2001, / comô arco inicial da
|roncontagem do prazo para fins de cálculo do períododa anualidade, utilizada para fins de reajustedocontrato. Diz à lei:

» EC Lar3%0s contratos em que seja parte órgão ouentidade da Administração Pública direta ouPê Ad + 1 traA to tiva do indireta da União, dos" Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, '“serão reajustados ou
pe: AURA a corrigidos| 'monetariamente de acordo com as disposições desta Lei, e nó que com ela não

do co 22 2 2conflitarem, da Leino 8.666, de'21 de junhode 1993. ate
Subir Cy eSIA periodicidade anual nos contratos de que trata o caput deste artigo a contada a partir da.dio limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essaséTeleNeoAnenO

Pico0 nédrdnd do TCU; $á3 je

V
"ACORDAM os  ihistros do Tribunal de Contas da União. reunidos emsessão

d

do Plenário, a
; CS ES PE Pe ne:

“as razões eXpostas
às

pelo Relator, em:
;

aee:

- eEE idos 11 4. recomendar: ao, Conselho Regional de Medicina Veterinária do EstadoSSI pagPA ;SP) que, em futuras licitações de obras públicas, quando se demonstrar demasiadamente Sono
css dod Ng pe rara . e moroga à atualização da estimativa de custo da contratação, adote como marto inicial para efeito

de reajustamento contratual a data-base de elaboração da planilha orçamentária, nos termosdoart.
40, inciso XI, da Lei 8.666/1993 e do art. 3º, 8 1º. da Lei 10.192/2001;:

240. No caso, 21TCU rejeitou: representação feita por particular contra a defasagem de preços gerada pela
opção feita pela “Administração de estabelelecer a data do recebimento das propostas como marcoinicialpara conta sem da, :

anualidade do reajustamento:“ral comoa Situação sub examine. Alegou-se que ó tempo entre a1Blaboração” das! Sa
do orçamento de referência ê à data do recebimento das propostas deveria ser considerado para fins de contagem da
“anualidade e que“a desconsideração desse período pela Administração resultava em prejuízo para 08 licitantes.
241. A rejeição da representação ocorreu porque, no caso, ainda que levada em consideração a defasagem, o
orçamento base“da Adininistração era vantajoso. Todavia, restou a recomendação- de utilização

|
“da "data-base de

claboração da planilha orçamentária”. Daí também se extrai a ilação de que as planilhas de composição dé custós Auser as mais atualizadas possíveis, de modo que'o cálculo do preço global de referência reflitaaTeadaaeto
momento de Suáelaboração. ae o 8 A4 ” n

a! E &“245, Portanto,«0“ótgão deverá atentar para a regra da contagem da anualidade a fim' d que comntedio
recomendação. apresentada ho acórdão acima mencionado, certificando-se de que exista uma' data precisaapartir
do qual será iniciado o prazo. O TR/PB também deverá prever que a aplicação do reajuste dependerá de
solicitação da”contratada rante,o Ea de vigência: contratual e antes de efetivada: jentrega do objeto
contratual, i . Es rarnana4 Guz To

j E
Indicaçãode,marcas ou produtos c a similaridade

s especificações técnicas concentram as
s

infodonios que caracterizam
c

osaeuamenose
27.4

243.

serviços a sere

elaporadãa em, nformidade tn as nornias fécnicase prega especificas de modo, a abrang E
:

Éo
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[6] +» é e “ou de melhor qualidade”, se for o caso. Tal recomendação tem por fundamento à msi TARA

de existir um produto novo que apresente características similares e; às vezes, tnelhores de

já conhecido.'A Administração poderá inserir em seus editai cláusula. prevendo a n êess
;

a empresa participante do certame demopsirars por meio de laudo, o desempenho, qualidade-é

produtividade compatível com o produto similar ou equi alente à marca de referência

mencionada. Não há, portanto, reprovação legal à utilização de marca como meio de identificação

do objeto, desde que tal opção tenha sido baseada em características pertinentes ao próprio

objeto.”
FE ça Ea Es

VE ei
gado

46. 4 : ortanto, caso a Administração faça referência a marcas específicas, com a opção de apresentação de

objeto:simila bém deverá prever no instrumento convocatório os padrões mínimos de «qualidade cos meios pelos

quais se admitirá e se provará a similaridade, cuja substituição deverá scr solicitadaà fiscalização da obra com a

apresentação delaudos que comprovem a viabilidade da substituição e à manutenção dos padrões exigidos, muito embora

o TCU, no Acórdão n. 394/2020-Plenário (Item 32), tenha se manifestado pela possibilidade de indicação de marca para a

realização de obra pública.
Ro A EE

pote ss bas
ko241 “Nesse ponto, compulsando os autos observou-se que existem insumos, mencionados nos documentos

é» É À . e; di
A y j TS RPE ODE UR x 1»

A ay

ea técnicos,com a jedicação de marcas exclusivas. Recomenda-se, então, a previsão deque exista à possibilidade de

utilização de equipamentos similares, da forma como mencionado acima; salvo quando a efetiva utilização da

marca seja fundamentada em razões de ordem técnica/econômica que inviabilizem a-substituição (TC, Ac n.

644/2001-Plenário). dt USBdO E UM

É

f x n A
* a

E E ção : Renda pod; Ed intra a eO. É EXIGÊNCIA DE VISTORIA
|

| A ia
24845 $ rAsfim de diminuir os riscos envolvidos na contratação, a Administração, poderá exigir vistoria (visita

técnica) como condição de habilitação dos licitantes. Sua exigência se insere no contexto da “discricionariedade

administrativa. Entretanto, tal exigência deverá ser plenamente fundamentada, de modo que sua presença como condição

de habilitação somente será possível diante de sua imprescindibilidade, se necessária à perfeita execução do objeto.

49, “Éônus da Administração provar que execução do objeto contratual correrá riscos dianteda ausência de
* vistoria, que é especialmente útil nos regimes de empreitada por preço global e empreitada integral, vez que a contratada

rapnaderáalegarfalhas e omissões perceptíveis, de modo que a admissibilidade da celebração de aditivos emrazão do

art, 13, 11 do Decreto n. 7.983/2013, sob o argumento de quantitativos subestimados ou omissões deverá ser tratada como

situação excepcionalíssima, aplicável apenas quando não for possível ao licitante identificar a “discrepância no

quantitativo do serviço comos elementos existentes no projeto básico.
. a E Ee

250, ; * Asexigência de prévia vistoria ao local onde será realizado o serviço

perfeita execução do objeto do contrato (art. 37, XXI da CR/88), Caso a vistoria não se, configure “como exigência

ga ente necessária à perfeita execução do serviço, importará em circunstância impertinente ou irrelevante, restritiva

“da competitividade do certame, o que é vedado pelo art. 3º, 8 1º,.] da Lei nº 8.666/93 (Decisão TCU nº 682/1996-

Plenário). ' 5

pl. “Ainda quandoavistoria for possível como requisito de habilitação, em regra, é vedada a imposição de

ondições restritivas tais como fixação de horário e dia únicos de visitação ou exigência de comparecimento pessoal do

responsável técnico pela execução do serviço ou, ainda, a estipulação de vistoria coletiva, 'sem qué tais Tequisitos Sejám

imprescindíveis à regularidade do certame. Eca CAa :

5a destinado às visitas técnicas deverá ser razoável c compatível comobjeto licitado. Muito embora

não exista uma regra matemática, o Plenário do TCU já decidiu que ô prazo de vistoria'no pregão deve ser coincidente

com o prazo de apresentação das propostas quando afirmou que o “estabelecimento de prazo de apenas, três dias úteis para

a realização devistoria técnica nas dependências do órgão contratante [...] implica redução indireta doprazo de oito dias

úteis estipulado pela Lei nº 10.520/2002”. Também já consignou que “[...]se a visita técnica é condição “para participardo

certame, seu prazo final é o do recebimento das propostas, não podendo à Administração:fixarprazo anteriorpara a visita,

MvarpERa deestarreduzindo o prazo concedido no Edital para os potenciais interessados participarem do certame”. De

todo modo, não se permite a fixação de prazos exíguos ou de exigências incompatíveis “com a finalidade pública do

à

r aa e x AM sáris
A

válida, desde que necessáriaà

instituto, que éa de reduzir os riscos da Administração na futura contratação, PapSEZ sad ZA

253. »Mesmo dispensada a vistoria como requisito de habilitação, a Administração deverá permitir às licitantes

o acesso a todas'as informações pertinentes, bem como facultar o acesso aos locais e/instalações onde se realizará a

obra/serviço de engenharia. Em assim fazendo, garante-se que o licitante possa ter conhecimento das condições locais

para o cumprimênto“das obrigações objeto da licitação, nos termos do art.-30, IT da'Lei n. 8.666/93, eximindo a

Administração de eventual responsabilidade de falhas perceptíveis do projeto. Nessa'situação; é relativamente comum
10

exigir de cadaumdos licitantes declaração formal de que estão cientes de todasas condições envolvidas na execução do

objeto; porém, considerando que a ausência dessa declaração não importará a inabilitação da licitante ou a

k
Y a

POE Las ; :

ao a EE

CRISE SIS O, dO a DA
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.
desclassificação. de sua proposta ou, ainda, que eximirá a empresa de responsabilidade quanto à seriedade da oferta

apresentada, convém reputar que tal declaração apenas reafirma o compromisso assumido com a participação no:certame.
254. Note-se que nos regimes de empreitada integral e empreitada porpreço global, há exigência normativa no
sentido de que deverá constar do cdital e do contrato cláusula expressa de concordância do contratadocom a adequação
do projeto que integrar o edital de licitação; também existe recomendação do' TCU de que o edital deve conter regra de

que a licitante responderá pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos: locais de

instalação, quando a vistoria não for estabelecida como requisito de habilitação. Bro)

"ago
-

Conforme consta'nos autos, a Administração tornou facultativa a realização da vistoria, permitindo aos
interessados a apresentação de declaração de conhecem todas as condições necessárias à perfeita execução do objeto.
Nesse ponto, pianos se recomenda que a opção administrativa esteja fundamentada em critérios técnicos.

? Pt Saah g LI E

29. MINUTA DO EDI TAL : ] PET Bencao oscAdEmos

(256. ué Inicialmente, “cumpre destacar que o Órgão adotou os modelos elaborados nacionalmente pela AGU,

eg "me determinado na Instrução Normátivanº 05, do Ministério do E PESTE, Desenvolvimentoe Gestão, aros35: E A é Eds
o AR. 29: Devemiser utilizados os modelos de minutas padronizados de Térmios de Referência e

Projetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadasas diretrizes dispostas no Anexo V, bemod É como Os Cadernos de Logística expedidos pela' Secretaria dé Gésidotas Ministério do
o (eq uses “Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber. EUR

4 gu Quando 0 Órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o capu, ou utilizá-los O
alterações, deverá apresentar as devidasjustificativas, anexando-as aos autos.

a pu Ad Q 18 2º Cumpre ao Setor requisitante a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, a quem
Co tr 30 d caberá avaliar a pertinência de modificar ou não os Estudos Epipe-do2

À
oado deBei 4 é 4Risco, a depender da temporalidade da contratação, observadoo disposto noart.23.“SEEEES do

Er + OR CER. rd ) k j
g

Le

id k 9 Bi Sart 35. Devem! ser utilizados 'os modelos de minutas padronizados dédafos convocatórios e

à

030ar ia “MINUTA DO TERMO

1

DE CONTRATO

«prerrogativas administrativas.defiscalizaçãoe deaplicação de eventuais sanções à contratada.

My

caes

*

* “contratos da Advocacia-Geral União, observadoo disposto no Anexo VII, bem como os Cademos
“ de“ Logística expedidos por esta Secretaria de “Gestão do Ministério, “do Planejamento,
“Desenvolvimento e Gestão, no que couber. |

tá

pio AE é
ng tes pr sir

Ag tº Quandoo Órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata 0SeiMe ou unasFamcom -

alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos. :

a o dA E 82º No caso da contratação de prestação de serviços por meio do sistem: “de credenciamento,

ci +14: cdeverão scr observadasas diretrizes constantes do item 3 do Anexo VII-B. as os
25 Os requisitosce elementos à serem observados na minuta do edital são aqueles previstos no art. 40 da Lei
n. 8.666, de 1993 (ar, 33.| fes n. 2. 462] de 2e

&

258. Os contratos deengenhariia adquirem peculiaridades próprias ainda que sejam classificRoconcomo
o

obra ou
serviço. Emires fa, é estabelecida uma obrigação de resultado, no qual a contratada se compromete a entregar uma
determinada prestação completa nos moldes estabelecidos pela Administração, o que é denominado de contrato de
escopo. Assim, é necessário discernir os prazos de vigência e de execução do ajuste, de iodo queé ossíEeDeli,seu prazo final,exclusivamente em prestígio ao interesse público relacionado à entrega do objeto,|Semàdeschidi ara

259. No presente caso, a minuta contratual consta nosautos, cujas obrigações são discrimi ê daspor rêbferência,
posto que se eng nfraim.no

o

Termo de Referência. a Es
30.1 N Prazo ds dani. Ea260. 8 ão se:aladode contrato cujo úljoto consistem em, uma Hiosiação periódio jtínua, repe da e-diferida no. ei -

entrega, de ob servação e:E vigência do contrato, em conformidadescom o cronograma fisísico,
recebimento definitivo. dentre outros, tais como os prazos de liquidação e pagamento da despesa
não poderão. sorcoincidentes,

|vez que o “contrato estabelece obrigações que somente poderão
entrega do seu objeto. Êo que se conclui à partir do Parecer n. 133/201 |/DE COR /CGU/AGU,
que a execução:E Contrato fc.pplE seu pra de WEaciA e que a extinção

Scorre com conclua

z08 de e de

eso

a

GDA

io
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para todos os co

ultrapassado o “prazo de vigência: o contrato verá ser “cânsiderado extintoe
139/2020/DEOOR/CGUIAGU - 00593.id-87, Seg 10), o

qu5Ea
B. A ani:

“O
ps O a o w o “Gq ie

-—+ Q a Sa$oGo a O r$oOO w DD o> q oSs “2 eo ou Oeg2a =nr
a

Qua
def"OE) o. “A“O EVideias no diário

rasee o registro da: anadado pela cvendE mora que, se imputável à contratada. deverá ser

no contexto de culpa da contratada, a sanção deverá ser-obrigatória, a degisãode prorrogação do contrato,

,
seráRena medida em que a Administração deverá avaliar O caso co reto e decidi pela opção mais

EA:
|
hipótese revidta ho; nrh:70: 45º da LLC, segundo a qual:

E

Scorranh impedimento; paralisação-ou

s ido dodocoin, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo, éestabelecido como

iantia

“do
direitodo contratado de não ser penalizado ou, de alguma forma prejudicado, por ato atribuível a

Adrifiraão“aterceiro
€

qua força maior/caso fortuito. Porém, as situações mencionada em ler: não dispensam o devido

registro dos fato soua necessidade de formalização e justificativa dadilação dos cronogramas e do:prazo de vigência

contratuais, isso porque a alteração de regras contratuais deverá ser realizada porsecontrario sensu do art. 65, $8º

GARÇEO, pardiih£o iniçde ar-57,42ºda LLC, a Moss SE aqui ai
E Es) yo

4
:

E dtindoo» SEONCLUSÃO : Ete 1 t0 E
264. : “Diante do exposto, abstraídas questões técnicas que não competem ao assessoramento jurídico,

nsiderando a necessidade de ajustes na instrução processual e em documentos que compõem .O processo, faz-se

O cescsi: a restituição do feito ao órgão consulente a fim de que possam ser conhecidas e “implementadas as orientações

acima,com destaque para aquelas em negrito nos parágrafos 15, 19, 25, 31, 46, 60,ss, 70, 108,4,416, 119,12],

133, 135, 147, 155, 167, 176, 177, 183, 188, 203, 210, 217, 230, 232,235; 242, 247. Eventuais Giro ou dificuldades

y para:aadoção pls coracaíiado deverão ensejar consulta especifica a esta Consultoriia.
5

265%: - Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo doparecer, ou após seu afastamento,

de. forma motivada, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo Administrativo, será.possível dar-se O

=

prosseguimentoaoERES nos seus demais termos, sem nova manifestação jurídica. Es

ut
;

À
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“vo Brasília, 16

de
junho de 2022.
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“Notas

L E DoloEocessial Prova (Direito). Ônus da prova. Referência. Sicro. Preço. “impugnação.»Asbe las netas

y
* de. custosadotadas como parâmetros para aferição da regularidade de preços. contratados. de obras públicas

nipapresunção de confiabilidade, cabendo ao interessado" em impugná-las fazer prova de sua

annaade. (TCU, Boletim de Jurisprudência n. 377, Ac. 2460/2021- Plenaiã Ê

2.- TCU, Informativo de Licitações e Contratos n. 425/2021

a-0 parágrafo único do art. 1 da IN SEGES/MEn. 65, de 2021, dispõe que "mihônecent resto pela Instrução
“* Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, todos os procedimentos administrativos autuados ou registrados sob a

“ égideda Lei nº 8.666, de.21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2001, e daLei nº 12.462, de 4

“deáagostode 2011,incluindo contratuções e eventuais renovações ou pror rogações de vigências respectivas”.

4,

4.-(. ) custos diretos são aqueles que ocorrem especificamente por causa da execução dos“serviço objeto
Wa

orçamento em análise, e despesas indiretas são os gastos que não estão relacionados exclusivamente com a

' i rpalbodas daobra em questão. TCJU, AC n. 2.622/2013-Plenário. RC E eta á

5. -É dever do gestor exigir apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica- ART Iibrente a pfjdto,

Raia
*

execução,esupervisão e fiscalização de obras e serviços de engenharia, com“indicação do responsável pela

à elaboração de plantas, orçamento-base, espec ificações técnicas, composições de custos unitár 'ios, cronograma

“ físico-financeiro e outras peças técnicas. Súmula/TCU nº 260/2010 Ee de dp NAasspA71).
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Gà Pare ern.“030/ Ol DECOR/CGUIAGU (NUP 59400. 002216/2014-53, Seg. 59): u
técnicos quedemar

lem registro de responsabilidade técnica produzidos por servidores públi
1

AnotaEdeAPRlidade Técnica - ARE ousaA de Responsabial

https://sapiens.agu. go
brldocumentols13641578

A conferência“da. autenticidade do ochhidoestá disponível com o código 913641578 no
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO- seção 3

Me

te
É qa REGIÃO MILITAR

VÍ RESULTADO DE JULGAMENTO
: PREGÃO Nº 2/2022

.

8 pesas do Comando da 4? Região Militar torna público. o

se ão pr dg Contratação de empresa especializada na prestação de
ET

Eserviço: CONTINUADOS
DE-

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO COMUM «E HOSPITALAR, com

is “execução mediante o regime de empreitada por preço global, visando. atender “às

necessidades do Posto Médico de Guarnição de Belo Horizonte da Comando da 42 Região

Militar, “conforme: condições, quantidades e exigências. estabelecidas no Edital e seus
D1 = FOCUS GESTAO ADMINISTRATIVA FIRE. , CNPJ 19:829.118/0001-67- Valor

41,88. Res | pelo julgamento: Ricardo Xavier da Cruz - Pregoeiro.:

& 160218-00001-2022E000004 - a

E 42º DIVISÃO DE EXÉRCITO
|

MILHARIACDIVISIONÁRIA DA 1º DIVISÃO DE EXÉRCITO

GRUPO DE ARTILHARIA DE CAMPANHA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO! Nº 2/2022 - UASG 160272

pers EDUARDO HENRIQUE COSENDEY JÚNIOR

ú Ordenador de Despesas

Acordo de cooperação: 17-12RM-108-D0. Processo: 64555007424/2019-20. Acordo de
cooperação: 17-12RM-108-00. Partícipe: União, representada pelo Comando do Exército,

por intermédio do Comando da 1º Região Militar CNPJ: 10.189.168/0001-40. Participe:

Instituto Fernanda.:Keller, = “CNPJ: /04.754.098/0001-23, Órgão executor: 21º Grupo de

“Artilharia de panha. Objeto; Prorrogação do contrato de utilização, pelo IFK, das áreas
de aquartelamento co 21º GAC pare fins educacionais, cultucais, desportivos e

“assistenciais, com O objetivo de dar continuidade ao desenvolvimento de um programa de
'ormação integral baseado em atividades fisicas relacionac.. ao Triatlon. Vigência:

!
2023, Data de Assinatura: 02/03/2022.

GRUPAMENTO DE UNIDADES ESCOLAS E 9º BRIGADA DE

7 INFANTARIA MOTORIZADA

Es
add

AVISO DE PENALIDADE

a

O rlidor de Despesas do Comando co Grupamento de Unidades Escola - 9º

Brigada de Infantar Motorizada torna público que foram aplicadas à empresa KC SANTOS

COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNP) 20.301.505/0901-01, as sanções de multa

à

de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do

= Icitante.e a suspensão temporária de licitar e impedimento de. contratar com a União, por
2. O! (um) ano, conforme -O previsto no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e decisão

fundamentada por autoridade competente, resultante da Portaria nº 23/2021, de 13 de
SQutu

E ta publicação, abre-se O prazo parú interposição de recurso

;

TE
pets Em, 22 de junho de 2022.

ER : UUCIANO DE LIMA CASAGRANDE - Tenente-Coronel

“48 BRIGADA DE INFANTARIA LEVE - MONTANHA

'
328 BATALHÃO DE INFANTARIA LEVE - MONTANHA

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 3/2022 - UASG 160247 - 322 BIL MTH

Nº Processo: 64098.005268/2022-01.
Inexigibilidade Nº 3/2022. Contratante: 37º BATALHAO DE INFANTARIA LEVE-MONTANHA.

:

“Contratado: 31.996.580/0001-42 - INSTITUTO PETROPOLITANO DE CARDIOLOGIA LTDA.

“ Qhiptoa Assistênciaimédico-ambulatorial e exame ciagnóstico.. -

Fundamento Legal; LEI 3 666 / 1993 - Artigo: 25. Vigência: 20/06/2022 a 20/06/2023. Valor

Total: R$ 250,00000. Data de Assinatura: 20/05/2022.
:

Se cp je é

(COMPRASNET 4.0» 20/06/2022) -

EXTRATO. DE INEXIGIGILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 3/2072 - UASG 160247

ks a

i E) AE

Nº Processo: 64098005268202201 . Objeto. Credenciamento de Organização Civil de Saúde

- OCS - INSTITUTO: PETROPOLITANO DE CARDIOLOGIA. Total «ic: itens Licitados: 00001.

Fundamento Legal; Art. 25º, Caput de Lei nº 9.066 de 21/06/1993. Justificativa:

Inviabilidade de competição/licitação. Declaração de Inexigibiidade em 20/06/2022.
EDUARDO TEIXEIRA COSTA MATTOS. Ordenador de Despesas. Ratificação em 20/06/2022.
LUIZ FERNANDO ESTORILHO BAGANHA. Cmt da 1º Rm. Valor Giolrul: R$ 250.000,00. CNPJ

:

O: ;CONTRATADA3996. 580/0004-42 INSTITUTO PETROPOLITANO DE CARDIOLOGIA LTDA.

= (SIDEC 21/06/2022) 160247-00001-2022nE000GOI1
Po tm SP se GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

1º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE (ESCOLA) -

“BATALHÃO VILLAGRAN CABRITA
» RB SR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

,
% a '

y o Ordenador de Despesas do 1º Batalhão de Engenharia de Combate (Es),

'com sede na Praça Ruão, 35, Santa Cruz, CEP 23570-200, ra cidade co Rio de Janeiro-
des

Es

RR pd DAVAdba CRI, Conde etadiátio o! processo administrativo nº 654317.003419/2022-19, CNPJ

05:620.754/000 19. vempor meio deste
-

notificar a empresa K&S COMÉRCIO E

“SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 03.288.019/0001-/3, localizada na Avenida Presidente Kennedy, .

Nº 300, Bairro: vila Jurandir, São Jcão de Meriti-RJ, por descumprimento contratual no

processo
“

de empénho 2021 NES00431, no' valor de R$ 2.851,35 e no empenho

2071 NES00459, 1

daia desta publicação para responder as alegações finais relativos a esse processo

“administrativo. o pficio Ng 61-Sind Port 048/2022/12- BE Cimb, foi enviado no dia 03

bio junho 2022 porintermédio do Estafeta da Unidade, assim como foram feitos envios

fvalor de R$ 1.068,20. Tendo o prazo de:5 (cinco) dias a contar da

dao notificação pelo e-mail licitacao E k&scistribudora.com.br, nos dias 10 e 14 de junho

de 2022, onde não se obteve nenhuma resposta da empresa, Informo ainda, que os

= autos da sindicância se encontram, à disposição para vista nã assessoria jurídica do 12

BE Crmb (Es) das 'Oghão JUS6h00/de segunda a quinta-feira, a das 08h00 às 12h00 na

EDSON TIBÚRCIO DOS SANTOS JUNIOR

:> ta .
Tc E

e

pode ser verificado no endereço eletrônico

sauténitiodade heroi, paiçoeaetigo 11530/03206:200027 E

aaa

ISSN 1677-7069
2 3 REA“COMANDO MILITAR DO! NORDESTE «fí

ienfliio GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
AVISO DE PENALIDADE - UASG 160176

Roe Es
do 1º Grupamento.

«4 >
a

pa

-
O Ordenadar de Despesas do Coman o:

meio de: Processo Adiriristrativo NUP nº 64278.00.
Jurídica “NT INDUSTRIA E COMERCIO “LTDA;

penalidade de Impedimento de Licitar e Contrataric:
(vinte e quatro) meses, com base no art; 8; |resultado do Processo Administrativo anteriormen'
total na entrega dos smsteriais do empenho: 202

1h

Entora por
rá Pessoa

ain 3: Adn

A da Lei.

Cita ( juro
02 1NEO00096, de 07 Out

mn; 21 de junho, de 20227
-

ALEX EVANDRO. CIOTTA - G

RIA DE;CONSTRUÇÃS

AVISO DE Licitação SoPREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2022
JUASG 160339

1º BATALHÃO DE ENGENHA

Nº Processo; 640350056252022270bjet Aquisição de extin
otimizar a gestão ambiental do 1º Satalhão de Engenhariade Construçê
Licitados: 17. Edi [66/2022 cas 08h00 38.1 1h30:e das 13h00 às 16h Enc

Tonheca Dantas, 463, Peneto Caicó/RN'ou https://www.gov.br/comprasfedit
00022-2022. Entrega cas Propostas: a partir: de 22/06/2022 às
WWw.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 05/07/2022 às

f

g9h30 no. site

www.gov.br/compras. Informações Gerais: ... = ea
ENZO KATO Pê

& Ordenador de Qespetdhh od(SIASGnet - 21/06/2022) 160339-00001-2022NE002061
| |4 AVISO DE LICITAÇÃO

E o TE NPa

Nº Processo: 64039004435202292.:0bjeto: Contratação de serviço em regime
de execução por preço unitário, de usinagem e transporte. de Concreto Betuminoso
Usinado a Quente (CBUG) com CAP 55/75-E (Cimento Asfáltico de Petró
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Modificado por

Polímero) para a execução do remanescente das: obras de adequação de capacidade e

segurança para eliminação do ponto crítico da BR-230/PB, entre os km eikm 10 da BR-

230/PB, extensão de 8,00 km.. Total'de Itens Licitados: 3. Edital: cao 08h00 às

17h00. Endereço: Rua  Tonheca Dantas, -463 -. Penedo, = Caicó/RN' ou

https://www.gov.br/compras/edital/160339-5-00020-2022. Entrega das Propostas: a partir

de 22/06/2022 às O&h0O no site www.gov.br/compras. Abertura-das propdstas=04/07) 022

às 09h30 no site www.gov.br/cormpras.
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O valor da diária de locação de veículos, tipo pick-up será reájustado gêntorme o IGPM

(índice geral de preços de mercado acumulados dos últimos 12 meses, 04/2021 a 04/2022,
passando para R$346,84 (trezentos e quarenta e seis reais e oitenta siquaico, centavos).
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Número do Contrato: 42/2021 ça RD 5 E
Nº Processo: 64585.004169/2021-21. & Ea
Inexigibilidade. Nº 3/2013. Contratante:: HOSPITAL: GERAL DE SALVADOR. Contratado:

22.025.405/0001-17 - DM MAIS SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. Objeto: Prorrôgação da vigência

do termo de credenciamento nº 22/2021 por 12:(doze) meses. Vigência: 21/05/2022 a

21/06/2023. Valor Total Atualizado do Contrato: RS 50.000,00. Data- de Assinatura:

21/06/2022. dog
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Inexigibilidade. Nº 8/2018, Contratante: HOSPITAL» GERAL DE SALVADOR. Contratado:
22.025.405/0001-17 - DM MAIS SERVIÇOS 'MÉDICOS LTDA. -Objeto: Prorrogação da vigência

do termo de credenciamento nº 42/2021 por 12 (doze) meses. Vigência: 21/05/2022 a

21/06/2023. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 50.000,00. Data de Assinatura:
E

T £21/06/2022.
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Nº Processo: 64025 005317/2022.:Objeto: Contratação de po de. locação

de veículos.. Totalide Itens Licitados: 4. Edital: 22/06/2022 das 08h00 às 12h00 e dás 13h00

às 16h00. Endereço: hua Ten.jansen Melo S/n- Re 18:do Forte, Baitto:18 do Forte -

Aracaju/SE ou hrtps://www gov.br/comprasfed 'a1/160454-5-00009-2022. - Entrega” das

Propostas: a partir de 22/05/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das

Propostas: 06/07/2022 às 05h30 na site www, goy;br/compras. Informações Gerais: .
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Nº Processo: 6406%10:1752202070 . Objeto: Contratação de serviço médiços, hospitalares,
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sistemas FuSEx/SAMIME£D vinculados ao 358 Batalhão de Infantaria. Total de Itens Licitados:

00002. Fundamento Lega!: Art. 25º, Caput da Lei in? 8.666 de 212/06/1993., Justificativa:
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AZEVEDO SILVA. Ordenadar de Dessesas. Ratificação em 20/06/2022. CELO ARANTES
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13.346.762/0001-96 CLINICA RÁDIOLOGICA DE FEIRA DE SANTANA-LTDA, Valor: R$

400.000,00. CNPJ CONTRATADA : 19.038,823/0001-34 INSTITUTO DE RADIOTERAPIA DA

BAHIA LTDA. Valor: &$ 200.000,00 6 dE ne É RC
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2.DOMÉRITO

ação é composto de três itens, quais sejam:
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3

4 8.12, É vedado aos agentes públicos:::S Ritter Ea
| - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas
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tabela do mês no qual for efetuado o pedido, aplicando-se o desconto
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EXÉRCITO BRASILEIRO
1º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(1º Batalhão Rodoviário/1955)
BATALHÃO SERIDÓ

“(Processo Administrativo nº 64039.004435/2022-92)

PARECER TÉCNICO

É OBJETIVO

Analisar o pedido de impugnação emitido pela empresa GRECA Asfaltos do edital de licitação

referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 20/2022-1º BEC que tem como objeto contratação de
serviço em regime de execução por preço unitário, de usinagem e EDITAL transporte de

Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) com CAP 55/75-E (Cimento Asfáltico de

Petróleo Modificado por Polímero) para a execução do remanescente das obras de adequação

decapacidade e segurança para eliminação do ponto crítico da BR-230/PB, entre os km 02 e km

10 da BR-230/PB, extensão de 8,00 km.

No item 3a) a empresa requer:

“Seja alterado o Anexo “A” do Edital, item 1 “do Objeto”, com fracionamento do Grupo 1,

constituindo um grupo voltado ao fornecimento e transporte de CBUO e outro grupo voltado

ao fornecimento e transporte de CAP 55/75 E, permitindo maior competitividade ao certame e

afastando o risco de uma licitação deserta;”

O 1º BEC informaque o fornecimento de CAP 55/75- E não podeser dissociado da usinagem

da massa asfáltica, uma vez que deverá ser entregue misturado a ela. O insumo asfáltico,

conforme consta no item 2 do Apêndice I do Termo de Referência, foi retirado da composição

de custo de usinagem de CBUQ polímero para BINDER e CAPA, e incluído como item'

1.3 apenas para melhor gestão no cálculo de reajustamentos e medição de serviços. De outro

modo, a segregação posta no Termo de Referência, que visa a garantir a justa remuneração pelo

insumo empregado, se de a grande variação nos preços dos insumos asfálticos e à variação do

percentual a ser empregado na massa de acordo com os agregados utilizados.



Não foi criado um grupo específico para o fornecimento de CAP 55/75- E pois, considerando

que existe uma interdependência técnica-operacional que afeta diretamente a celeridade e o

controle tecnológico da obra e do material empregado, faz-se necessário a formação de um grupo

que deve ser vencido por uma única empresa, considerando que esse grupo é formado por

serviços inter-relacionados e de execução simultânea e continua, com planejamento

concomitante, criando uma sequência lógica de execução dos serviços subsequentes que

dependam desses matérias. Logo, a empresa que vencer o grupo 1 necessariamente precisa

produzir (misturando os agregados ao CAP) e transportar a massa asfáltica, não cabendo que a

mesma forneça somente o insumo asfáltico.

No item b) a empresa requer:

“Seja complementando o Edital “Metodologia de cálculo de preço referencial para insumos

asfúlticos”, para que conste informação de como se dará a aplicação da tabela da ANP quando

não estiver disponível no momento da formulação do pedido, sugerindo seja aplicada a mesma

solução adotada este Batalhão de Engenharia e Construção no Pregão Eletrônico SRP n.

19/2021 - Processo Administrativo n.º 64039.004164/2021-94 e no Pregão Eletrônico SRP n.

03/2022 - Processo Administrativo n.º 64039.001353/2022-96;);”

O 1º BEC informa que a metodologia de cálculo de preço referencial, adequada ao Decreto

7983/2013 e Portaria 1977/2017- DNIT, já consta no Apêndice III. Sobre os processos Pregão

Eletrônico SRP n. 19/2021 - Processo Administrativo n.º 64039.004164/2021-94 e no Pregão

Eletrônico SRP n. 03/2022 - Processo Administrativo n.º 64039.001353/2022-96, não se aplica

pelos motivos já expostos acima.

2. CONCLUSÃO

Do exposto, considera-se, salvo melhor juízo, que o pedido de impugnação do Edital emitido

pela empresa Greca Asfaltos é improcedente.

os A,
MANUEL S$IAS DE MELO ARAUJO - Cap

Chefe dá Seção Têcnica do 1º BEC

Caico-RN, 28 de
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